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Resumo 
 
Esta investigação tem como tema “Os Processos de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências de nível básico: Que contributos para a inclusão social e a 
cidadania?” O principal objetivo é a compreensão crítica das potencialidades e dos riscos 
associados à implementação deste dispositivo, para o nível básico de escolaridade, mais 
concretamente junto do público com mais dificuldades de literacia, no contexto português. 
Em termos dos métodos utilizados, optou-se por uma metodologia mista, comportando 
análise documental, levantamento e análise de dados quantitativos, entrevista 
semiestruturada e análise de conteúdo. 
A investigação ocorreu em 2015, em três CQEP da região Norte do país, delimitada às 
seguintes etapas da intervenção: acolhimento, diagnóstico, informação e orientação, 
encaminhamento. 
Constatámos que o encaminhamento de candidatos para o Processo de RVCC de nível 
básico valoriza as competências de literacia, nomeadamente através da seleção de 
aprendizagens circunscritas às contempladas no Referencial de Competências-Chave, de 
nível básico, mas também pelo facto de o acolhimento nos CQEP fazer uso de uma 
panóplia de instrumentos que, pela sua natureza, requerem o domínio da escrita, 
constituindo-se num fator de exclusão de candidatos/as com dificuldades de literacia. Não 
é respeitado, por isso, o princípio de funcionamento dos CQEP, que determina que os 
serviços de orientação devem proporcionar um acesso não discriminatório, em particular a 
grupos e pessoas em risco de exclusão. Assim, conclui-se que os Processos de RVCC de 
nível básico têm contribuído para dar vantagem a candidatas/os que já estão, à partida, em 
vantagem (Harris, 1999), uma vez que são detentoras/es de competências de literacia.  
 
Palavras-chave: Processo de RVCC, literacia, inclusão social, cidadania, exclusão social, 
aprendizagens prévias, competências, igualdade de oportunidades, educação de adultos. 
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Abstract 
 
This research focus on “The Processes of Recognition, Validation and Certification of 
Competences for basic levels of education: what contributions to social inclusion and 
citizenship?” Its main aim is to critically understand the benefits and risks associated with 
this provision, in the Portuguese context, namely for those adults with more literacy 
difficulties. A mixed methods approach was used, comprising document analysis, 
quantitative data, semi-structured interview and content analysis. 
The research was carried out in 2015, in three Centres in the North of Portugal, and it was 
limited to the following stages of the intervention: welcome, diagnosis, information and 
guidance, routing. 
We have found that the routing of candidates to the RVCC processes for basic levels 
privilege literacy skills, namely through the selection of learning circumscribed to those 
which are defined by the Key Competences Framework, but also because the welcome at 
the Centres implies filling in forms which require the ability to write. This becomes a 
factor of exclusion of those candidates who have literacy difficulties. It is not respected, 
then, the working principle of the Centres, which determines that the guidance services 
must provide a non-discriminatory access, particularly to groups and individuals at risk of 
exclusion. Thus, it is concluded that the RVCC processes for basic levels have “advantage 
the advantaged” (Harris, 1999), i.e., those candidates who master the literacy skills.  
 
Keywords: Recognition of prior learning, literacy, social inclusion, citizenship, social 
exclusion, competences, equal opportunities, adult education. 
 
  
6 
 
  
7 
Résumé 
 
Le thème de cette recherche est «Les processus de Reconnaissance, Validation et 
Certification de Compétences (RVCC), au niveau de l'éducation de base: Quelles 
contributions à l'inclusion sociale et la citoyenneté?» Le principal objectif est la 
compréhension critique des potentiels et des risques associés à la mise en œuvre de ce 
dispositif, dans le contexte portugais, en particulier pour un public avec plus de difficultés 
en matière de littératie. Une méthode mixte a été utilisée, comprennent l’analyse de 
documents, collecte et analyse des données quantitatives, entrevue semi-structurée et 
analyse du contenu. 
L'enquête a eu lieu en 2015, en trois Centres dans le nord du pays, limitée aux suivantes 
étapes de l'intervention: accueil, diagnostic, information et orientation, acheminement. 
Nous avons observé que l’acheminement des candidats pour le processus de RVCC, au 
niveau de l'éducation de base, repose sur les compétences de l'alphabétisation, notamment 
par le biais de la sélection de l'apprentissage circonscrite à ceux qui sont définis par le 
cadre des compétences clés, mais aussi parce que l'accueil dans les Centres implique de 
remplir des formulaires qui exige la capacité d'écrire. Cela devient un facteur d'exclusion 
de ces candidats qui ont des difficultés d'alphabétisation. Il n’est pas respecté, alors, le 
principe de fonctionnement des centres, qui détermine que les services d'orientation 
doivent fournir un accès non discriminatoire, en particulier aux groupes et personnes à 
risque d'exclusion. Ainsi, il est conclu que le processus de RVCC, au niveau de l'éducation 
de base, avantage les favorisés (Harris, 1999), à savoir, les candidats qui maîtrisent les 
compétences en littératie. 
 
Mots-clés: reconnaissance des acquis, littératie, inclusion sociale, citoyenneté, exclusion 
sociale, compétences, égalité des chances, éducation des adultes. 
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O presente trabalho foi elaborado no âmbito do Mestrado em Educação e Formação 
de Adultos (EFA), na área das Ciências da Educação, na Faculdade de Psicologia e de 
Ciências da Educação da Universidade do Porto. A dissertação tem o título “Os Processos 
de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências de nível básico: Que 
contributos para a inclusão social e a cidadania?” e pretende abordar, criticamente, as 
questões relacionadas com as potencialidades e riscos de que o desenvolvimento destes 
processos podem ser geradores, como sejam os da inclusão social e da cidadania. 
A adoção deste tema relaciona-se com motivos de curiosidade pessoal e 
profissional. Em termos profissionais, no decurso da minha atividade no campo da 
educação de adultos, nomeadamente na implementação e desenvolvimento de Processos de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (RVCC) de nível básico, 
confrontei-me sempre com um número de candidatas/os para as/os quais este dispositivo se 
apresentava de difícil acesso e, não raras vezes, inacessível. Eram pessoas com biografias 
marcadas por vários fatores, como o abandono escolar precoce, a inserção também precoce 
no mercado de trabalho, uma cronologia de vida não coincidente com a construção da 
escola democrática, acesso escasso a recursos materiais e culturais (entendido no sentido 
da cultura dominante), com dificuldades de literacia, poucos hábitos de leitura. No fundo, 
pessoas que, por motivos de ordem pessoal e/ou estrutural, tinham vidas marcadas, de 
alguma maneira, por trajetórias de exclusão social, demonstrando dificuldades de literacia 
a vários níveis e, consequentemente, vendo a sua capacidade de participação e de exercício 
da cidadania postas em causa. Isso acontecia quando eram impedidos de aceder ao 
Processo de RVCC de nível básico ou “destinados” a suspender o processo (no sentido de 
uma desistência), devido a fatores que se prendiam com as suas dificuldades em operar 
com as metodologias propostas e em evidenciar o tipo de aprendizagens valorizadas. Este 
foi, sempre, um elemento fonte de frustração, pois sentia que o meu trabalho não 
contribuía para colmatar as necessidades particulares deste público e, ao invés disso, 
contribuía para o desencanto, expresso nos seus olhares, típico de quem vê uma 
expectativa gorada. Assim, no momento em que surgiu a oportunidade de eleger um objeto 
de estudo, no decurso deste empreendimento pessoal que é o presente mestrado, optei por 
escolher um tema que me permitisse alargar a minha compreensão sobre o fenómeno dos 
contributos do Processo de RVCC de nível básico para a inclusão social e a cidadania dos 
candidatos com maiores dificuldades de literacia. 
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O trabalho que se segue está dividido em quatro capítulos. O Capítulo 1 consiste 
numa abordagem teórica ao tema proposto, apresentando uma reflexão sobre o papel da 
experiência nas aprendizagens dos adultos, a emergência e desenvolvimento dos Processos 
de RVCC em Portugal, os Centros para a Qualificação e o Ensino Profissional, o RVCC e 
a inclusão social, os CQEP e a herança do RVCC, a estrutura de qualificações da 
população portuguesa e, por fim, o acesso à educação e formação de pessoas e grupos 
sociais desfavorecidos. No Capítulo 2, tratam-se as questões metodológicas da 
investigação. São explicitados os objetivos, os métodos escolhidos – análise documental, 
levantamento de dados quantitativos e seu tratamento estatístico, entrevista e análise de 
conteúdo –, o desenho da investigação e uma breve caracterização dos CQEP que 
colaboraram no nosso estudo assim como das pessoas entrevistadas. No Capítulo 3, 
apresentam-se os dados quantitativos levantados e o respetivo tratamento estatístico, assim 
como a análise de conteúdo das entrevistas realizadas. No Capítulo 4, procede-se à 
discussão dos resultados obtidos e, finalmente, procede-se à apresentação das conclusões. 
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Capítulo I 
A emergência e as potencialidades do dispositivo de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (RVCC) 
em Portugal 
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Neste capítulo, problematiza-se a emergência e as potencialidades do dispositivo de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (RVCC) em Portugal, 
originalmente influenciado por discursos de inclusão social, refletindo, também, sobre 
alguns riscos inerentes à sua operacionalização no contexto nacional. 
O recurso à utilização de dispositivos de reconhecimento das aprendizagens prévias 
emerge, em Portugal, no final da década de 1990. Estando o reconhecimento, como 
processo institucionalizado, associado à validação e certificação de competências, assume 
um conjunto vasto de designações (Amorim, 2013): na Austrália e na África do Sul é 
denominado de Recognition of Prior Learning (RPL), apesar de “na Austrália e na Nova 
Zelândia ser também utilizada a designação de Recognition of Current Competency 
(RCC)” (p. 27); no Reino Unido é adotada a expressão Accreditation of Prior 
(Experiential) Learning (APEL ou APL), nos EUA a designação é Prior Learning 
Assessment (PLA), enquanto no Canadá se recorre às expressões Prior Learning 
Assessment and Recognition (PLAR) e também Reconnaissance des Acquis (RA); a 
expressão Validation of Non-formal and Informal Learning (VNFIL) é a que tem sido 
adotada pela Comissão Europeia e, no caso português, preferiu-se a designação 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências. José Pedro Amorim destaca 
que, perante um leque tão vasto de designações, as formas conceptuais e de ação são tão 
distintas que se tornam incomparáveis na totalidade, apesar de ser possível a sua 
confrontação do ponto de vista de dimensões específicas, dado que o denominador comum 
a estes conceitos e dispositivos é a incidência, enquanto foco, nas aprendizagens prévias 
(2013, pp. 27-28). 
A emergência destes dispositivos não é alheia à crise, no final dos anos 60, dos 
sistemas escolares tradicionais, que colocou em relevo práticas de animação sociocultural 
que contribuíram para, no campo da ação e reflexão educativas, destacar, em termos 
qualitativos e quantitativos, a ocorrência de processos educativos não formais e/ou 
pautados pela ausência de uma intencionalidade deliberada (Canário, 1999). Assim, como 
afirma Canário, “esta contribuição para a visibilidade desta parte imersa do icebergue 
educativo é essencial para o questionamento da hegemonia e omnipresença da forma 
escolar, abrindo o caminho a uma autêntica revolução coperniciana no modo de pensar a 
educação” (1999, p. 16). 
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O momento de crise das instituições escolares tradicionais implica da parte dos 
sujeitos uma constante capacidade de adaptação. A contemporaneidade trouxe a dúvida 
sobre valores tidos como consensuais. Como refere Helena Quintas, “conceitos 
tradicionalmente entendidos como valores absolutos, qualquer que fosse os contextos em 
que se observassem, passam a ser dependentes de um número de pessoas que os defende, 
ou seja, tornam-se conceitos circunstanciais” (2008, p. 13). A consideração do papel da 
experiência, mais concretamente nas aprendizagens dos adultos, conduziu à perceção da 
inadequação de circunscrever os processos educativos ao confinamento de uma 
socialização institucional, escolar, delimitada aos períodos da infância e adolescência. 
 
1. O papel da experiência nas aprendizagens dos adultos 
 
Não é objetivo deste trabalho realizar uma análise aprofundada das teorias e 
modelos conceptuais que tratam o papel da experiência nas aprendizagens dos adultos, no 
entanto, gostaria de começar este capítulo por fazer algumas referências e considerações 
sobre o tema, como forma de destacar alguns contributos, dado o seu enfoque entre os 
vários dispositivos acima referidos. 
Ana Luísa de Oliveira Pires, em 2002, na sua tese de doutoramento, refere que, para 
David Kolb (2002), a aprendizagem é um processo no qual o conhecimento é criado 
através da transformação da experiência. Segundo Ana Pires, “o autor propõe um modelo 
conceptual sobre o processo de aprendizagem compreendendo-o como um ciclo composto 
por quatro fases distintas”: “experiência concreta”, “observação reflexiva”, 
“conceptualização abstrata” e “experimentação ativa” (Pires, 2002, pp. 156-157). 
A mesma autora, numa publicação de 2005 da Fundação Calouste Gulbenkian, 
intitulada Educação e Formação ao Longo da Vida: Análise Crítica dos Sistemas e 
Dispositivos de Reconhecimento e Validação de Aprendizagens e de Competências, refere 
que “autores como McGill e Weil (1996) (…) sustentam que, para além dos aspectos 
individuais, é necessário ter em linha de conta os aspectos sociais da aprendizagem, pois 
esta ocorre sempre num contexto social” (Pires, 2005, pp. 190-191). Também “Tennant 
(1997) chama a atenção para a importância da dimensão cultural da aprendizagem que não 
é considerada neste modelo” de Kolb (Pires, 2005, p. 191). Ora, de acordo com Pires, 
22 
Jarvis (1995) critica, igualmente, a ”visão simplista” da conceção de Kolb, na medida em 
que não abarca o processo de aprendizagem “na sua complexidade” (Pires, 2005, p. 191). 
Segundo Canário, considerar a experiência de vida enquanto ponto de partida para 
organizar processos deliberados de formação obriga necessariamente a olharmos crítica e 
retrospetivamente para os percursos realizados e identificar situações formadoras, 
vivências e contextos muito distintos de situações formalizadas (Canário, 1999, p. 112). 
Assim, o reconhecimento dos adquiridos experienciais surge como uma prática que 
“permite encarar os adultos como principal recurso da sua formação e evitar o erro de 
pretender ensinar às pessoas aquilo que elas já sabem” (Canário, 1999, p. 112). 
 
2. A emergência e desenvolvimento dos Processos de RVCC em 
Portugal 
 
No final da década de 1980, a Comissão de Reforma do Sistema Educativo 
solicitou a realização de um documento intitulado Documentos Preparatórios III – 
Reorganização do Subsistema de Educação de Adultos. Este documento foi publicado em 
1988, tendo o estudo sido entregue à Unidade de Educação de Adultos da Universidade do 
Minho, que constituiu um Grupo de Trabalho coordenado por Licínio Lima, do qual 
faziam parte Alberto Melo, Lisete de Matos, Manuel Lucas Estêvão e Maria Amélia 
Mendonça. Trata-se de um documento que se reveste de importância vital, simbólica se 
quisermos, na medida em que “propõe um conjunto de políticas inovadoras, [com] a 
utilização do conceito de competências associadas a conhecimentos, nomeadamente, pela 
proposta de se criar um quadro de referência nacional em matéria de competências e 
conhecimentos” (Barbosa, 2004, p. 171), mas também a criação de redes regionais e locais 
de educação de adultos e até de um instituto nacional. Um aspecto especialmente inovador, 
com especial relevância para o trabalho que me proponho realizar, é o surgimento, pela 
primeira vez, pelo menos em documentos orientadores da política educativa, da “validade 
dos saberes, experiências e competências adquiridas fora da escola, e a proposta de 
participação dos adultos na gestão das actividades que lhes são destinadas” (ibidem, p. 
171). 
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Durante o decurso dos anos 1990, especialmente na segunda metade desta década, 
assistiu-se a uma tentativa de relançar a educação de adultos. Em 1996, Ana Benavente 
publicou os resultados do Estudo Nacional de Literacia que havia coordenado, onde 
realçou dois conceitos: alfabetização e literacia, para marcar a existência de “novos 
tempos, novos conceitos” (Benavente et al., 1996, p. 3). É interessante pensar esta 
mudança de nomenclatura, do conceito de alfabetização para o de literacia, associada ao 
uso do conceito de competência e à defesa da pertinência das aprendizagens adquiridas 
fora dos limites institucionais da escola. O investigador Miguel Ribeiro assinala esta 
mudança de nomenclatura, num artigo publicado na revista Educação, Sociedade & 
Cultura, em 2010, afirmando que  
“(…) a partir dos anos 1980 assiste-se, a nível internacional, a uma transformação nas 
perspetivas sobre a qualificação, alfabetização e EA (cf. Lima, 2000), que irá conduzir 
à substituição: da noção de qualificação pela noção de competência (do ponto de vista 
do emprego); da noção de alfabetização pela noção de literacia (do ponto de vista 
andragógico); e da noção de educação permanente pela noção de educação ao longo 
da vida (do ponto de vista político-ideológico)” (Ribeiro, 2010, p. 128). 
Nesse estudo, Ana Benavente aponta que a complexificação e os progressos 
tecnológicos ocorridos nas sociedades contemporâneas vieram colocar-nos novos desafios 
e problemas, pois a ideia que o problema do analfabetismo seria resolvido através da 
consolidação de uma escolarização massificada, obrigatória para cada vez mais crianças e 
jovens, dos planos de alfabetização e do ensino recorrente,  
“(…) revelou-se enganadora. (…) Por isso, não foi sem surpresa que países como a 
França, os Estados Unidos e o Canadá verificaram a existência de percentagens 
significativas da sua população com dificuldades na utilização de material escrito, 
apesar das escolaridades obrigatórias relativamente longas” (Benavente et al., 1996, p. 
3). 
Segundo a investigadora, trata-se de um “novo tipo de analfabetismo” que afeta 
diversas pessoas e “evidencia incapacidades de domínio da leitura e do cálculo, vendo, por 
isso, diminuída a sua capacidade de participação na vida social” (ibidem, p. 4). Então, este 
“novo alfabetismo”, denominado de funcional, “vai além da categorização dicotómica 
entre o recurso ao conceito de alfabeto\analfabeto (…) [na medida em que] equaciona 
precisamente as competências necessárias à execução de novas tarefas” (ibidem, p. 4). 
Portanto, o uso do conceito permite uma maior distinção entre “níveis de literacia” e 
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“níveis de instrução formal”, uma vez que assenta na questão do uso da competência e não 
na sua obtenção (ibidem).  
Este estudo, como defende Paula Lindeza (2009), teve um grande impacto público 
– até pela constatação de que 74% da população tinha no máximo 6 anos de escolaridade 
(Benavente et al., 1996, p. 12), confirmando que, face aos países industrializados, Portugal 
se situava nos mais baixos níveis de escolarização para a população compreendida entre os 
25 e os 64 anos de idade (Lindeza, 2009, p. 102). 
No mesmo ano, 1996, é publicado pela UNESCO o já citado relatório Educação, 
Um Tesouro A Descobrir. Relatório para a UNESCO da Comissão Internacional sobre 
Educação para o século XXI, onde se salienta a urgência de reconhecer e certificar os 
adquiridos pela via da experiência:  
“(…) a fim de que todos possam construir, de maneira contínua, as suas próprias 
qualificações, a Comissão pensa que é indispensável proceder, de acordo com as 
condições próprias de cada região e de cada país, a um reexame profundo dos 
processos de certificação, a fim de que sejam tidas em conta as competências 
adquiridas após a educação inicial (…) [recomendando, em estreita relação com o 
reconhecimento e certificação dos adquiridos experienciais, que] o desenvolvimento 
da educação ao longo de toda a vida implica que se estudem novas formas de 
certificação que levem em conta o conjunto das competências adquiridas” (Delors et 
al., 1996, p. 150).  
O relatório inclui um capítulo de Bronislaw Geremek, intitulado Coesão, 
Solidariedade e Exclusão, onde o autor defende que a educação tem um papel na luta 
contra a exclusão daquelas/es que, por motivos de ordem económica, social ou cultural, 
estão marginalizadas/os nas sociedades contemporâneas, pois o “ensino ao longo de toda a 
vida opõe-se, naturalmente, à mais dolorosa das exclusões — a exclusão devido à 
ignorância” (1996, p. 232). Bronislaw trata também a aprendizagem ao longo da vida face 
às transformações tecnológicas, onde afirma que “as mudanças operadas a nível das 
tecnologias da informação e da comunicação (…) agravam, ainda mais, o perigo e 
atribuem ao ensino um papel crucial na perspectiva do século XXI” (ibidem). Assim, 
defende que “Todas as reformas educativas deviam, por consequência, vir acompanhadas 
por uma tomada de consciência dos perigos da exclusão e por uma reflexão sobre a 
necessidade de preservar a coesão social” (ibidem).  
Na Conferência da UNESCO, realizada em Luxemburgo, em 1997, a delegação 
oficial portuguesa, presidida por Ana Benavente, mostrou-se sensível à atmosfera de 
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relançamento e inovação do sector. Então, na qualidade de Secretária de Estado da 
Educação e da Inovação, emitiu o Despacho n.º 10534/97, de 5 de Novembro, que criou 
um grupo de trabalho com a responsabilidade de redigir um documento de estratégia 
pública para promover a revitalização e desenvolver a educação de adultos. 
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 92/98, de 14 de Julho, afirmava que “ao 
relançamento da educação de adultos em Portugal preside, por um lado, o pleno 
reconhecimento do direito à educação e formação ao longo da vida” e destacava, também, 
a necessidade de um compromisso nacional que respondesse às exigências da “sociedade 
do conhecimento globalizada” e às “mutações da vida profissional no mundo actual” 
(ibidem). Tratava-se de “corrigir um passado marcado pelo atraso neste domínio e preparar 
o futuro – por forma a levar o País a integrar-se da forma mais positiva e construtiva na 
sociedade do conhecimento” (ibidem). Alguns dos principais objetivos perseguidos por 
uma tal política de educação e formação de adultos, em linha com a declaração de 
Hamburgo da UNESCO, passariam por:  
“garantir a igualdade de oportunidades e lutar contra a exclusão social através do 
reforço das condições de acesso a todos os níveis e tipos de aprendizagem; [e] 
assegurar que a transição para a sociedade do conhecimento não agrave, antes 
minimize, as fracturas entre os que acedem e os que não têm ou desconhecem as 
condições para a ela aceder” (Resolução do Concelho de Ministros n.º 92/98, de 14 de 
julho).  
Nesta sequência, é criado um Grupo de Missão que lançou e executou, durante um 
período de 6 meses, as atividades do Projecto de Sociedade S@ber+, de que viria a 
resultar a criação da Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos (ANEFA). 
Num relatório publicado em 1999, Licínio Lima, Almerindo Janela Afonso e Carlos 
Estevão sublinham que  
“(…) a resposta às novas exigências desta sociedade não pode (…) omitir o esforço 
de, a par de uma maior capacitação e de acesso ao saber, se minimizarem as fracturas 
entre os que acedem e os que não têm ou desconhecem as condições para ela aceder, 
se garantir a igualdade de oportunidades e o combate contra a exclusão social, se 
promover a cidadania activa e o estímulo à iniciativa e responsabilidade individual e 
de grupo” (1999, p. 40).  
Da proposta do Grupo de Missão, que deu origem à Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 92/98, destaca-se também uma visão colaborativa da educação e formação de 
adultos em articulação com autarquias, associações e empresas, a constituição de redes de 
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formadores, mas também a “construção experimental e gradual de um sistema abrangente 
de validação formal dos saberes e competências informalmente adquiridos” (alínea g). À 
ANEFA, na qualidade de entidade coordenadora e em articulação com outros serviços 
centrais e regionais, competia (i) realizar o balanço preliminar de competências das 
pessoas adultas, tendo por base um referencial de competências – que, no momento da 
publicação do documento S@bER+: Programa para a Expansão e Desenvolvimento da 
Educação e da Formação de Adultos, 1999 a 2006, ainda estava em construção e testagem 
–, (ii) assegurar a “formação de avaliadores para os processos de balanço preliminar de 
competências” e (iii) “criar e pôr a funcionar os centros de balanço preliminar de 
competências” (Grupo de Missão para o Desenvolvimento da Educação e Formação de 
Adultos, 1999, p. 13). Sobre o Programa S@bER+, destaco os princípios que informaram a 
sua orientação, num quadro de “filosofia de cariz humanista”, incluindo a valorização de 
“diferentes tipos de inteligência” e a “plena inserção e participação social”, o 
reconhecimento da “multiplicidade de dimensões pessoais e sociais” de cada pessoa, o 
combate à discriminação e exclusão social, e a priorização das “populações mais 
desfavorecidas do ponto de vista educativo e socioeconómico” (Grupo de Missão para o 
Desenvolvimento da Educação e Formação de Adultos, 1999, p. 15). O mesmo documento 
também refere algo que é, na minha opinião, bastante importante de ser evocado, isto é, no 
contexto nacional português,  
“(…) apesar da sua fraca escolaridade, a população adulta portuguesa, soube 
ultrapassar com sucesso muitos e complexos desafios, tais como, a emigração para a 
Europa ou a construção, nos últimos 25 anos, de um país democrático e desenvolvido, 
mais moderno e viável, [indiciando] a intensidade e a qualidade do processo de auto-
formação realizado pelas pessoas adultas em contextos de vida ou trabalho, 
independentemente dos sistemas formais de educação e formação profissional, [e 
reforçando que] os resultados dessa auto-formação deverão ser reconhecidos e 
validados, de modo formal e rigoroso, não só por elementar justiça social, mas 
também por razões de ordem económica, evitando-se desse modo duplicação e 
desperdícios de tempo e de recursos públicos em formações redundantes” (Grupo de 
Missão para o Desenvolvimento da Educação e Formação de Adultos, 1999, p. 33).  
A ANEFA foi responsável pela construção de um dispositivo de reconhecimento, 
validação e certificação de competências adquiridas pelos adultos, maiores de 18 anos, 
baseado no Referencial de Competências-Chave, levado a cabo pelos CRVCC, que eram 
organizações públicas, privadas e do terceiro setor acreditadas pela ANEFA. Um segundo 
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aspeto relaciona-se com o lançamento dos Cursos de Educação e Formação de Adultos 
(Cursos EFA), assentes em parcerias e que permitiam a dupla certificação, escolar e 
profissional. Por fim, a ANEFA promoveu as Acções S@bER+, além da criação de uma 
rede de Clubes S@bER+, constituindo-se como espaços de acolhimento e orientação dos 
adultos (Lindeza, 2009, p. 110 e 111). 
É de salientar que a lógica do reconhecimento das aprendizagens experienciais foi 
reforçada pelo debate, estimulado pelo Conselho Europeu de Lisboa, realizado em Março 
de 2000, sobre uma estratégia global de aprendizagem ao longo da vida, aos níveis 
individual e institucional, em todas as esferas da vida pública e privada e que evidenciou o 
facto de a Europa estar, ao momento, num “processo de transição para uma sociedade e 
uma economia assentes no conhecimento e na inovação” (Portaria n.º 1082-A/2001, de 5 
de setembro). A implicação desta estratégia significava que  
“(…) a par do reforço da oferta de educação e formação de adultos e, 
consequentemente, das oportunidades de obtenção de certificação escolar e 
qualificação profissional por via formal, deva também ser dada a oportunidade a todos 
os cidadãos, e em particular aos adultos menos escolarizados e aos activos 
empregados e desempregados, de verem reconhecidos, validados e certificados os 
conhecimentos e as competências que foram adquirindo por via não formal ou 
informal, em diferentes contextos de vida e de trabalho, e, ainda, em inúmeras acções 
de formação realizadas nos mais diversos domínios e com as mais diversas durações” 
(ibidem).  
A rede nacional de CRVCC foi criada por esta mesma Portaria, a partir de um 
Referencial de Competências-Chave para a educação e formação de adultos, da ANEFA, 
organizado em três níveis distintos, básico 1, básico 2 e básico 3, e abrangendo quatro 
áreas de competências-chave: Linguagem e Comunicação, Matemática para a Vida, 
Tecnologias da Informação e da Comunicação e Cidadania e Empregabilidade. 
Em 2002, a ANEFA foi extinta, sendo as suas competências transferidas para a 
Direção-Geral de Formação Vocacional (DGFV), através do Decreto-lei n.º 208/2002, de 
17 de Outubro. São claras as preocupações deste Decreto, no campo da educação e 
formação de adultos, em torno da questão gerencialista dos recursos humanos, encarados 
numa lógica de capital humano, do processo de aquisição de aprendizagens por adultos, 
enquanto um desenvolvimento estratégico, no âmbito do sistema de formação vocacional, 
num modelo de formação ao longo da vida. Ora, segundo Paula Lindeza (2009), “a 
semântica discursiva da nova orgânica do Ministério da Educação olvida o termo educação 
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de adultos, substituindo-o por novas linguagens como a qualificação dos recursos 
humanos e a formação vocacional” (Lindeza, 2009, p. 114). 
Em Outubro de 2006, a DGFV foi objeto de reestruturação, passando a designar-se 
de Agência Nacional para a Qualificação (ANQ), com a publicação da nova Orgânica do 
Ministério da Educação, constante do Decreto-Lei n.º 213/2006, de 27 de Outubro. Então, 
a ANQ fica sob a tutela, dupla, dos Ministérios da Educação e do Trabalho e da 
Solidariedade Social, ou seja, pelas áreas: Educação, Emprego e Formação Profissional, 
tendo a missão de “coordenar a execução das políticas de educação e formação profissional 
de jovens e adultos e assegurar o desenvolvimento e a gestão do sistema de 
reconhecimento, validação e certificação de competências” (Lindeza, 2009, p. 115). 
Com a implementação da Portaria n.º 86/2007, de 12 de Janeiro, procedeu-se ao 
alargamento do sistema de RVCC ao nível do ensino secundário, que envolveu a criação 
de um Referencial de Competências-Chave para este nível de ensino. No entanto, nesta 
portaria, era reconhecido que os processos de RVCC têm 
“(…) assumido um papel determinante no esforço de qualificação da população activa 
portuguesa, contribuindo decisiva e progressivamente para minorar ou mesmo 
ultrapassar algumas das sérias debilidades que se fazem sentir, de forma incisiva, em 
matéria de habilitações escolares dos cidadãos adultos nacionais” (Portaria n.º 
86/2007, de 12 de Janeiro). 
Pouco depois, a 21 de maio, a Portaria n.º 370/2008, lançou a Iniciativa Novas 
Oportunidades, que visava reforçar e consolidar esses processos, expandindo também a 
rede de centros. As atribuições dos Centros Novas Oportunidades (CNO), tal como 
definidas no Artigo 2, são: 
“a) O encaminhamento para ofertas de educação e formação que melhor se adequem 
ao perfil e às necessidades, motivações e expectativas de cada adulto; b) O 
reconhecimento, validação e certificação de competências adquiridas ao longo da vida, 
para efeitos de posicionamento em percursos de qualificação; c) O reconhecimento, 
validação e certificação de competências adquiridas ao longo da vida, para efeitos de 
obtenção de um nível de escolaridade e de qualificação” (Portaria n.º 370/2008, de 21 
de maio).  
A portaria define ainda a constituição das equipas dos centros, incluindo 
formadores/as, técnicos/as de diagnóstico e encaminhamento e profissionais de 
reconhecimento e validação de competências, bem como as etapas da intervenção, a saber: 
“a) Acolhimento; b) Diagnóstico; c) Encaminhamento; d) Reconhecimento de 
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competências; e) Validação de competências; f) Certificação de competências” (Artigo 13.º 
da Portaria n.º 370/2008, de 21 de maio).  
O acolhimento envolvia a explicitação do processo, o diagnóstico passava pela 
análise do “perfil do adulto”, o encaminhamento, por acordo entre o adulto e a equipa, 
referia-se ao direcionamento para percursos de educação ou formação ou para Processo de 
RVCC. O reconhecimento assentava na metodologia de balanço de competências e na 
avaliação, de forma a ser construído um portefólio reflexivo de aprendizagens, “no qual se 
explicitam e organizam as evidências das competências adquiridas ao longo da vida, de 
modo a permitir a validação das mesmas face aos referenciais constantes do Catálogo 
Nacional de Qualificações” (Artigo 17.º da Portaria n.º 370/2008, de 21 de maio). O 
processo de validação podia levar (ou não) a um novo diagnóstico de necessidades de 
formação, com a certificação envolvendo a avaliação final por um júri, que integrava um/a 
avaliador/a externo/a. 
A Iniciativa Novas Oportunidades teve por base, por um lado, a importância 
atribuída à qualificação para o crescimento económico e o papel deste na promoção da 
coesão social; por outro lado, girou em torno do grande objetivo de promover a obtenção 
do nível secundário de escolaridade, tendo-se este nível tornado a referência para a 
qualificação dos jovens e adultos, como instrumento fundamental no desenvolvimento de 
competências indispensáveis à “moderna economia do conhecimento” (Novas 
Oportunidades, 2005, p. 3) – situação a que não foi alheia a proposta da OCDE, no sentido 
do reforço da escolarização de nível secundário da população ativa, como estratégia pata 
aumentar a produtividade. No entanto, gostaria de destacar algumas ideias defendidas no 
documento Novas Oportunidades, no seu capítulo “Cidadania, coesão social e 
desenvolvimento pessoal”, onde se tecem algumas considerações que merecem destaque: 
uma é considerar que, de acordo com alguns alertas da UNESCO, o acesso à educação é 
um fator que contribui para a participação cívica, política e cultural. Outra é a defesa da 
igualdade de oportunidades como um elemento que permite a dissipação da segregação 
social. Assim, “a educação é também uma importante condição do desenvolvimento 
pessoal (…) o nível de escolaridade e a literacia são factores decisivos para a capacidade 
de aprofundar trajectórias de aprendizagem e de maximizar a eficácia de investimentos 
formativos” (ibidem, p. 8). Neste processo destacam-se os processos de reconhecimento, 
validação e certificação de competências adquiridas (que deverão constituir a “porta de 
entrada” para a formação de adultos), e “a oferta de formação profissionalizante dirigida a 
adultos pouco escolarizados” (ibidem, p. 20). Os motivos de justiça social e do reforço da 
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autoestima são invocados quando se destaca o reconhecimento das competências 
adquiridas ao longo da vida como “um recurso fundamental para promover a integração 
dos adultos em novos processos de aprendizagem de carácter formal” (ibidem, p. 20). Ora, 
desta forma, o reconhecimento das competências adquiridas permite “a nível colectivo, 
estruturar percursos de formação complementares ajustados caso a caso” e, mais 
importante, “induz o reconhecimento individual da capacidade de aprender, o que constitui 
o principal mote para a adopção de posturas pró-activas face à procura de novas 
qualificações” (ibidem, p. 20). 
O investigador e professor Joaquim Luís Coimbra destacou o pragmatismo desta 
iniciativa, que evitou criar algo completamente novo, realçando que “o Governo optou por 
articular, racionalizar e potenciar grande parte daquilo que já existia, daquilo que já estava 
instalado, reorientado, reconfigurando, redefinindo e coordenando as estratégias” 
(Coimbra, 2007, p. 105). 
A Iniciativa Novas Oportunidade teve uma visibilidade social e política bastante 
grande, tendo sido realizada uma campanha alargada de divulgação nos meios de 
comunicação social. Além disso, as “metas” eram muito ambiciosas, pois procurava-se que 
até 2010 estivessem “a ser emitidos, por ano, cerca de 75.000 diplomas conferentes de 
habilitação escolar equivalente ao ensino básico” (Novas Oportunidades, 2005, p. 23). Isto 
por si só demonstra um investimento, sem precedentes, no campo da educação e formação 
de adultos em Portugal. Este nível elevado de expetativas, expresso na necessidade de 
atingir metas ambiciosas, contribuiu para um ritmo crescente de certificações, que, a par da 
campanha mediática da iniciativa, aproximaram o trabalho realizado nos CNO, em geral, e 
os processos de RVCC, em particular, de uma ideia de facilitismo. 
Sobre a Iniciativa Novas Oportunidades muitos estudos foram realizados. No 
momento, destacarei o trabalho coordenado pelo Professor Roberto Carneiro, Iniciativa 
Novas Oportunidades: Resultados da Avaliação Externa (2009-2010), onde são 
apresentados os principais resultados, conclusões e recomendações no que se refere à 
Avaliação Externa do Eixo Adultos da Iniciativa Novas Oportunidades. Nesse relatório é 
referido que a Iniciativa Novas Oportunidades é percebida como uma marca pública de 
qualidade, pelos seus públicos-alvo e agentes. Possui valores que são claros, como a 
acessibilidade, a adaptação “aos tempos/ritmos próprios”, “a flexibilidade/mobilidade”, a 
inclusão, a “valorização de cada indivíduo e da sua história de vida”, assim como o “acesso 
a cenários no futuro, possibilidade de sonho e de mudança” (Carneiro et al., 2010, p. 9 e 
10). A avaliação externa aos CNO destaca, também, a comprovação da qualidade do 
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serviço e a satisfação dos utilizadores, registando-se “elevada satisfação com a qualidade 
de serviço sobretudo das equipas, mas também das instalações” (ibidem, p. 10). Enfatiza, 
igualmente, que a construção do portefólio “é sentida como um dos pontos fortes do 
processo de qualificação; é considerada pelos próprios como muito importante a passagem 
pela Iniciativa Novas Oportunidades” (ibidem, p. 10). Também é sublinhado que, além da 
elevação do nível educativo das pessoas, “os maiores ganhos de competência são em 
literacia (leitura, escrita e comunicação oral) e em competências (uso de computador e 
internet); há forte reforço da auto-estima e da motivação para continuar a aprender; há 
melhoria generalizada das soft-skills: competências pessoais e sociais, cívicas e culturais” 
(ibidem, p. 10). Então, de acordo com esta Avaliação Externa dos CNO, a nova oferta 
permitiu desbloquear a procura das qualificações, sendo que “há preferência pelo Sistema 
de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências porque tem menos custos 
de oportunidade para os indivíduos (menores sacrifícios porque tem maior capacidade de 
adaptação às condições pessoais de cada adulto)” (ibidem, p. 10). São também referidos os 
“ganhos do eu” quando afirmam que as pessoas reafirmam a sua vontade de continuar a 
estudar (ibidem, p. 11). Apesar de forte resposta e adesão, o Relatório de Avaliação 
Externa nota a dificuldade de captar alguns segmentos da população: jovens menores de 30 
anos, mulheres de idade superior a 50 anos e profissionais pouco qualificados, o que parece 
indiciar a necessidade de uma “inteligente segmentação da comunicação e a conveniência 
de uma maior diferenciação dos modelos de oferta no terreno” (ibidem, p. 11). Para além 
de recomendações pontuais de melhoria (por exemplo, na etapa de acolhimento), os 
autores destacam o interesse internacional por esta iniciativa, “podendo constituir-se 
benchmark relevante [atendendo à] expressão quantitativa do fenómeno de adesão, os 
primeiros resultados alcançados, mas também a inovação dos métodos e a sua articulação 
flexível no Quadro Nacional de Qualificações” (ibidem, p. 83). 
Esta visão positiva é também reforçada por outros autores: Amorim, por exemplo, 
destaca que “ao nível pessoal, do aprendente, o reconhecimento de aprendizagens prévias 
surge muito frequentemente associado à promoção de bem-estar e de um conjunto 
diversificadíssimo de constructos formados a partir do elemento ’auto’, como sejam 
autoconfiança, autoestima, autovalorização, autoaprendizagem, autoconhecimento” (2012, 
p. 46). Sobre os benefícios para a cidadania, baseado numa investigação que realizou sobre 
o processo de RVCC para o nível básico, o autor conclui que este processo “contribui para 
o empoderamento dos aprendentes, dado o aumento que verificámos nas dimensões ação – 
que implica procurar informação, participar em, e organizar, atividades e tomar decisões – 
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e reflexão, entendida enquanto ‘partilha e confronto de perspectivas, num ambiente 
apoiante, desafiante e reflexivo’ (Amorim, 2006, pp. 102-103)” (Amorim, 2012, p. 47).  
A Portaria n.º 1100/2010, de 22 de outubro, vem assinalar que, apesar dos esforços 
feitos em Portugal nos últimos anos para elevar os níveis de qualificação da sua população, 
sobretudo dos ativos e desempregados, “uma parte ainda significativa dos adultos 
portugueses não possui as competências básicas que lhes permitam aceder a tais ofertas de 
qualificação e envolver-se nos percursos formativos disponíveis” (Portaria n.º 1100/2010, 
de 22 de outubro). Assim, lança o Programa de Formação em Competências Básicas que 
visa, por parte dos adultos/as, a aquisição de competências de “leitura, escrita, cálculo e 
uso de tecnologias de informação e comunicação” e a subsequente integração em Cursos 
EFA de nível B1 ou B1+B2 ou em Processos de RVCC. Este Programa dirige-se “a 
indivíduos, com idade igual ou superior a 18 anos, que não tenham frequentado o 1.º ciclo 
do ensino básico ou equivalente ou que, tendo frequentado, não demonstrem possuir as 
competências básicas de leitura, escrita e cálculo” (Artigo 3º da Portaria n.º 1100/2010, de 
22 de outubro). 
O artigo 5.º desta Portaria sublinha que o Processo de RVCC parece não responder 
efetivamente às necessidades e especificidades da população com mais baixos níveis de 
escolarização, nomeadamente aqueles/as que não possuem as competências básicas de 
leitura, escrita, cálculo e uso das TIC. Este facto não deixa de constituir um paradoxo, 
segundo Amorim (2013), que levanta a questão:  
“os ‘planos’ de qualificação e de desenvolvimento pessoal, das e/ou para as pessoas, 
não deviam ser um resultado do ‘balanço’ e não de algo que o antecede? Se todos 
aprendem ao longo da vida e em múltiplos contextos porque não é dada, a cada um 
que o deseje (…), a possibilidade de realizar o tal balanço?” (Amorim, 2012, p. 51). 
Sobre as etapas de Acolhimento, Diagnóstico e Encaminhamento, no âmbito dos 
CNO, o autor critica a caracterização que se faz dos adultos em três grandes grupos: os 
“capazes”, os “reabilitáveis”, e aqueles para os quais “não há oferta” (Amorim, 2012, pp. 
51-52). Para estes últimos não existem ofertas adequadas e os dispositivos não parecem 
resolver o problema da sua inclusão e do seu genuíno acesso à cidadania. 
Então, o que parece destacar-se é a dificuldade de o Processo de RVCC responder 
às reais necessidades daquelas/es que terão motivado a criação deste dispositivo inovador. 
Na realidade, existe o risco de transformar o “balanço de competências” em “balanço de 
carências” (Castro; José Manuel, 2001, P.10), isto é, um Processo de RVCC centrado na 
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deteção das faltas no domínio da formação, das competências adquiridas e de 
aprendizagens significativas (ibidem). Assim, como defende Ribeiro,  
“(…) na conceção de sistemas e dispositivos, recorre-se a meios inovadores, 
geneticamente ligados à educação permanente, de raiz humanista, como é exemplo o 
reconhecimento de adquiridos, mas ao mesmo tempo essas políticas adquirem um 
carácter vocacionalista que reduz o papel dos sistemas de educação e formação a uma 
relação com o mercado de trabalho” (Ribeiro, 2010, p. 128). 
Em maio de 2012, foi publicado um estudo coordenado por Francisco Lima, do 
Instituto Superior Técnico, Universidade Técnica de Lisboa e CEG-IST, Centro de Estudos 
de Gestão do IST, que teve uma contribuição clara para a morte dos CNO, pois cimentou a 
ideia de que a iniciativa Novas Oportunidades quase não gerara emprego. Luís Capucha, 
em notícia publicada no jornal Público de 19 de maio de 2012, afirmou o seu espanto 
relativamente à referida avaliação, pois, segundo ele, o estudo não abordava as 
aprendizagens dos adultos que frequentaram a iniciativa. 
 
3. Os Centros para a Qualificação e o Ensino Profissional 
 
Os Centros para a Qualificação e o Ensino Profissional (CQEP) foram criados pela 
Portaria n.º 135-A/2013, de 28 de Março, dos Ministérios da Economia e do Emprego, da 
Educação e Ciência e da Solidariedade e da Segurança Social. Nesta Portaria, é assumido 
que a qualificação de jovens e adultos constitui uma prioridade estratégica nacional e que, 
de acordo com o Programa do XIX Governo Constitucional, é sublinhada a importância de 
“assegurar as condições necessárias para que a população ativa possa reforçar e ver 
reconhecidas as suas qualificações” (Portaria n.º 135-A/2013, de 28 de Março).  
Tais condições requerem uma ação integrada e coordenada entre as entidades que 
fazem parte do sistema de ensino e formação, assim como a coordenação de medidas e 
políticas no sentido de promover “uma capacitação individual que acompanhe de perto as 
dinâmicas ao nível da empregabilidade” (ibidem). Os CQEP pretendem assegurar a 
prestação de “um serviço de qualidade” na orientação de jovens e adultos, na informação 
das ofertas escolares, profissionais e/ou de dupla certificação, de forma a promover uma 
“escolha realista”, de acordo com os “perfis individuais”, a “diversidade de percursos” para 
o prosseguimento de estudos ou as “necessidades presentes ou prospetivas do mercado de 
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emprego” (ibidem). Dito de outro modo, os CQEP são constituídos como “a porta de 
entrada dos Cidadãos no Sistema Nacional de Qualificações” (ANQEP, s.d., p. 5). 
A ação dos CQEP centra-se, por um lado, na informação, orientação e 
encaminhamento de jovens ou adultos que buscam uma formação (escolar, profissional ou 
de dupla certificação) e/ou uma “integração qualificada no mercado de emprego”; por 
outro lado, visa desenvolver Processos de RVCC (ibidem). 
Os CQEP podem ser criados em (i) “agrupamentos de escolas ou escolas não 
agrupadas dos ensinos básico e secundário públicos”, (ii) “centros de gestão direta ou 
participada da rede do IEFP” e (iii) “entidades não enquadradas nas alíneas anteriores, 
atentas as necessidades locais ou regionais” (ibidem). A equipa do CQEP é constituída por 
Coordenador/a e Técnicos/as de Orientação, Reconhecimento e Validação de 
Competências (Técnicas/os de ORVC) (ibidem). 
As etapas da intervenção dos CQEP são as seguintes: (i) “Recolha, validação, 
sistematização e divulgação da informação”, (ii) “Acolhimento”, (iii) “Diagnóstico”, (iv) 
“Informação e Orientação”, (v) “Encaminhamento”, (vi) “Monitorização”, (vii) 
“Reconhecimento e validação de competências” e (viii) “Certificação de competências” 
(ibidem). 
 
4. O Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências e 
a inclusão social 
 
4.1. Os CQEP e a herança do RVCC 
 
No caso português, tendo sido os Processos de RVCC inicialmente desenvolvidos 
nos Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (CRVCC), 
foram, mais tarde, trabalhados no âmbito de atuação dos Centros Novas Oportunidades 
(CNO) e, atualmente, conduzidos no contexto institucional dos Centros para a Qualificação 
e o Ensino Profissional (CQEP). Apesar das mudanças organizacionais, de nomenclatura e 
da legislação relativa ao funcionamento dos Centros, o Processo de RVCC mantém a sua 
designação, assim como algumas das preocupações que estiveram na base da sua 
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consolidação, enquanto proposta metodológica inovadora, no campo da educação e 
formação de adultos, que põe em relevo o papel da experiência na aprendizagem e, em 
certa medida, os potenciais contributos para a inclusão social e a cidadania. 
O trabalho conduzido nos CQEP, além da preocupação de fomentar a inclusão 
social e evitar a discriminação de pessoas ou grupos em risco de exclusão, particularmente 
no momento de orientação, revela também, no domínio do Processo de RVCC, a herança 
do RVCC desenvolvido nos CNO e, antes, nos CRVCC. Refiro-me à valorização das 
aprendizagens decorridas em contexto formal, não formal e informal. Luís Imaginário, um 
dos autores do Referencial de Competências-Chave de nível básico, defendia (2007) que 
ganharíamos ao alargar o conceito de “instituição com capacidade educativa” a outras cuja 
“vocação primeira não é a de oferecer educação e formação”. Para Imaginário, a 
observação desse fenómeno não constitui novidade, pois decorre precisamente do conceito 
de aprendizagem ao longo da vida que, ao efetivar-se, deve considerar, além das 
aprendizagens formais, as não formais e informais (Imaginário, 2007, pp. 27-28). 
O Artigo 21.º da referida Portaria, que está na génese da criação dos CQEP, trata 
concretamente do Reconhecimento e Validação de Competências, que  
“(…) consiste na identificação das competências adquiridas ao longo da vida, em 
contextos formais, não formais e informais, através do desenvolvimento de atividades 
específicas e da aplicação de um conjunto de instrumentos de avaliação adequados, 
com vista à construção de um portefólio [sendo este] (…) um instrumento que agrega 
documentos de natureza biográfica e curricular, no qual se explicitam e organizam as 
evidências ou provas das competências detidas pelo candidato, de modo a permitir a 
validação das mesmas face ao referencial de competências-chave e ou referencial de 
competências profissionais” (1 e 2 do Artigo n.º 21.º da Portaria n.º 135-A/2013).  
Assim, esta conceção do Reconhecimento e Validação de Competências, enquanto 
etapa de intervenção dos CQEP, não está muito distante da conceção presente nos Artigos 
17º e 18.º da Portaria n.º 370/2008, de 21 de Maio, que criou os CNO. 
Atualmente, os CQEP mantêm uma conceptualização do Processo de RVCC que 
tenciona demarcar-se de propostas assentes, também no campo da educação e formação de 
adultos, no modelo escolar. Penso que essa perspetiva vai ao encontro de ideias que 
estiveram na génese embrionária deste dispositivo. 
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A grande centralidade atribuída tradicionalmente a formas escolarizantes de 
educação de adultos, como o ensino recorrente, e às aprendizagens formais subjacentes, 
foram alargadas para conceções que procuravam abarcar os saberes informais e não 
formais, desta vez ao longo de toda a vida dos adultos. O Processo de RVCC, sustentado 
no Balanço de competências e na construção de um Portefólio Reflexivo de 
Aprendizagens, está assente na ideia de que todos aprendemos ao longo de toda a vida nos 
mais diversos contextos. 
Não é objetivo deste trabalho proceder a uma análise comparativa do 
desenvolvimento de Processos de RVCC entre os CRVCC, os CNO ou os CQEP. Mas é 
útil destacar, nesta fase, que os atuais CQEP são herdeiros de uma “tradição”, no que 
respeita ao reconhecimento das aprendizagens experienciais dos sujeitos. Nos CQEP, 
verifica-se a adoção de uma conceção de aprendizagem realizada em contextos formais, 
não formais e informais que teve, na sua origem, preocupações de natureza inclusiva e de 
justiça social. Recordemos que, na articulação destas três categorias básicas de 
aprendizagem (formal, não formal e informal), defendia-se que eram adquiridas um 
conjunto de competências que constituíam o “património pessoal” dos adultos (Castro, 
Ferreira, Dias et al., 2002, p. 9). 
 
4.2. A estrutura de qualificações da população portuguesa 
 
Como é referido no Guia Metodológico para a Orientação ao Longo da Vida nos 
CQEP, no nosso país, “a população é caracterizada por uma estrutura de qualificações 
significativamente baixa” (ANQEP, s.d., p. 4), o que conduziu, no passado, à promoção de 
oportunidades de aprendizagem por diversas instituições nacionais e à tentativa de 
obtenção de uma certificação por parte dos “cidadãos com baixos níveis de qualificação 
escolar e profissional, com vista à superação dos défices de escolarização e de formação” 
(ibidem). Então, a rede de CQEP possui um papel estruturante no “reforço da qualificação 
escolar e/ou profissional”, de forma a contribuir para a “inclusão social” e 
“empregabilidade” dos cidadãos que acedem aos seus serviços (ibidem). 
De acordo com o EU High Level Group of Experts on Literacy, há sete grandes 
fatores que definem a elevada importância da literacia nos dias de hoje: (i) o mundo digital 
centra-se na palavra escrita, (ii) o mercado de emprego exige competências de literacia 
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cada vez mais elevadas, (iii) a participação social e cívica dependem da literacia, (iv) a 
pobreza e a baixa literacia constituem um círculo vicioso, (v) a maior longevidade das 
pessoas requer o desenvolvimento de competências, de forma continuada, (vi) a literacia 
tem uma importância crescente nas migrações e no multilinguismo e (vii) o investimento 
em literacia faz sentido também do ponto de vista económico, com ganhos para as pessoas 
e para a sociedade (EU High Level Group of Experts on Literacy, 2012, pp. 23-26). 
 
4.3. O acesso à educação e formação de pessoas e grupos sociais 
desfavorecidos 
 
Assim, os CQEP, na realização deste trabalho de orientação, “devem ainda 
proporcionar um acesso não discriminatório, em especial às pessoas e grupos em risco de 
exclusão” (ANQEP, s.d., p. 4). Por outro lado, a sua atividade centra-se, também, no 
“desenvolvimento de processos de reconhecimento, validação e certificação de 
competências (…) adquiridas pelos adultos ao longo da vida, por vias formais, 
informais e não formais, nas vertentes escolar, profissional ou de dupla certificação, 
em estreita articulação com outras intervenções de formação qualificantes” (alínea b) 
do Artigo 2.º da Portaria n.º 135-A/2013, de 28 de Março). 
O “Roteiro Estruturante” para os CRVCC (2002) cita Cardinet para defender, 
inclusive, que “o Reconhecimento de Saberes Adquiridos que decorrem da experiência, 
qualquer que ela seja, acaba por constituir um direito fundamental do indivíduo” (Cardinet, 
1989, p. 10 cit. in ANEFA, 2002, p. 10).  
Então, e desde a criação, em Portugal, dos primeiros CRVCC até ao atuais CQEP, 
os Processos de RVCC estão pensados no sentido de dar resposta, entre outros objetivos, a 
princípios de inclusão e de redução de desigualdades, na medida em que procuram 
proporcionar às pessoas adultas a oportunidade de verem reconhecidos, validados e 
certificados os saberes que aprenderam ao longo da vida, em múltiplos contextos. A 
apresentação desta visão otimista das potencialidades do Processo de RVCC deve, 
contudo, ser balizada com a importância de, como refere Amorim, termos em conta que o 
mais importante, é “conhecer e reconhecer os riscos associados, de modo a, ultrapassando-
os ou minimizando-os, aproveitar da melhor forma possível as suas inúmeras 
potencialidades” (Amorim, 2013, p. 45). 
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Originalmente, o RVCC é referenciado como possuindo inúmeras potencialidades, 
no que diz respeito aos seus contributos para o campo da inclusão social. A ambição de 
valorizar diferentes tipos de inteligência, formas de apreensão e compreensão do saber, 
tinha como especial foco os grupos mais desfavorecidos do ponto de vista socioeducativo. 
A particularidade do contexto português era e é caraterizada pelos baixos níveis de 
literacia, de escolaridade e qualificação da sua população adulta, considerados insuficientes 
para os desafios da sociedade do conhecimento e para a participação cívica e política dos 
cidadãos e cidadãs. Contribuiu, também, para a defesa do recurso a este dispositivo, a 
constatação que, até ao momento, as políticas e a oferta de educação e formação para este 
público específico eram insuficientes e ineficazes. 
No decurso de atuação dos CNO, determinou-se que os Processos de RVCC seriam 
antecedidos por uma fase de diagnóstico, na qual se procurava analisar o perfil da pessoa 
adulta, isto é, a riqueza das suas experiências, em termos qualitativos e quantitativos, a 
frequência de momentos de formação, a gestão dos tempos livres, a capacidade de usar as 
TIC, a participação em organizações da sociedade civil, a realização de voluntariado, entre 
outras características e motivações. Este procedimento é passível de levantar dúvidas para 
quem tem como referencia os princípios que estiveram na base da emergência dos 
Processos de RVCC. Sobre a etapa de diagnóstico, como disse anteriormente, Amorim 
(2012) questiona-se sobre os pressupostos que a informa, uma vez que conduzia, segundo 
ele, à categorização dos adultos em “gavetas” (Amorim, 2012, p. 51). Aqueles que eram 
certificáveis, pois as competências adquiridas ao longo da vida permitia-lhes vislumbrar a 
possibilidade de obterem uma certificação total; depois, o grupo dos adultos que, não 
demonstrando a mesma garantia de obtenção de uma certificação total, eram, contudo, 
passíveis de ser recuperados; por fim, aqueles/as para quem não há oferta, os que não são 
certificáveis através da frequência de um Processo de RVCC, mesmo vislumbrando a 
frequência de formação. Ora, neste grupo de adultos/as encontram-se os mais fragilizados e 
marginalizados, que apresentam os mais baixos índices de literacia, a ocorrência de 
situações de analfabetismo literal e funcional. No fundo, os que mais obstáculos e 
dificuldades enfrentam no exercício da cidadania (Amorim, 2012, pp. 49-52). 
A avaliação externa coordenada por Roberto Carneiro sinalizou, efetivamente, a 
dificuldade de a Iniciativa Novas Oportunidades conseguir captar segmentos da população 
mais resilientes, bem como a existência de um número elevado de declarações de 
desistência e de suspensão dos processos. 
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Ainda no contexto de atividade dos CNO, a já referida Portaria n.º 1100/2010, de 
26 de outubro, expressa claramente a preocupação de responder às necessidades da 
população que não possui as competências básicas para aceder à qualificação e implicar-se 
nos seus percursos formativos. Assim, pretende criar uma estratégia que possibilite a esses 
candidatos/as adquirir as competências de leitura, escrita, cálculo e uso das TIC tidas como 
indispensáveis. Esta Portaria admite, ainda que de forma subliminar, o fracasso dos 
princípios que, originalmente, informaram os Processos de RVCC. Apesar de os 
dispositivos de RVCC poderem desempenhar um papel importante na promoção do 
crescimento pessoal e empoderamento de adultos e adultas, muitos candidatos/as não 
tiveram acesso a esta oferta e não puderam beneficiar, por isso, da justiça social e da 
inclusão que ela proclamava. 
A questão apontada tem sido terreno das mais acesas discussões. Judy Harris, em 
1999, publicou um artigo com o nome “Ways of seeing the Recognition of Prior Learning 
(RPL): What contribution can such practices make to social inclusion?”, no qual reflete 
sobre a sua experiência no desenho e implementação de um sistema de RPL em Cape 
Town. A questão-chave é, segundo ela, “What prior learning are we actually recognised 
through assessment?” (Harris, 1999, pp. 124-125). Como investigadora, salientou o 
significado dos fatores exclusivos escondidos (“hidden exclusive factors”, no original) na 
sua aproximação ao RPL. Sublinha os pré-requisitos, em termos da capacidade de escrita 
dos/as candidatos/as e da sua capacidade de sustentar um discurso reflexivo e académico 
(Harris, 1999, p. 125), que davam vantagem a quem se enquadrava neste “perfil” (ibidem). 
Judy Harris afirma: “we realised how candidates whose cultural capital did not resonate 
with that inscribed in the Diploma course and in the RPL process were disadvantaged” 
(Harris, 1999, p. 125). 
Assim, destacamos que a utilização de ensaios ou de portefólios reflexivos, com 
forte componente da escrita, podem consolidar e/ou produzir exclusões. Como pergunta 
Amorim, “como se pode então, em contexto formal, conceder valor às aprendizagens 
realizadas com base na experiência?” (Amorim, 2012, p. 52). Para Harris, “experiential 
learning pedagogies are concerned largely with transforming experience into knowledge 
through reflection – as embodied in the various experimental learning cycles (Kolb, 1984, 
Boud et al, 1985) which have also become the methodological hallmarks of much RPL 
practices” (Harris, 1999, p. 126).  
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Sobre os métodos mais adequados, Amorim afirma que Castle e Attwwood (2001), 
“sem abdicar dos ensaios reflexivos, que consideram uma ferramenta de diagnóstico 
essencial, defendem precisamente a diversificação e o recurso a metodologias orais e 
visuais, admitindo o desafio suplementar que representam para as equipas e os 
professores” (Amorim, 2012, p. 52). 
Portanto, estando a minha problemática construída em torno dos Processos de 
RVCC de nível básico, desenvolvidos nos CQEP, e os seus contributos para a inclusão 
social e a cidadania, mais concretamente dos/as candidatos/as com mais dificuldades de 
literacia, é pertinente fazer referência à proposta que Judy Harris faz no artigo supracitado 
e na sua tentativa de colocar o RPL no contexto das mudanças socioeconómicas e 
culturais, na pós-modernidade, e vê-lo como uma prática social ao invés de um conjunto de 
procedimentos aparentemente inocentes e benevolentes (Harris, 1999, p. 124). 
Assim, Judy Harris (1999) apresenta e analisa, ilustrativamente, quatro modelos de 
RPL, de forma a revelar mais sobre as práticas existentes, sobretudo no que diz respeito às 
funções sociais que preconizam. A autora defende que estes modelos não são estanques 
nem os únicos possíveis, mas, na verdade, partes de um mesmo continuum, podendo 
inclusive ocorrer processos de hibridização entre os modelos. Assim, a autora procura 
sugerir, igualmente, algumas possibilidades para práticas capazes de contribuir 
positivamente para a inclusão social. Harris (1999) defende que as práticas de RPL são 
capazes de múltiplas significações e que quem desenha e implementa os processos de RPL 
pode beneficiar da tomada de consciência sobre as diferentes formas de olhá-las. Assim, 
pode combinar-se um olhar mais crítico com os discursos provenientes de diferentes 
contextos – o societal, o institucional e o curricular – de maneira a apresentar 
possibilidades para abordagens inclusivas (Harris, 1999, p. 124). 
O modelo “procustiano” está muito presente em contextos onde o saber está 
relacionado com questões vocacionais, de treino de aptidões profissionais, usualmente 
subjugadas à filosofia de mercado, onde o conhecimento é visto como algo consumível, 
utilitarista, e traduzido nos contributos que pode trazer à esfera do mercado. Os discursos 
variam de campos diversos como o funcionalismo, o behaviorismo, a racionalidade técnica 
ou o capitalismo humanista (Harris, 1999, p. 126). É visível a dominância de uma 
linguagem económica, onde os recursos humanos são encarados como recursos 
económicos. Normalmente, dá-se por garantido que os interesses nacionais e económico-
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individuais convergem, sendo o exercício da cidadania visto como racional e económico 
(Harris, 1999, p. 127). 
O modelo “aprendizagem e desenvolvimento” assume discursos humanistas e 
progressistas com o duplo objetivo de proporcionar o desenvolvimento individual e a 
democratização da educação. Segundo este modelo, os/as candidatos/as são manipulados 
em conformidade com o corpo tradicional do saber, não havendo envolvimento crítico com 
os currículos e os seus referentes. O objetivo é prestar acesso epistemológico às correntes 
dominantes do saber, académicas mais concretamente. Neste caso, o RPL é uma ponte de 
sentido único, um trabalho de tradução entre culturas distintas de conhecimento. Ora, dá-se 
o fenómeno que o capital cultural disponível existente é distribuído por aqueles cujo 
capital pessoal das suas experiências se aproximam mais do saber organizado em 
disciplinas, no sentido académico tradicional. Assim os/as adultos/as são, neste modelo de 
RPL, acomodados/as às demandas e assunções do sistema corrente. Desta maneira, 
segundo Harris, o modelo “aprendizagem e desenvolvimento” não pode realmente 
reclamar que representa um esforço sério com a inclusão social, enquanto alternativa, pois 
resulta em formas de exclusão (Harris, 1999, p. 132). Note-se que estes dois modelos 
apresentados acabam mais por dar vantagem aos que já têm vantagem do que realmente 
fazer contributos significativos para a inclusão social (Harris, 1999, p. 132). 
O modelo “radical” prende-se com o envolvimento social e político em 
movimentos sociais e detém, por isso, um discurso emancipador e radical. Existem 
ligações a correntes e teorias pós-estruturalistas e da pós-modernidade, à escola crítica de 
pensamento. Ora a tradição radical de pensamento crítico não concebe a neutralidade como 
possível: ou estamos a favor da transformação ou da manutenção do statu quo. As 
estruturas tradicionais de conhecimento são encaradas como inadequadas e opressivas, o 
conhecimento deve fazer-nos livres. Contudo, este modelo não escapa às teias das 
armações e estruturas modernas, isto é, a experiência que possibilita a aprendizagem é 
vista com suspeição, pois pode transportar certo nível de distorção, incoerência ideológica, 
logo necessitando de uma grande narrativa emancipatória. Por fim, este modelo tende a 
fazer convergir formas divergentes e alternativas de conhecimento, de maneira a excluir a 
diversidade (Harris, 1999, p. 134). 
O modelo “cavalo de Tróia” está preocupado com a transformação e representa 
uma tentativa de conceptualização de práticas mais reflexivas com as condições da 
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contemporaneidade socioeconómica (Harris, 1999, p. 134). Assim o conhecimento não 
formal é reconhecido numa tentativa mais arrojada do que apenas em termos da sua 
acomodação aos referenciais standards ou às capacidades cognitivas requeridas para o 
ensino mais tradicional. Este modelo pode preconizar a assunção de duas direções bem 
distintas: uma é aprofundar os efeitos da globalização e da mercadorização da educação, 
privilegiando o conhecimento experiencial e o conhecimento baseado na prática; a segunda 
direção é colocar a ênfase numa postura mais crítica orientada para olhar as questões do 
poder e da autoridade, encarando a natureza das relações entre educação e economia 
(Harris, 1999. P. 135). Nas palavras de Harris, “are they, (…), by definition democratic? 
What does the rise of the market as a defining factor in education actually mean?” (Harris, 
1999, p. 135). As duas direções passam por construir uma ponte com dois sentidos, de 
forma a trabalhar de forma mais igualitária e dialética a relação entre saber organizado em 
disciplinas e saber experiencial (Harris, 1999, p. 135). Então, segundo a autora, as relações 
entre experiência e conhecimento, e as suas relações, podem ser reconceptualizadas de 
forma a valorizar a construção social do conhecimento, ao invés das suas qualidades de 
neutralidade, como a fundação individualista da criação da aprendizagem e conhecimento, 
no fundo, uma conceção que procura aproximar, então, experiência e conhecimento 
(Harris, 1999, p. 135). Isto implica olhar para os/as candidatos/as ao Processo de RVCC 
como experienciando o mundo através de uma performatividade social comprometida mais 
do que como uma contemplação distante, acrítica e despolitizada. 
Em síntese, Amorim (2013) refere que, segundo os modelos propostos por Judy 
Harris, o reconhecimento pode focar-se sobre a aprendizagem prévia (i) “que coincide com 
padrões pré-determinados (‘modelo procustiano’)”; (ii) “que coincide ou se aproxima de 
padrões académicos frequentemente implícitos, privilegiando-se, assim, a capacidade 
cognitiva (‘modelo aprendizagem e desenvolvimento’)”; (iii) “a dos saberes subjugados, 
como alternativa às formas dominantes de conhecimento, considerando-se particularmente 
os modos sociais e coletivos de conhecimento (‘modelo radical’)”; (iv) “a aprendizagem 
experiencial prévia em si mesma. Nesta perspetiva, entende-se que ela é socialmente 
construída (‘modelo cavalo de Tróia’) (Harris, 1999)” (Amorim, 2013, p. 26). 
Ora, no caso concreto da implementação deste dispositivo pedagógico em Portugal, 
procurou-se, e muito bem, salientar que a sua utilização poderia constituir-se como um 
“acerto de contas”, do ponto de vista social, para quem ficou privado, por motivos 
económicos, políticos ou culturais, da frequência da instituição escolar. Além de que a 
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abertura do conceito de saber formal às aprendizagens adquiridas experiencialmente, em 
contextos não formais e informais, seria um meio para certificar os saberes e as 
competências adquiridas em meio profissional, na participação do exercício da cidadania 
ou, inclusive, das competências decorrentes de aprendizagens na esfera privada (gerir um 
orçamento, confecionar um prato com as proporções dos ingredientes equilibrada, entre 
outros exemplos). Este aspeto contribuiria para a renovação da ação pedagógica, do ponto 
de vista cultural, simbólico e epistemológico, que permitiria, em última instância, 
proporcionar, de facto, a um número significativo de adultas/os, uma maior igualdade de 
acesso à educação e formação, no sentido do seu desenvolvimento integral como pessoas e 
como membros efetivos de uma comunidade.  
Assim, as preocupações em torno da inclusão, da justiça social e do acesso à 
educação e formação foram aspetos que dinamizaram bastante os discursos sobre o RVCC 
dos decisores/as políticos e dos educadores/as. Abria-se também a possibilidade de 
ampliar, como se referiu, o conceito de aprendizagem escolar e formal às desenvolvidas 
em contextos não formais e informais, o que constituía um avanço relativamente à visão 
tradicional do saber que, num campo como o da educação e formação de adultos, constitui 
um grande progresso, e que vai ao encontro das reivindicações de alguns movimentos 
sociais. Falamos, neste caso, de iniciativas não estatais e que tiveram um importante papel 
no estabelecimento da educação de adultos como um campo específico do saber. 
Este trabalho tem como pressuposto a ideia de que o dispositivo de RVCC e as suas 
práticas podem dar contributos importantes para a maximização da inclusão social e a 
democratização do exercício da cidadania numa conceção mais plural e participativa, ou 
seja, existe potencial para trabalhar e desenvolver esta função social, em simultâneo com 
as questões do desenvolvimento individual, económico e político. 
No entanto, não podemos negligenciar que algumas promessas subjacentes à 
apresentação ao público português do dispositivo de RVCC parecem não ter sido 
cumpridas; até se terão produzido em determinadas situações processos de exclusão, mais 
subliminares, sob a justificação de que não reúnem as “condições necessárias”. Poderá ser 
o caso dos adultos/as que frequentaram a escola, que têm o 1.º ciclo incompleto ou que, 
tendo-o completado, apresenta pouca destreza no domínio da interpretação de textos, assim 
como dificuldades de escrita ou cálculo. Gostaria de ressalvar que a utilização desta 
terminologia não é ingénua, pois sobre eles/as pairam uma série de nebulosas conceções de 
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défices cognitivos, comportamentais, culturais, entre muitos outros. Mas, na realidade, 
destaca-se um vislumbre de que as suas dificuldades, segundo os discursos 
autolegitimadores de técnicos/as e formadores/as, passavam precisamente pela ausência de 
uma cultura escolar, na verdadeira e derradeira aceção da palavra. 
Na realidade, era comum ouvir, no âmbito das reuniões das equipas técnico-
pedagógicas dos CNO, observações como “os adultos melhores já foram certificados” ou 
“os processos de RVCC são mais longos e difíceis de realizar pois os adultos têm muitas 
carências e dificuldades”. Outras vezes estas expressões eram disfarçadas em roupagens de 
excelência do exercício profissional, dos técnicos e formadores, que afirmavam, em forma 
de justificação, “não posso atribuir o 9.º ano ao adulto pois ele não tem qualidade para isso, 
e tal é uma injustiça para os colegas”. Nestes debates, a solução poderia ter passado pelas 
certificações parciais, mas muitos desses adultos/as nunca chegaram a ir às sessões de júri 
de certificação, pois eram “esquecidos” ante outros “mais competentes” e cujo 
desempenho poderia traduzir-se num alcance mais efetivo e desejável das metas definidas 
pela tutela. 
A determinada altura, foram claras algumas orientações, da ANQ, para a 
concretização de certificações parciais. Nos encontros promovidos pela ANQ repetia-se 
sistematicamente o traço de justiça social e inclusão presente no dispositivo de RVCC, 
mas, simultaneamente, referia-se que os adultos mais “capazes” tinham sido já certificados 
e restavam os “mais fracos”. Daí, este público implicaria fazer mais uso das certificações 
parciais, uma vez que “é melhor que uma ausência de certificação”. Ora, julgo que nunca 
se refletiu este aspeto de forma aprofundada. Houve de facto sempre muita resistência à 
condução de processos, até pelos próprios técnicos/as e restantes equipas, que levassem a 
uma certificação parcial.  
Surgem então como mais visíveis estas duas formas de “marginalização”: uma 
prende-se com aqueles adultos/as que se inscreveram num CNO (ou, mais recentemente, 
num CQEP) com a expectativa de realizar um percurso de RVCC e tal ser-lhes negado 
devido a não possuírem o “perfil desejado”; outra, com o facto de alguns adultos iniciarem 
o processo de RVCC e desistirem, devido a não conseguirem acompanhar o ritmo da 
exposição de evidências que lhes é exigido. Pela minha experiência pessoal, e pelas 
conversas com os colegas de outros centros, diria que os níveis de desistência eram 
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elevados, sendo que, em alguns grupos, chegava a atingir os 50%. Esse número poderia ter 
sido reduzido se recorrêssemos a certificações parciais.  
Neste momento, deve colocar-se a questão sobre os motivos que informam tal 
fechamento de um dispositivo que se marcou pela diferenciação das aprendizagens ditas 
formais. Se a mais-valia que transporta é, em termos de inovação pedagógica, em grande 
medida, o alargamento do conceito de aprendizagem, e logo o de saber, como se fecha 
numa postura reacionária ou, pelo menos, tradicional, de conceder vantagem apenas 
àqueles/as cujo capital cultural e simbólico mais se aproxima do exigido pela instituição 
tradicional do saber, a escola?  
Então, este trabalho preocupar-se-á em analisar, refletir e responder a questões 
relacionadas com a relativa (in)operacionalidade da inclusão subjacente ao Processo de 
RVCC e, logo, com um estreitamento do exercício de uma cidadania mais plena, 
participativa e democrática. 
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Capítulo II 
Metodologia e desenho da investigação 
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Neste capítulo darei conta dos objetivos e desenho da investigação, bem como dos 
métodos usados para a recolha e análise de dados. Justificarei a opção por uma 
metodologia mista e caracterizarei os contextos onde recolhi os dados. 
 
Os objetivos da investigação 
 
O principal objetivo deste trabalho é compreender os contributos dos Processos de 
RVCC de nível básico, desenvolvidos no âmbito de atuação dos CQEP, para os campos da 
inclusão social e cidadania. Para o efeito, baseando-me na proposta de Judy Harris (1999), 
procurarei refletir sobre as potencialidades destes dispositivos, não no sentido de 
categorizá-los de acordo com a proposta da autora em torno dos quatro modelos que 
apresenta, mas de utilizar a sua proposta como quadro de referência que me permita 
realizar uma reflexão sobre as funções sociais que os Processos de RVCC preconizam, 
assim como clarificar os seus efetivos contributos para a realização dos princípios de 
inclusão social e de cidadania. A operacionalização dos Processos de RVCC ocorre no 
contexto institucional dos CQEP que, além de desenvolverem e operacionalizarem estes 
dispositivos, também desempenham um trabalho, que os antecede, designado de Recolha, 
Validação, Sistematização e Divulgação da Informação e que abrange as diferentes etapas 
de intervenção da sua atuação: acolhimento; diagnóstico; informação e orientação; 
encaminhamento. Assim, será este o foco no qual incide a minha investigação. Os meus 
objetivos passam por clarificar e compreender mais aprofundadamente o que ocorre nas 
diferentes etapas enunciadas, e de que maneira é que a sua prossecução conduz a uma 
fundamentação para encaminhamento, considerado mais adequado, para cada um dos 
candidatos (que pode ser no sentido da frequência de um Processo de RVCC, de nível 
básico, ou outras ofertas de educação e formação profissional). Procurarei, também, 
clarificar, compreender e analisar o “perfil-tipo ideal” do candidato a Processo de RVCC, 
de nível básico, de forma a refletir criticamente as suas implicações para questões de 
inclusão/exclusão social dos mesmos e, a um nível mais elevado, sobre quais as funções 
sociais desempenhadas pelos CQEP. Além da pergunta de partida – quais os contributos do 
Processo de RVCC, de nível básico, para a inclusão social e cidadania – pretende-se no 
decurso desta investigação responder às seguintes questões de investigação:  
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Quais são as principais finalidades sociais do processo RVCC-NB? Será que os 
dispositivos do processo de encaminhamento contribuem para a inclusão social? 
Procuram as entidades diferentes “perfis” nos candidatos que encaminham para 
RVCC? Que impacto é que a definição desses diferentes perfis tem na inclusão/exclusão 
social dos candidatos?  
Instituições com diferentes tipologias produzem diferentes tipos de 
encaminhamentos, no que respeita às “saídas” propostas? Que repercussões têm essas 
tipologias nos fenómenos de inclusão/exclusão associados? 
 
Uma abordagem metodológica mista 
 
Nesta investigação optou-se por recorrer a metodologias de levantamento e 
tratamento de dados de natureza mista, quantitativa e qualitativa, no sentido de contribuir 
para um enriquecimento metodológico do projeto de investigação, assim, como de 
sofisticar a apreensão da problemática que pretendo estudar. Portanto as metodologias 
utilizadas foram: análise documental; levantamento de dados quantitativos e respetivo 
tratamento estatístico; entrevista e análise de conteúdo. 
 
 Análise Documental 
 
Na procura de realizar um conjunto de leituras pertinentes, como forma de 
compreender o cenário sobre a investigação existente para a pergunta de investigação que 
lanço, procedi à análise documental, seja de bibliografia académica existente sobre o tema, 
seja de documentação legal e legislativa. Procurei que a constituição do conjunto de 
documentos relevantes para proceder à análise documental respeitasse os critérios 
apontados por Raymond Quivy e Van Campenhoudt (1998), para a “escolha e a 
organização de leituras”:  
“(…) começar pela pergunta de partida [de maneira a não ocorrer 
desorientação na escolha de leituras] (…); “evitar sobrecarregar o programa, 
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selecionando as leituras; procurar, na medida do possível, documentos cujos autores 
não se limitem a apresentar dados, mas incluam também elementos de análise; ter o 
cuidado de escolher textos que apresentem abordagens diversificadas do fenómeno 
estudado; oferecer-se, a intervalos regulares, períodos de tempo consagrados à 
reflexão pessoal e às trocas de pontos de vista com os colegas ou com pessoas 
experientes” (1998, pp. 51-53). 
 
 Levantamento de dados quantitativos 
 
Recorri ao levantamento de dados quantitativos no sentido de realizar uma leitura 
objetiva e fundamentada sobre cada um dos CQEP e que esta antecedesse a realização das 
entrevistas. Para o efeito, recorri ao levantamento de dados, para cada CQEP, mediante 
consulta realizada no Sistema de Informação e Gestão da Oferta Educativa e 
Formativa (SIGO). Essa análise foi realizada por um conjunto diversificado de pessoas que 
trabalhavam nos respetivos CQEP (num CQEP foi o administrativo, noutro foi a 
responsável pela fases de recolha, validação, sistematização e divulgação da informação, e 
no terceiro essa informação foi disponibilizada pela Técnica de ORVC). Essa pesquisa foi 
realizada em torno de critérios apontados por mim e delimitados pelas possibilidades de 
pesquisa da plataforma SIGO. Então, mediante comunicação escrita para cada um dos 
CQEP, onde explicava o objeto de estudo da minha investigação e as metodologias 
adotadas, referenciava um conjunto de indicadores que serviriam para efetuar-se a 
pesquisa avançada no SIGO, no sentido de satisfazer a necessidade do levantamento de 
um conjunto de dados em concreto, de forma a permitir realizar uma análise específica 
para cada um deles, assim como realizar uma análise comparativa entre eles. Pretendeu-se 
obter os seguintes dados: número da totalidade de candidatos (básico) do CQEP e sua 
distribuição pelos diferentes estados (Inscrito; Em Acolhimento; Em Diagnóstico; Em 
Orientação; Encaminhado Para Processo de RVCC; Encaminhado; Em Reconhecimento; 
Certificado Parcial; Transferido; Suspenso). Esta informação surge numa “pesquisa 
avançada” no SIGO, neste caso para o nível básico, de onde resulta uma tabela que 
apresenta um eixo para a distribuição dos candidatos pelos diferentes “estados” referidos, e 
outro eixo referindo-se ao “Total Escolar”, o “Total Profissional” e o “Total Estado”. Para 
o nível básico, também é importante saber para este nível de escolaridade quantos 
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candidatos (à data) foram encaminhados para os diferentes percursos de educação/ 
formação (Processo de RVCC, EFA Escolar, EFA de Dupla Certificação, RVCC-Pro). 
 Entrevista  
 
No âmbito da minha investigação destaca-se a realização de entrevistas 
exploratórias a serem realizadas a um técnico de ORVC de cada um dos CQEP analisados. 
Segundo Quivy e Campenhoudt (1998), “as entrevistas exploratórias têm, portanto, como 
função principal revelar determinados aspectos do fenómeno estudado em que o 
investigador não teria espontaneamente pensado por si mesmo e, assim, comtemplar pistas 
de trabalho sugeridas pelas suas leituras” (Quivy & Campenhoudt, 1998, p. 69). Usei a 
entrevista semiestruturada ou semidiretiva, pois permite que  
“(…) as questões derivem de um plano prévio, um guião onde se define e regista, numa 
ordem lógica para o entrevistador, o essencial do que se pretende obter, embora, na 
intervenção se venha a dar uma grande liberdade de resposta ao entrevistado” (Amado, 
2013, p. 208).  
Ora, elegendo esta investigação a delimitação de um campo de intervenção balizado 
pela atuação dos CQEP na fase de recolha, validação, sistematização e divulgação da 
informação (compreendendo as etapas de intervenção: acolhimento; diagnóstico; 
informação e orientação; encaminhamento); a adoção e recurso do método de entrevista 
semidirigida, permite “um acesso aos discursos dos indivíduos, tal como estes se 
expressam, ao não-observável: opiniões, atitudes, representações, recordações, afetos, 
intenções, ideais e valores, que animam uma pessoa a comportar-se de determinado modo” 
(Amado, 2013, pp. 211-212). Assim, este revelou-se um método adequado para, com base 
num guião previamente desenhado, ser aplicado ao técnico de ORVC de cada CQEP, que é 
o profissional responsável por desempenhar um conjunto de funções no decurso das etapas 
de intervenção enunciadas. O guião foi construído tendo como estruturantes as seguintes 
questões: 
1) Que funções sociais cumprem os CQEP? 
2) Entre o Acolhimento e o Encaminhamento, o que ocorre? Quais são os 
objetivos e preocupações centrais? 
3) Nas fases de Diagnóstico e Encaminhamento, que instrumentos utiliza? 
4) Quais são as respostas para o Encaminhamento? 
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5) Que fontes utiliza para realizar a pesquisa da oferta disponível em cada 
momento? 
6) Que candidatos/as encaminha para processo de RVCC, de nível básico? 
7) Qual o “perfil tipo ideal” de um/a candidato/a encaminhado/a para processo 
de RVCC de nível básico? 
8) No caso de uma pessoa que não sabe ler nem escrever, ou que evidencia 
dificuldades nestes domínios, quais as respostas de encaminhamentos 
possíveis? 
9) Neste concelho, quais são as respostas de Alfabetização (formação em 
competências básicas) existentes? 
10) Na sua perspetiva, as pessoas com maiores dificuldades de literacia 
ganhariam em realizar um processo de RVCC, de nível básico (Nota: a escrita é 
apenas uma entre as 16 competências definidas pelo Referencial de 
Competências-chave (RCC) de nível básico)? 
 
Análise de conteúdo 
 
A importância que assume a metodologia de análise de conteúdo “na investigação 
social é cada vez maior, nomeadamente porque oferece a possibilidade de tratar de forma 
metódica informações e testemunhos que apresentam um certo grau de profundidade e de 
complexidade” (Quivy & Campenhoudt, 1998, p. 227); assim, o recurso a esta metodologia 
relaciona-se com o facto de que “melhor do que qualquer outro método de trabalho (…) 
permite, quando incide sobre um material rico e penetrante, satisfazer harmoniosamente as 
exigências do rigor metodológico e da profundidade inventiva, que nem sempre são 
facilmente conciliáveis” (ibidem). Estas considerações estiveram na base da escolha pela 
análise de conteúdo como um dos métodos presentes nesta investigação. A pertinência 
desta escolha relaciona-se com o que defende Amado (2013), quando afirma que: 
“Podemos, pois, dizer que o aspeto mais importante é o facto de ela permitir, além de uma 
rigorosa e objetiva representação dos conteúdos ou elementos das mensagens (discurso, 
entrevista, texto, artigo, etc.) através da sua codificação e classificação por categoria e 
subcategorias, o avanço (fecundo, sistemático, verificável e até certo ponto replicável) no 
sentido da captação do seu sentido pleno (à custa de inferências interpretativas derivadas 
ou inspiradas nos quadros de referência teórica do investigador), por zonas menos 
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evidentes constituídas pelo referido contexto ou condições de produção” (Amado, 2013, 
pp. 134-135).  
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O desenho de investigação 
 
 
Como vimos, o objetivo da presente investigação relaciona-se com a questão: Quais 
os contributos dos Processos de RVCC, de nível básico, conduzidos no contexto 
organizacional dos CQEP, para as questões da inclusão social e cidadania dos candidatos? 
Esta investigação elege este nível de escolaridade, pois a intenção é a de pensar os riscos e 
as potencialidades daqueles dispositivos associadas à perseguição das finalidades referidas, 
em particular, para um público caraterizado por níveis de escolaridade bastante baixos 
associados, frequentemente, a dificuldades de literacia, na sua capacidade de ler e escrever, 
a situações de literacia funcional, e inclusive, em alguns casos, mesmo em situação de 
analfabetismo, o que contribui para promover situações de exclusão social e na própria 
participação plena de exercício da cidadania.  
No desenho da presente investigação, optámos por delimitar o campo de 
investigação às etapas de intervenção dos CQEP que constituem o momento designado de 
recolha, validação, sistematização e divulgação da informação, que comporta: 
acolhimento, diagnóstico, informação e orientação e encaminhamento. Esta escolha 
relaciona-se com o facto que é no desenvolvimento destas fases que se consolida e, no seu 
culminar, se concretiza o encaminhamento dos candidatos. Também se pretende explorar 
se há um “perfil-tipo ideal” do candidato a processo de RVCC, de nível básico.  
Para o efeito, por um lado, o projeto de investigação contemplou uma componente 
metodológica de levantamento quantitativo de informação e posterior tratamento 
estatístico, mediante informação solicitada e disponibilizada pelos CQEP, segundo a sua 
consulta na plataforma SIGO. Por outro, recorreu-se a entrevistas semiestruturadas e à 
análise de conteúdo juntos de técnicos de ORVC em cada um dos CQEP – uma vez que 
esta é a figura profissional que intervém na condução das etapas enunciadas (além da 
condução dos processos de RVCC) sendo pertinente, para o nosso estudo, aceder ao 
significado profundo das suas representações, praticas quotidianas, opiniões, da forma 
como encaram a legitimação do seu desempenho profissional, as conceções que detêm da 
educação ao longo da vida e, muito em especial, deste publico em particular, procurando 
compreender as racionalidades inerentes às suas formas de olhar os processos de RVCC, 
ouvindo-os refletir na construção dos seus discursos sobre as práticas no seu dia-a-dia.  
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O quadro seguinte descreve as várias etapas da investigação e a sua relação com as 
questões de investigação que foram enunciadas no início deste capítulo. 
Quadro 1. Esquema do processo de investigação 
CQEP 
 
Perguntas da 
Investigação 
Recolha, Validação, Sistematização e Divulgação da informação 
Acolhimento Diagnóstico Informação 
e orientação 
Encaminhamento 
 
Quais são as 
principais finalidades 
sociais do processo 
RVCC-NB? Será que 
os dispositivos do 
processo de 
encaminhamento 
contribuem para a 
inclusão social? 
Parte Empírica: 1.º momento 
Metodologias utilizadas: 
- Análise documental - leitura de bibliografia académica 
sobre o tema, leitura sobre a legislação e documentos legais que 
delimitam a atuação do CQEP (Portaria n.º 135/2013, de 28 de 
Março; Orientação ao Longo da Vida nos CQEP – Guia 
Metodológico). 
- Levantamento e tratamento de dados quantitativos, em 
bruto, da plataforma digital SIGO 
Procuram as 
entidades diferentes 
“perfis” nos 
candidatos que 
encaminham para 
RVCC? Que impacto 
é que a definição 
desses diferentes 
perfis tem na 
inclusão/exclusão 
social dos 
candidatos? 
Parte empírica: 2.º momento 
 
Metodologias utilizadas: 
 
- Entrevista semiestruturada a um Técnico de ORVC por 
CQEP.  
 
- Análise de categorias, de natureza qualitativa, das 
entrevistas  
 
Instituições com 
diferentes tipologias 
produzem diferentes 
tipos de 
encaminhamentos, no 
que respeita às 
“saídas” propostas? 
Que repercussões nos 
fenómenos de 
inclusão/exclusão 
associados? 
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Breve caraterização dos CQEP e das pessoas entrevistadas 
 
Em meados de abril de 2015, começou-se a contactar diversos CQEP, com vista a 
verificar as suas disponibilidades e interesse em colaborar nesta investigação. Os primeiros 
contactos eram normalmente realizados via telefone, onde se percecionava o nível de 
disponibilidade dos coordenadores/as e/ou das equipas para o efeito. No caso de haver uma 
janela de possibilidade, procedia-se ao envio de um e-mail, onde se fornecia a informação 
sobre os objetivos do estudo, as suas metodologias. Na época, a indisponibilidade de 
alguns CQEP para participarem na investigação prendia-se com vários motivos: a equipa 
estava reduzida, logo, dispor de tempo e recursos não era bem aceite por instituições com 
défice de recursos humanos; muitos CQEP estavam entre candidaturas a financiamento, o 
que exigia grande entrega por parte dos elementos das equipas, logo prejudicando a sua 
eventual disponibilidade para participarem no meu projeto de investigação; também havia 
a preocupação de evitar a exposição do CQEP, isto é, 2015, como os anos mais recentes, 
não foi marcado por uma atividade muito dinâmica dos CQEP, quando por exemplo os 
comparamos com o volume de trabalho, intensidade e importância atribuída aos CNO. Ora, 
depreendi que muitos CQEP estavam abertos, em funcionamento, mas com falta de 
recursos, e optavam por corresponder à missão de aceitarem as inscrições dos candidatos, 
procedendo à “recolha, validação, sistematização e divulgação da informação”, mas com 
muitas limitações no desenvolvimento de processos de RVCC. Um CQEP estava em 
processo de finalização de contratos com os seus colaboradores/as. 
Como referi, em abril de 2015 começámos a contactar os CQEP, na região Norte de 
Portugal, e em meados de junho do mesmo ano tínhamos três CQEP interessados em 
colaborar na investigação. A escolha dos CQEP procurou cobrir a diversidade de tipologias 
referidas no Artigo 4.º da Portaria n.º 135-A/2013, de 28 de março, assim, temos um CQEP 
sedeado numa escola agrupada (CQEP-A), um CQEP criado num centro de gestão 
participada do IEFP, I.P. (CQEP-C) e, por fim, um CQEP de uma entidade não enquadrada 
nas duas anteriores, mas atendendo “às necessidades locais e regionais” (ibidem) (CQEP-
B). 
Então, no CQEP-A, que está localizado numa escola secundária com 3.º ciclo do 
ensino básico, o levantamento dos dados da plataforma SIGO foi realizado com o apoio do 
técnico administrativo, no dia 2 de julho de 2015. A entrevista foi realizada no dia 8 de 
julho de 2015 a uma Técnica de ORVC, com idade a rondar os 45/50 anos, professora de 
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carreira e envolvida na educação de adultos há muitos anos, por isso, com forte sentido 
militante. 
O CQEP-B está integrado numa associação de desenvolvimento local, cujo grande 
objetivo é a integração económica de grupos sociais mais desfavorecidos. No CQEP-B, os 
dados quantitativos foram disponibilizados pela técnica administrativa, usualmente 
responsável pelo acolhimento e inscrição dos candidatos/as, no dia 24 de julho de 2015, o 
mesmo dia em que foi realizada a entrevista à técnica de ORVC. A entrevistada, do sexo 
feminino, formada na área de ciências sociais e humanas, possuía uma idade compreendida 
entre 35 a 40 anos, 
O CQEP-C fica localizado num centro de gestão direta ou participada do IEFP, I.P. 
A responsável pela transmissão desta informação foi a técnica de ORVC, que operou no 
SIGO, e que foi também entrevistada, no dia 13 de agosto de 2015. Esta técnica teve um 
papel muito importante e ativo e, no fundo, deve-se ao esforço dela, em grande medida, a 
disponibilidade da Coordenação para participar nesta investigação. A entrevistada, deste 
CQEP, era uma mulher com idade compreendida entre os 27 e os 33 anos, com formação 
na área das ciências sociais e humanas, tendo realizado um mestrado no campo da 
Orientação. 
No capítulo seguinte, irei apresentar as análises dos dados recolhidos. 
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Capítulo III 
Resultados: RVCC, inclusão social e cidadania? 
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Neste capítulo apresentarei os resultados das análises dos dados quantitativos e 
qualitativos recolhidos nos CQEPs envolvidos neste estudo, bem como farei a discussão 
dos resultados.  
 
Levantamento e tratamento dos dados retirados da Plataforma SIGO 
 
 CQEP-A 
 
Neste CQEP, destaca-se o elevado número de suspensos (33.64%), correspondendo 
a um terço do total de adultos no nível básico, isto é, 324 sujeitos. Além disso, 14.81% 
estão em fase de inscrição, em acolhimento estão 1.85% dos adultos inscritos, em 
diagnóstico 7.71%, 4.62% em orientação e 2.16% dos adultos em fase de encaminhamento. 
Destaca-se que o CQEP-A privilegia o encaminhamento para Curso EFA escolar, com 
25.30%, sendo que para o Processo de RVCC apenas encaminhou 2.16% dos candidatos 
inscritos e 0.92% para o total profissional (Processo de RVC-Pro e Cursos EFA de Dupla 
Certificação). 
Quadro 1. Dados do SIGO do CQEP – A 
CQEP - A 
Estado Processos 
de RVCC 
Total Escolar 
(n.º e %) 
Total Profissional 
(n.º e %) 
Total Estado 
(n.º e %) 
Inscrito 48 (14.81%) 0 (0%) 48 (14.81%) 
Em Acolhimento 5 (1.54%) 1(0.31%) 6 (1.85%) 
Em Diagnóstico 25 (7.71%) 0 (0%) 25 (7.71%) 
Em Orientação 15 (4.62%) 0 (0%) 15 (4.62%) 
Encaminhado 
Processo de 
RVCC 
7 (2.16%) 0 (0%) 7 (2.16%) 
Encaminhado 82 (25.30%) 3 (0.92%) 85 (26.23%) 
Em 
Reconhecimento 
27 (8.33%) 0 (0%) 27 (8.33%) 
Certificado 
Parcial 
0 (0%) 1 (0.31%) 1 (0.31%) 
Transferido 1 (0.31%) 0 (0%) 1 (0.31%) 
Suspenso 109 (33.64) 0 (0%) 109 (33.64% 
Total 319 (98 %) 5 (2%) 324 (100%) 
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CQEP-B 
 
No CQEP-B, o elevado número de suspensos (60.24%) corresponde a mais de 
metade dos candidatos/as. O número total de adultos, para o nível básico, é de 649 sujeitos. 
Sendo que 0.15% estão em fase de inscrição, em acolhimento estão 1.0% dos adultos 
inscritos, em diagnóstico 2.0 %, 3.70% em orientação e 1.0% em encaminhamento. 
Destaca-se que, no CQEP-B, 29.58% dos adultos estão a frequentar o RVCC escolar e 1% 
em encaminhamento para a mesma oferta. Apenas 0.5% dos encaminhamentos se orientam 
para o total profissional (Processo de RVC-Pro e Cursos EFA de Dupla Certificação) e 
0.0% para curso EFA escolar. 
Quadro 2. Dados do SIGO do CQEP – B 
CQEP – B 
Estado Processos 
de RVCC 
Total Escolar 
(n.º e %) 
Total Profissional 
(n.º e %) 
Total Estado 
(n.º e %) 
Inscrito 1 (0.15%) 0 (0%) 1 (0.15%) 
Em Acolhimento 6 (1.00%) 0 (0%) 6 (1.00%) 
Em Diagnóstico 13 (2.00%) 0 (0%) 13 (2.00%) 
Em Orientação 24 (3.70%) 0 (0%) 24 (3.70%) 
Encaminhado 
Processo de 
RVCC 
5 (1%) 0 (0%) 5 (1.00%) 
Encaminhado 0 (0%) 3 (0.5%) 3 (0.5%) 
Em 
Reconhecimento 
192 (29.58%) 0 (0%) 192 (29.58%) 
Certificado 
Parcial 
0 (0%) 0 (0%) 0 
Transferido 14 (2.15%) 0 (0%) 14 (2.15%) 
Suspenso 391 (60.24%) 0 (0%) 391 (60.24%) 
Total 646 (99%) 3 (0.5%) 649 (100%) 
 
CQEP-C 
 
Este CQEP tem o número mais baixo (1.22%) dos três CQEP. O número total de 
adultos, para o nível básico, é de 163 sujeitos. Sendo que 33.11% estão em fase de 
inscrição, em acolhimento estão 5.51%, em diagnóstico 27.59%, 2.45% em orientação e 
10.42% na fase de encaminhamento. Como nota, destaca-se que 1.22% dos adultos do 
CQEP-C estão a frequentar o Processo de RVCC escolar, enquanto 10.42 % estão no total 
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profissional (Processo de RVCC-Pro e/ou Dupla certificação). O CQEP-C também 
conduziu a certificações parciais, correspondendo à percentagem de 1.84 %. 
Quadro 3. Dados do SIGO do CQEP – C 
CQEP – C 
Estado Processos 
de RVCC 
Total Escolar 
(n.º e %) 
Total Profissional 
(n.º e %) 
Total Estado 
(n.º e %) 
Inscrito 34 (20.85%) 20 (12.26%) 54 (33.11%) 
Em Acolhimento 5 (3.06%) 4 (2.45%) 9 (5.51%) 
Em Diagnóstico 25 (15.33%) 20 (12.26%) 45 (27.59%) 
Em Orientação 3 (1.84%) 1 (0.61%) 4 (2.45%) 
Encaminhado 
Processo de 
RVCC 
2 (1.22%) 0 (0%) 2 (1.22%) 
Encaminhado 16 (9.81%) 1 (0.61%) 17 (10.42%) 
Em 
Reconhecimento 
2 (1.22%) 17 (10.42%) 19 (11.64 
Certificado 
Parcial 
3 (1.84%) 0 (0%) 3 (1.84%) 
Transferido 8 (4.90%) 0 (0%) 8 (4.90%) 
Suspenso 2 (1.22%) 0 (0%) 2 (1.22%) 
Total 100 (61%) 63 (39%) 163 (100%) 
 
Análise das entrevistas 
 
Funções sociais dos Centros para a Qualificação e o Ensino Profissional 
Quando inquiridas sobre as funções sociais dos Centros para a Qualificação e o 
Ensino Profissional (CQEP), as entrevistadas apontam fundamentalmente a importância da 
formação profissional para a vida dos/as candidatos/as, apesar de o fazerem de forma 
singular nas suas respostas.  
A entrevistada A. refere um “alertar” para a importância da formação profissional 
na vida dos candidatos, logo a partir do momento em que procuram o CQEP. 
“Hum, desde logo uma [função social] que acho… é muito importante, que é alertar, e é um 
bocadinho isso… depois das pessoas nos procurarem, a essencialidade da questão da 
formação profissional na vida de qualquer pessoa. Mas também, não só na vida profissional, 
na vida pessoal…” (A.) 
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Para B., também o aspeto da formação pensada para o emprego assume destaque, 
dada a importância da qualificação na (re)integração no mercado de trabalho. Segundo B., 
as preocupações relacionadas com o emprego estão “além” das questões de educação e 
formação. 
“(…) além da educação/formação, o emprego; (…) também para esta reintegração ou 
adaptação ou… como é que eles dizem?… muito ligada à parte de integração qualificada no 
mercado de trabalho.” (B.) 
Em C., a formação profissional surge associada ao aumento de competitividade, 
curiosamente das empresas, deixando de fora da equação, ou pelo menos não os 
explicitando, os ganhos de aumento da competitividade do próprio candidato. Os 
candidatos, que C. descreve como “funcionários” das empresas com as quais este CQEP 
trabalha, são objeto de inculcação das lógicas de Aprendizagem ao Longo da Vida e 
Reciclagem Profissional.  
“Cumpre, também, um propósito muito concreto ligado com empresas, estando este processo 
ligado à vertente profissional que é, também, o aumento de competitividade das empresas e o 
incutir, naqueles funcionários, a lógica da aprendizagem ao longo da vida e da reciclagem 
profissional. Essencialmente, creio que são essas as grandes missões do CQEP, em particular 
dos CQEPs da rede do IEFP.” (C.) 
É importante ressalvar que C. começa por sublinhar que, para se pensar sobre as 
funções sociais do CQEP, tem de se levar em consideração a que tipo de CQEP nos 
estamos a referir. No seu caso, desempenha funções de Técnica de Orientação, 
Reconhecimento e Validação de Competências (TORVC) num CQEP integrado num 
Centro de Gestão Participada do IEFP. Ora, este contexto institucional tem implicações na 
sua “missão fundamental”, que passa pela promoção de um conjunto de respostas de 
“formação profissional”, com especial enfoque no Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências Profissionais (RVCC-PRO), mas também no RVCC de 
Dupla Certificação. 
“Ora então, temos que enquadrar primeiro, em primeiro lugar, que tipo de CQEP que 
estamos a falar. Portanto, este é um CQEP que fica integrado num Centro de Gestão 
Participada do IEFP e, como tal, tem como missão fundamental a promoção dos Processos 
de RVCC Profissional (RVCC-PRO) ou de Dupla Certificação; ainda que haja um enfoque 
mais acrescido na questão do RVCC-PRO.” (C.) 
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A. refere que o trabalho de Orientação acarreta aspetos positivos do ponto de vista 
social para o candidato. A função de Orientação também é destacada por B., igualmente 
referida como uma “ajuda” ao candidato. 
“(…) portanto, eu acho que o percurso que fazem aqui, ainda que, muitas vezes, seja só o de 
orientação, portanto, antes de… (silêncio) até à fase de encaminhamento, ajuda… em termos 
sociais ajuda muito quer ao nível da pessoa que nos procura.” (A.) 
“(…) portanto, ajudar as pessoas na orientação, numa fase inicial.” (B.) 
Verificamos que as entrevistadas C. e B. assumem como função social do CQEP a 
promoção da inclusão social e da cidadania. Segundo C., esta promoção é algo óbvia e os 
ganhos, neste domínios, para os candidatos, são como que uma consequência natural da 
frequência de “qualquer” processo de RVCC. C. refere também os contributos para a 
autonomia das/os aprendentes. Aqui reside um aspeto muito interessante: à pergunta sobre 
quais as funções sociais do CQEP, C. responde apenas àquelas que são cumpridas com 
quem já está a frequentar um processo de RVCC. Ora, são complementares, mas de 
natureza diferente, isto é, como o entrevistado A. refere, muitas vezes o percurso do 
candidato no CQEP passa só pela Orientação e Informação, abarcando o Diagnóstico e 
Encaminhamento. A resposta de C. pode fazer pressupor que o que se passa entre o 
Diagnóstico e o Encaminhamento não tem finalidades sociais a serem perseguidas ou 
registadas, e tem. 
“Essencialmente, a nível social cumpre, obviamente, as questões da inclusão social e as 
questões da cidadania também. Qualquer processo de RVCC é, na minha opinião e na 
opinião dos colegas deste Centro, um processo que vai contribuir para o aumento da 
cidadania das pessoas, para a sua autonomia, e também para a sua inclusão social.” (C.) 
Segundo B., os objetivos de inclusão social relacionam-se com a cultura da 
organização onde está integrado o CQEP, uma Associação de Desenvolvimento Local que 
se presume, por isso, “sensibilizada para públicos desfavorecidos”. Aliás, o CQEP está 
ligado ao Setor Social da Autarquia e não da Educação, salientando o aspeto do trabalho 
em torno de questões relacionadas com a inclusão social e com públicos mais 
desfavorecidos. B. distingue mesmo a missão “social” da Associação da missão “vista pela 
ANQEP”, para quem o objetivo é “fazer a mediação entre pessoas com baixa qualificação 
e o mundo das ofertas”. 
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 “Socialmente a [Associação] está ligada à Ação Social da Câmara e, obviamente, está muito 
mais sensibilizada para públicos desfavorecidos. (…) Portanto, hum… a nossa missão 
ANQEP é uma coisa, a missão [da Associação] … eu vejo-a assim desta forma. Acho que 
nós, a nossa instituição está ligada, efetivamente, à parte social. Aliás, nós não estamos 
ligadas à Educação (Setor da Câmara), estamos ligadas à Ação Social. Portanto, só daí todo 
o nosso trabalho acaba por ser com públicos mais desfavorecidos.” (B.) 
Por fim, sobre as funções sociais que dos CQEP, é interessante verificar que A. 
valoriza o trabalho de Orientação como algo que contribui para o conhecimento do meio 
envolvente ao CQEP. 
“(…) portanto, eu acho que o percurso que fazem aqui, ainda que, muitas vezes, seja só o de 
orientação, (…) mas também para termos uma perceção do tipo de sociedade e comunidade 
que está à volta do nosso CQEP.” (A.) 
 
Principais preocupações 
 
Quanto às preocupações centrais entre as fases de Acolhimento e Encaminhamento 
existem denominadores comuns nas respostas de A. B. e C., nomeadamente sobre a 
designação, divisão e sequencialização, ou seja, as entrevistadas dividem este processo em 
quatro grandes etapas: (i) Acolhimento, (ii) Diagnóstico, (iii) Informação e Orientação e, 
por fim, (iv) Encaminhamento.  
 
Acolhimento 
 
Para C. e B., a inscrição no Sistema de Informação e Gestão da Oferta Educativa e 
Formativa (SIGO)
1
 está contemplada no momento de Acolhimento e é acompanhada pela 
reunião de um conjunto de documentos sobre o candidato: Cartão de Cidadão e 
certificados escolares. Também ocorre no momento de Acolhimento o fornecimento de 
informação sobre a Missão do CQEP. C. faz uma chamada de atenção para o conceito de 
“ficha única”, que impede o/a candidato/a de inscrever-se em duas instituições ao mesmo 
                                                          
1
 De acordo com a ANQEP, o SIGO, que é “coordenado pela Direção-Geral de Estatísticas da Educação e 
Ciências (DGEEC), gere os percursos de qualificação de dupla certificação de adultos e as redes nacionais de 
ofertas de educação-formação” (vd. www.anqep.gov.pt). 
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tempo. C. e B. destacam ainda que, neste momento, são calendarizadas as sessões 
seguintes. 
“Hum, a pessoa é acolhida, é informada sobre o que é um CQEP, sobre qual é a Missão do 
CQEP, preenche a sua ficha de inscrição, é verificado no SIGO se o candidato ou a candidata 
não está já inscrito em outro CQEP; no caso de estar é informado sobre o conceito de ficha 
Única do SIGO, portanto, não pode estar em duas instituições em simultâneo. No caso de 
não estar, poderá então fazer a inscrição. Faz a inscrição, deixa ficar o seu cartão de cidadão, 
o seu certificado de habilitações e é agendada a próxima etapa.” (C.) 
“Hum, nós temos a inscrição e o acolhimento, que está imediatamente associado à inscrição. 
Normalmente, na inscrição o que nós fazemos… (…), temos a inscrição na base SIGO, que é 
uma plataforma que nós temos, e que… portanto, recolhemos o cartão do cidadão, damos 
informações sobre qual é a missão do CQEP… (...) e no fundo informar quais são os passos 
seguintes e marcar as sessões” (B.)  
Segundo B., este momento de Acolhimento é percecionado como um exercício de 
natureza burocrática. 
“Portanto, entre isto tudo nós temos numa primeira fase, portanto, depois da burocracia, 
como eu costumo dizer, que é o acolhimento, que é dar informações, hum…, recolher 
certificados, cartões de cidadão, hum” (B.) 
C. salienta o impulso do candidato em se dirigir ao CQEP, no sentido de buscar 
informação sobre o Sistema Nacional de Qualificações, estando na base desse 
comportamento uma “necessidade” individual de melhorar as qualificações. 
“Ora bem, então é assim: o candidato chega cá ao Centro, recorre ao nosso Centro como um 
local onde pode obter informação sobre todo o Sistema Nacional de Qualificações, ou seja, 
eu sinto que tenho necessidade de aumentar a minha qualificação logo venho ao CQEP” (C.) 
Em A., a questão motivacional, no sentido de melhorar as qualificações, também 
está presente. No caso de A., o Acolhimento é, no fundo, o agradecimento pela escolha 
daquele CQEP, um momento de “boas-vindas” e de reforço positivo em torno do impulso 
que constitui “este passo”, isto é, o “reconhecimento” por parte da/o candidata/o da 
necessidade de promover uma “melhoria das suas qualificações” e, para o efeito, procurar 
o CQEP. 
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“O acolhimento de facto é, no fundo… (silêncio) a parte das boas-vindas, da… (pausa) no 
fundo também agradecer a preferência e também o reconhecerem que era importante darem 
este passo na vida deles, que é procurarem um CQEP com o objetivo de saberem o que 
podem fazer para melhorarem as suas qualificações e, portanto, sob esse ponto de vista, é 
uma fase de boas-vindas, não é?” (A.) 
 
Diagnóstico 
 
Na fase de Diagnóstico, é interessante verificar que existem diferentes 
instrumentos, estratégias e metodologias. Mas, apesar dessas diferenças, perseguem as 
mesmas preocupações e buscam os mesmos objetivos: proceder à análise do perfil 
individual do/a candidato/a e iniciar a compilação de comprovativos oficiais e outros 
documentos. 
A. e C. afirmam recorrer a instrumentos escritos: uma “Entrevista Escrita” e um 
“Questionário de Caracterização”/”Questionário de Qualificação”, respetivamente, a serem 
preenchidos pela/o candidata/o. B., na primeira sessão de Diagnóstico, privilegia a 
“Entrevista Individual”, que consiste numa recolha de dados gerais sobre o candidato (B.). 
Não obstante, esta mesma entrevistada não abdica, num momento posterior, de 
instrumentos que implicam a escrita por parte das/os candidatas/os. 
 
Informação e Orientação 
 
Para B. e C., a fase de Informação e Orientação destina-se a fornecer informação 
sobre o Sistema Nacional de Qualificações (SNQ) e as ofertas disponíveis para a/o 
candidata/o. Segundo C., a apresentação das ofertas é realizada oralmente, mas afirma que 
a “escrita está sempre presente”. Percebe-se que a forma de se proceder nesta fase é 
semelhante para candidatos/as de nível básico ou de nível secundário, embora com os 
primeiros utilizem mais “metáforas”, “comparações” e “situações que fazem parte da sua 
experiência de vida”. 
“As Sessões de Informação são orais, passamos a informação oralmente, sobre os vários 
tipos de ofertas formativas que existam, e tentamos sempre adequar a nossa linguagem ao 
tipo de público que temos pela frente. Se eu estou a falar de certificações… ou de um 
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candidato a certificação de nível secundário poderei usar uma linguagem mais técnica. Se 
estou a falar com pessoas com baixa escolaridade, obviamente que eu vou ter de lhes 
explicar todas as modalidades formativas, de reconhecimento de competências ou outra 
qualquer, recorrendo sempre que possível, a metáforas, comparações, com situações que 
fazem parte da sua experiência de vida, para que a informação seja assimilada da melhor 
forma possível. Portanto, nós vamos alternando aqui entre: a exposição oral e a informação 
obtida também de forma oral e com informação escrita. Mas a escrita está sempre presente!”  
(C.) 
C. sublinha a importância de o/a candidato/a possuir um currículo escrito, 
destacando o auxílio prestado pelo/a TORCV. Para esta entrevistada, a realização do 
currículo é “um pouco instrucionista”, mas considera que este é um instrumento 
fundamental, “porque sem currículo dificilmente as pessoas conseguem arranjar trabalho” 
(C.). 
A., por sua vez, começa por destacar as/os candidatas/os que, apesar de uma 
escolaridade baixa, têm “uma escrita muito rica”, na medida que “preenchem os campos 
todos” e com “desenvoltura”, mas confessa depois que, na maior parte dos casos, “não é 
isto que acontece”. 
“No caso do nível básico… também depende muito. Se é uma pessoa que… (pausa); 
Normalmente, nós aferimos essa (pausa) vontade de nos dar a conhecer pela entrevista 
escrita. Porque há muitas pessoas de nível básico que, apesar de terem uma escolaridade 
baixa, como ponto de partida, a vida deu-lhes, por exemplo, muita facilidade de escrita 
(pausa) e, portanto, eles têm uma entrevista escrita muito rica! Não é? Preenchem os campos 
todos, escrevem com desenvoltura e… (pausa longa seguida de mudança de expressão) Na 
maior parte dos casos não é isso que acontece! São pessoas que têm alguma dificuldade 
em… primeiro em escrever porque há muitos anos que já não escrevem. Algumas delas há 
muitos anos que não escrevem. Portanto, têm muita dificuldade em escrever e, portanto, são 
muito telegráficos naquilo que escrevem… não é? Muito… e nós aí na entrevista (pausa) 
nesse caso tudo aquilo que lhes vamos dar a posteriori com instrumentos para preencherem, 
hum, não faz grande sentido porque nós já sabemos que aqueles instrumentos vão-nos dar 
pouca informação. Porque eles escrevem de uma maneira muito acanhada, muito deficiente, 
com pouca informação.” (A) 
Para B., a Informação e Orientação consiste num conjunto de atividades em grupo, 
“muito engraçadas” e “envolventes”. Numa delas, chamada “Análise de Caso”, os grupos 
decidem qual “a melhor oferta” para cada caso. Na discussão em grande grupo, cada um/a 
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expressa a sua opinião e “lê um bocado”. B. refere que é a oportunidade para avaliar aí 
“também” a “capacidade de leitura” dos/as candidatos/as. 
“(...) vamos entrar aqui numa fase que eu chamo… que eu acho que é das mais engraçadas… 
neste processo todo, que é eles… (pausa), temos uma atividade que são casos que nós 
criámos; damos-lhes uns cartões com as ofertas, no fundo… (pausa) os pré-requisitos, para 
cada um. E eles vão fazer o nosso papel que é ajudar aquelas pessoas a selecionar a oferta 
mais adequada para o perfil. (…) Depois disto, e de discutirmos… eles fazem um grupo, 
depois todos dizem a opinião, vão dar e ler… e…. aqui vem a leitura. Normalmente, cada 
um tem que ler um bocado… Portanto, estamos aqui, também, a avaliar a capacidade de 
leitura deles.” (B.) 
Projeto Individual de Carreira e Portefólio de Desenvolvimento Vocacional 
 
A., B. e C. afirmam que, em seguida, a preocupação passa por realizar um 
Portefólio de Desenvolvimento Vocacional (PDV), que é, segundo B., uma coletânea dos 
documentos realizados anteriormente, “um currículo alargadinho e sustentado”. C. refere 
que o Projeto Individual de carreira (PIC) é a “última etapa do Portfólio de 
Desenvolvimento Vocacional”. Para A., o momento de construção do PIC coincide com a 
possibilidade de acrescentar mais dados sobre o/a candidato/a na plataforma SIGO. A. 
salienta os problemas de escrita por parte dos/as candidatos/as. 
“É uma coletânea (…), o que vamos fazer é colocar em sequência aquilo que fizemos nas 
sessões. Em que começamos desde a exploração de motivações e expectativas, até aos 
projetos e à utilização de como fazer e… por aí… Eu chamo-lhe um currículo alargadinho e 
sustentado, para passarmos a uma fase que é a entrega do PDV… Hum, eles já colocaram lá 
o que é que pretendem, da forma que o pretendem fazer ou que gostariam, as técnicas 
recolhem para análise e, depois disto, vão ser analisados e vai ser, então, colocado em 
marcha o plano, não é?” (B.) 
“O Portefólio de Desenvolvimento Vocacional é feito ao longo de todas as Sessões de 
Informação e Orientação e culmina no PIC.” (C.)  
“(…) o SIGO dá-nos esses campos, podemos acrescentar informação sobre o adulto que 
efetivamente no CQEP não temos, porque as pessoas escrevem pouco, têm dificuldade de 
escrever, de abordar os assuntos e… portanto, nós ali conseguimos dar a conhecer um 
bocadinho mais do adulto, resultante das conversas que vamos tendo e daquilo que podemos 
retirar da sua experiência.” (A.) 
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No que diz respeito à importância da escrita nesta fase de preenchimento dos 
instrumentos, C. defende que “é fundamental” e até “fator de exclusão”. Na verdade, a 
escrita acaba por condicionar o Encaminhamento. Segundo C., uma pessoa com 
dificuldades na escrita fica como que mais limitada em termos de escolha de determinadas 
respostas de encaminhamento. Mas, sublinha C., no caso de o/a candidato/a revelar 
dificuldades no domínio da escrita, pode, apesar de tudo, seguir um processo que a 
valoriza, embora vá desaconselhado, visto vir a “ter dificuldades em fazer e obter uma 
certificação total” (C.). 
“A escrita é fundamental. A escrita é, de facto, um fator de exclusão! Portanto, preenche e, 
automaticamente, se o candidato revelar uma série de competências ou de inc… (riso ténue) 
ou de falta delas, nesse documento. Isso já nos poderá dar pistas para eventual futuro 
encaminhamento. Portanto, se eu estou a presenciar que alguém tem uma dificuldade muito 
grande na escrita, provavelmente há determinados processos que já não são os mais 
aconselhados ou… ou… Sim os mais aconselhados para aquele candidato. O que não quer 
dizer que ele não o faça. No entanto, vai aconselhado por nós que poderá ter dificuldades em 
fazer e obter uma certificação total. E é preciso depois ponderar, caso ele não obtenha essa 
certificação total, qual é o caminho que ele tem a seguir; e manter a pessoa informada para 
que ela tome a decisão com a máxima informação possível.” (C.)  
Para B., também a capacidade de escrita dos candidatos assume relevo na fase de 
Informação e Orientação, assim como as competências de TIC, uma vez que os/as 
candidatos/as preenchem eles/as próprios/as todos os instrumentos, podendo ser primeiro à 
mão depois no computador. Por essa razão, as pessoas com dificuldades de literacia não 
podem entrar em grupo, têm de ser processos conduzidos individualmente. De notar que os 
instrumentos utilizados pelo/a TORVC entre as fases de Diagnóstico e Encaminhamento 
são os mesmos para os/as candidatos/as de nível básico e de nível secundário. 
“[Os instrumentos] São todos [preenchidos] por escrito. (…) Nós temos os enunciados e, 
portanto, uns podem ser feitos ou iniciados em papel e depois passam a computador (…). 
[Candidato/a com dificuldades de literacia] Não pode entrar em grupo, têm que ser processos 
individuais… (…) Por norma tem de saber ler e escrever, base… senão tem de ser 
encaminhado para ofertas de literacia para lhe dar (riso) competências de literacia.” (B.)  
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Encaminhamento 
 
C., questionada sobre quais os encaminhamentos para nível básico, começa por 
referir que o CQEP onde exerce a atividade de TORVC é um centro de gestão participada 
do IEFP, o que se reflete em condições para realizar os encaminhamentos que, se calhar, 
outros Centros não terão. C. destaca que não existem problemas financeiros, pois o IEFP 
dispõe de orçamento próprio e promove um volume de formação considerável. Não sente, 
por isso, pressão para encaminhar os/as candidatos/as para ofertas específicas. 
“(…) somos um Centro de Gestão Participada, isto quer dizer que trabalhamos em estreita 
parceria com o IEFP. Portanto, as questões de financiamento não são obstáculo para nós. 
Nós não precisamos de ter financiamento, há um financiamento próprio que pertence ao 
IEFP e, portanto, nós temos sempre um volume de formação considerável, para dispor 
perante os nossos candidatos. Isto, de certa forma, faz com que o nosso encaminhamento seja 
feito com condições que, se calhar, outras entidades não terão. Eu não tenho pressão de 
números, não tenho pressão de objetivos para determinadas ofertas; eu encaminho consoante 
aquilo que o candidato considera que é o melhor para ele, e que o meu parecer técnico 
também o apoie.” (C.) 
Segundo C., existem (i) as Formações Modulares de Base, designadamente para 
quem não tem interesse em aumentar o nível de escolaridade, (ii) os Cursos EFA, 
sobretudo de dupla certificação, que são os privilegiados “em termos da rede do IEFP”, 
mas também, e “caso se justifique”, um curso EFA Escolar (neste caso, optam por 
encaminhar a/o candidata/o para uma escola), (iii) a Formação em Competências Básicas, 
indicada para adultos/as “com dificuldades de literacia”, cálculo e, inclusive, novas 
tecnologias e, por fim, (iv) o Processo de RVCC. 
“Temos então Formações Modulares Certificadas. Nós podemos ter uma pessoa que não tem 
interesse em aumentar a escolaridade, tem interesse em apenas melhorar em determinadas 
competências tecnológicas. Portanto, podemos optar pelo encaminhamento para Formação 
Modular Certificada de acordo com as suas necessidades e interesses. Podemos optar pelos 
cursos EFA, Cursos de Educação e Formação de Adultos de nível básico, na vertente Escolar 
ou na vertente de Dupla Certificação. Sendo que, em termos da rede do IEFP, estamos a 
privilegiar a vertente de dupla certificação. Caso apenas se justifique a vertente Escolar, o 
adulto terá que ser encaminhado para uma escola, ok? Então, Formações Modulares, Cursos 
EFA, Formação em Competências Básicas. Quando estamos a falar de adultos que não 
detêm as competências básicas em termos de literacia, em termos de cálculo, ok? E mesmo 
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em termos de competências em novas tecnologias, também fazemos encaminhamento para a 
Formação em Competências Básicas. E o Processo de RVCC, obviamente. O Processo de 
Reconhecimento, Validação, Certificação de Competências. São essencialmente Formação 
Modular, EFA, Formação em Competências Básicas e Processo RVCC, quando estamos a 
falar de nível básico.” (C.) 
Tal como C., B. refere que as possibilidades de encaminhamento em que mais 
apostam estão “mais viradas para os desempregados” (B.), destacando a relação que 
mantêm com o Centro de Emprego. Refere o IEFP nas ofertas de Cursos EFA de dupla 
certificação, mas confessa: “Hum, alguma dificuldade em arranjar isto de dupla 
certificação” (B.). Como diz B., no caso de se pretender um Curso EFA Escolar procede-se 
ao encaminhamento da/o candidata/o para uma escola que permita esta resposta. B. não 
tem ideia se alguém foi encaminhado para o recorrente, e refere o encaminhamento para 
Formações Modulares. B. sublinha ainda que os adultos/as que vão para Processo de 
RVCC ficam impedidos/as de frequentar simultaneamente as Formação Modulares de 
Base.  
“Neste momento, aquelas que nós mais apostamos estão… direcionadas para os 
desempregados, hum… no Centro de Emprego, IEFP. Estamos também em articulação com 
o Centro de Emprego (…), e que tem a ver com cursos EFA de dupla certificação, para o 
nível básico e secundário… Hum, alguma dificuldade em arranjar, isto de dupla certificação. 
Os escolares, também, tivemos alguns que foram integrados na [escola], também tem oferta 
para básico e secundário… Para o recorrente não tenho ideia que tenha ido alguém. Hum… 
temos alguns, também, integrados em ações modulares” (B.). 
Já A. diz que no essencial existem duas alternativas: Processo de RVCC e Cursos 
EFA Escolares, isto porque os Cursos EFA de Dupla Certificação “esbarram com muitos 
obstáculos” (A.). Apesar de os/as candidatos/as poderem estar a receber o subsídio de 
desemprego, querem ter disponibilidade para arranjar “uns biscates” e procurar um 
emprego. Talvez por isso os Cursos EFA Escolares tenham tanta procura, como refere A., 
ou por causa dos horários, pois “vêm à noite ao curso”. A. chega mesmo a dizer dos Cursos 
EFA de Dupla Certificação: “Eu nem sei se existem! Porque (sorriso) a… a oferta é tão 
reduzida, tão reduzida, que os adultos não têm grandes opções (pausa) Eu nem sei se 
existem!” (A.). 
“A dupla certificação aqui (pausa longa) esbarramos com muitos… muitos obstáculos. 
Primeiro porque normalmente um adulto quer, embora possa estar a usufruir subsídio de 
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desemprego, quer muito, sempre, conciliar a formação com um eventual emprego, logo tem 
sempre que ser em horário pós-laboral. E (pausa) os EFAs escolares, eu acho que são 
bastante procurados porque permitem essa possibilidade, não é? De encontrar um emprego 
ou de fazer… muitas vezes fazem “biscates” (sorriso) e é de dia. E portanto, é depois à noite 
vêm fazer o curso. Hum, os de dupla certificação (pausa longa), eu nem sei se existem. (…) 
A oferta é tão reduzida, tão reduzida, que os adultos não têm grandes opções (pausa). A nível 
básico não têm grandes opções. Têm, de facto, o curso EFA nível básico escolar e… e têm o 
processo. Basicamente é isso. (A.) 
A. diz que não conhece “oferta no terreno” para um adulto que queira fazer o nível 
B2 ou “cujo ponto de partida é muito ali o das competências básicas” (A.). De acordo com 
a entrevistada, “Muitos deles, apesar de terem, por exemplo, a antiga 3.ª classe, não 
conseguem escrever…” (A.). Sobre a Formação em Competências Básicas, A. aponta 
algumas dificuldades, como a distância a que estas ocorrem. Como acrescenta A., 
“atendendo ao perfil dos adultos que, normalmente, têm esse ponto de partida (pausa), são 
adultos que já fizeram um grande esforço em virem ao CQEP pedir ajuda para aumentarem 
as qualificações” (A.), pelo que não é adequado pedir a essas pessoas que se desloquem 
vários quilómetros. Muitas vezes, não existe essa disponibilidade económica dos/as 
candidatos/as, portanto, A. defende que se essas formações decorressem “no sítio onde foi 
feito o processo de orientação”, e houvesse “como que uma extensão do processo” (A.), 
seria diferente. 
“Se um adulto pretende fazer um B2 (pausa) nós não conhecemos oferta no terreno, não há 
oferta para esse adulto. Da mesma maneira que não há oferta para adultos que tenham… 
hum… cujo ponto de partida é muito ali o das competências básicas. Muitos deles, apesar de 
terem, por exemplo, a antiga 3.ª classe, não conseguem escrever…” (A.) 
“É muito difícil, [uma oferta] quase inexistente (pausa), hum, somos confrontados com 
respostas da ANQEP do género ‘Ahh… mas há na freguesia tal, que na Junta de Freguesia 
fazem lá uns cursos… ou que na escola tal do concelho…’ (pausa longa). Mas é assim, 
atendendo ao perfil dos adultos que, normalmente, têm esse ponto de partida (pausa), são 
adultos que já fizeram um grande esforço em virem ao CQEP pedir ajuda para aumentarem 
as qualificações (pausa breve); e o que nos apercebemos é que, das duas uma, ou essa 
qualificação decorre (pausa) no sítio onde foi feito o processo de orientação e, portanto, há 
como que uma extensão do processo e eles não saem do sítio, que já a muito custo vieram 
visitar-nos… há muito custo, vieram procurar-nos e, portanto, agora… (pausa breve) a 
dificuldade acrescida é sair daqui e ir para outro sítio, muitas vezes estão a distância de… a 
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quilómetros de distância e (pausa seguida de diminuição do tom de voz) e, muitos deles, não 
têm condições até financeiras para suportar a deslocação… Portanto, tudo isso são 
constrangimentos que dificultam de facto a possibilidade de aumentar qualificações que à 
partida são muito, muito baixas.” (A.) 
Quando o investigador perguntou qual era a resposta predominante de 
encaminhamento, recorreu, nas entrevistas com A. e B., aos dados da plataforma SIGO 
fornecidos previamente. Essa opção metodológica revelou-se positiva, na medida em que 
permitiu, por um lado, complementar e confrontar as entrevistadas com dados provenientes 
dos seus CQEP e, por outro lado, apresentar questões objetivas sobre o número de 
suspensões introduzidas no sistema. No caso de C., os dados foram fornecidos somente 
após a entrevista. 
No CQEP de A., considerando o número total de inscritos/as para o nível básico 
(que abarca os níveis B1, B2 e B3), verifica-se uma diferença muito significativa entre 
encaminhadas/os para EFA Escolar, na ordem dos 26.03%, e os 2.16% que vão para o 
Processo de RVCC. Para A., isto deve-se a aspetos de ordem vária: (i) terem em processo 
de Informação e Orientação adultos/as com muitas dificuldades, “grandes lacunas”, nas 
palavras de A., em termos de escrita, além de não dominarem as TIC; (ii) outros/as, além 
de terem “alguma dificuldade em escrever” (A.), e de se assustarem com o ter de escrever 
umas páginas sobre a sua vida, acham que não têm uma vida que lhes permita escrever 
“meia dúzia de páginas” (A.), (iii) o número de pessoas que procuram completar o nível 
básico de escolaridade tem diminuído, (iv) o Processo de RVCC “apela muito a uma 
autonomia e a uma independência e a uma (pausa) vontade de fazer autónoma que não é 
fácil encontrar” (A.), (v) as mulheres, muitas vezes, não têm uma vida que lhes permita 
dispor de tempo para fazer um portefólio.  
“(…) temos a frequentar o nível básico não só adultos que no processo de orientação 
manifestaram grandes lacunas em termos não só da escrita como também das tecnologias da 
informação e comunicação… (…) Também há aí uma questão que é importante referir que é, 
têm diminuído as pessoas com o nível básico, ou seja, que pretendem concluir o nível básico. 
Têm diminuído… Mas a par disso há um outro facto que importa sublinhar, é também 
importante ter em conta (pausa prolongada) o processo de RVC, de nível básico ou de 
secundário, não importa, apela muito a uma autonomia e a uma independência e a uma 
(pausa) vontade de fazer autónoma que não é fácil encontrar, que… olhe, desde logo, não é 
fácil em encontrar, por exemplo, em mulheres… Não é que elas… mas… com esse nível 
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habilitacional, têm um tipo de vida que não lhes permite dispor de tempo, no dia a dia, para 
se dedicarem a fazer um portefólio (pausa longa). Para além de não terem as condições e as 
competências que se exige ao nível das TIC e isso tudo. (…) no nível básico o adulto é 
fundamentalmente este: tem alguma dificuldade. Pô-lo a escrever algumas páginas sobre a 
vida dele assusta-o um bocado. Primeiro, porque logo à partida acham que não têm assim 
uma vida que lhes permita escrever meia dúzia de páginas… Quando depois, os que se 
aventuram nessa tarefa têm mais que meia dúzia, não é?” (A.) 
Então, defende A., os encaminhamentos para EFA Escolar são predominantes no 
seu CQEP porque, quanto menor o nível habilitacional, mais se verifica a dificuldade da/o 
candidata/o em organizar o seu espaço autonomamente, em refletir sobre as aprendizagens 
que adquiriu ao longo da vida e de “colocar isso em papel” (A.). Estas dificuldades 
contribuem para “uma análise que tem de ser mais aprofundada” (A.) e para a escolha de 
uma modalidade mais estruturada, onde exista “um adulto” que as oriente e auxilie nas 
pesquisas e “que os ponham a pensar” (A.), assim como um horário definido, de modo a 
que o/a candidato/a saiba “que àquela hora se desliga do resto” (A.). 
“Portanto, esta análise tem de ser uma análise muito mais aprofundada, hum, há de facto 
pessoas, e quanto mais baixo é o nível habilitacional mais se nota isso, que têm dificuldade 
em criar o seu próprio espaço autonomamente para… refletir sobre as aprendizagens que 
adquiriram ao longo da vida, de colocar isso no papel… Têm dificuldade! E, então, muitas 
vezes, também preferem uma opção, uma modalidade de qualificação mais estruturada, em 
que haja ali um adulto, também, que as oriente, que os auxilie nas pesquisas, que os ponham 
a pensar, uma modalidade de ensino que tenha um horário perfeitamente definido, para que o 
adulto consiga no dia, hum, saber que àquela hora se desliga de tudo o resto.” (A.) 
A. também  refere que o seu CQEP é muitas vezes procurado por jovens que, tendo 
já 18 e 19 anos, não realizaram ainda o 9.º ano. Muitos frequentaram cursos CEF mas não 
conseguiram concluir com sucesso. Esse público não quer, ainda na opinião de A., 
frequentar a escola de dia porque poucas escolas lhes permitiriam a frequência em regime 
diurno.  
“Mas também temos (pausa) alguns casos de (pausa) jovens, quando falo em jovens, hum, 18 
anos, 19 anos, que não conseguiram, durante o dia, completar a escolaridade de 9.º ano. E 
andaram em cursos profissionais e andaram em CEFs e… não conseguiram. Portanto, muitos 
deles, atendendo à idade que já têm, 18 e 19 anos, não querem de facto frequentar a escola 
durante o dia. E como não querem frequentar a escola durante o dia, até porque poucas 
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escolas lhes darão a possibilidade de completar o 9.º ano em regime diurno, vêm-nos 
procurar.” (A.)  
Um aspeto referido por A. é que este público “não tem falhas” (A.), pois tem 
muitos conhecimentos de TIC, mas não reúne experiência profissional: “muitos nunca 
precisaram de trabalhar” (A.). Assim, segundo A., estas/es jovens, “que é uma faixa etária 
muito interessante” (A.), querem acabar esse percurso, logo, “tem mesmo que ser, a opção 
deles é mesmo EFA Escolar básico” (A.). 
“E, portanto, esse público, que não é público… que não tem falhas… ou que já revela muitas 
competências ao nível das tecnologias da informação e comunicação é, por outro lado, um 
público que é inexperiente. Que nunca teve nenhuma possibilidade… nem nunca teve 
necessidade, até, de trabalhar. Portanto, não tem experiência profissional nenhuma e, 
portanto, o que eles precisam mesmo é de completar o 9.º ano. E vêm ter connosco… hum, 
por acaso é uma faixa de público bastante interessante, que a determinada altura da vida 
verificam que já têm alguma idade e ainda não têm o 9.º ano. E, portanto, querem completar 
esse percurso. Daí que (pausa) tem mesmo que ser, a opção deles é mesmo EFA escolar 
básico.” (A.) 
Por fim, A. salienta que o Encaminhamento deve ser um processo de negociação 
entre TORVC e candidato/a, sendo que a última decisão cabe ao/à adulto/a. 
“(…) eu continuo a achar que o encaminhamento deve ser o resultado de uma negociação 
entre o Técnico de ORVC com o adulto, porque ele é que é o grande… é o objeto do nosso 
trabalho mas tem de ser respeitado, e as opções dele, têm de ser ponderadas todas as 
circunstâncias e a decisão última tem que ser dele.” (A.) 
No caso de B., que afirmou privilegiar o encaminhamento de desempregados para 
Cursos EFA de Dupla Certificação, dadas as relações com o IEFP e o Centro de Emprego, 
os dados retirados do SIGO mostram que, na verdade, esta resposta de encaminhamento 
não é muito significativa. B. explica então que muitos/as candidatos/as estão em 
recrutamento, muitos estão a aguardar e que “não dá para todos” (B.). 
“Não porque estão, agora, muito ainda em processo de recrutamento, outros não entraram… 
(…) E muita gente está a aguardar… muita gente está a aguardar. (…) Sim… não dá para 
todos…” (B.) 
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O investigador insiste nos dados, que apresentam um predomínio de 
encaminhamentos para Processo de RVCC Escolar. B. começa por afirmar que têm muita 
gente no Processo de RVCC…  
“Sim o RVCC escolar. Sim, ainda temos aqui muita gente… (…) Sim, também porque são 
pessoas que têm, no mínimo, que estão ali… para podermos avaliar, não é? E para trabalhar 
com eles. Porque essa é que é a preocupação. Hum… estas pessoas estão… iniciaram… por 
exemplo, estes primeiros certificados são os primeiros grupos que nós iniciámos no ano 
passado. E, portanto, temos iniciado um de básico, de secundário… portanto, à medida que 
vamos tendo pessoas, vamos iniciando… Hum, mas os de nível básico… também surgiram 
aqui pessoas com alguma capacidade para… pronto, integrarem sem medo. Portanto, a 
necessitar ali de alguma coisa mas, acho que, com alguma confiança.” (B.) 
… para acrescentar, depois, que o encaminhamento para Processo de RVCC Escolar (ao 
contrário do que se verifica no CQEP de A., que encaminha maioritariamente para EFA 
Escolar) é uma “resposta forte, que é a nossa” (B.), e que, assim, “podemos, também, fazer 
o filtro dos melhores para nós” (B.). A afirmação de B. sobre o procedimento de “filtrar os 
melhores” foi, na altura inesperada. O investigador demonstrou interesse nessa questão, 
exclamando: “Os melhores?!” B. confirmou: “sim tem que ser! (…) temos também que ter 
a seriedade de só levar para RVCC quem tiver condições! Porque hoje em dia não estamos 
a falar de um processo… se antes já não era (fácil), atualmente o panorama é bem pior no 
final…” (B.).  
“Sim… temos aqui uma resposta forte, que é a nossa…. E podemos, também, fazer o filtro 
dos melhores para nós. Sim! (…) Tem que ser! (…) Até porque nós para o 
reconhecimento… o reconhecimento, nós continuamos a vê-lo e sempre o vimos… (…) 
Estamos a falar do nível básico, mas eu às vezes também, às vezes, posso falar do nível 
secundário… (…) O reconhecimento de nível básico e de secundário, para nós, são vistos 
com o mesmo respeito (pausa). Sendo que o básico nos traz alguma margem para podermos 
dizer “olhe vai praticar….”, porque as exigências… acreditando que aquela história que está 
ali é daquela pessoa, não partimos do princípio que nos está a mentir, não é? E, portanto, 
temos também que ter a seriedade de só levar para RVCC quem tiver condições! Porque hoje 
em dia não estamos a falar de um processo… se antes já não era (fácil), atualmente o 
panorama é bem pior no final…” (B.) 
Já C. defende que, no contexto circundante, prevalecem níveis de literacia muito 
baixos, desemprego elevado, logo predominam os Cursos EFA. O público que os procura 
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para completar o nível básico é composto por candidatas/os com 4 e 6 anos de 
escolaridade, com desempregos de longa duração, e muitas dificuldades de expressão oral 
e escrita, nas novas tecnologias e que, inclusivamente, têm “dificuldades ao nível da 
cidadania e da empregabilidade (…) não revelam digamos que o perfil-tipo ideal para o 
Processo de RVCC e, maioritariamente, são encaminhados para percursos de Cursos 
EFA.” (C.). 
“Na nossa realidade, hum… estou a falar de uma realidade (deste) concelho (…), onde a 
literacia é muito baixa e onde o nível de desemprego é muito alto, predomina Cursos EFA. 
Esse é o encaminhamento prioritário dos nossos adultos. Geralmente, quem nos procura, de 
nível básico, são pessoas mesmo com muito baixa escolaridade, estamos a falar de 4.º e de 
6.º ano, com desempregos de longa duração, com muitas dificuldades ao nível da expressão 
oral, ao nível da expressão escrita, hum… dificuldades, também, ao nível das novas 
tecnologias, dificuldades ao nível da cidadania e da empregabilidade e… portanto, não 
revelam, digamos que, o perfil-tipo ideal para o Processo de RVCC e, maioritariamente, são 
encaminhados para percursos de Cursos EFA.” (C.) 
Sobre o elevado número de “suspensões” registadas na Plataforma SIGO, A. e B. 
apresentam vários motivos para o sucedido. A. começa por dizer que talvez se deva à 
herança de candidatas/os do CNO. E que está relacionado com o facto de muitos/as 
candidatos/as começarem a trabalhar, deixarem de ter disponibilidade e suspenderem o 
Processo de Informação e Orientação e\ou o Processo de RVCC. A. afirma que são poucos 
os adultos, “nesta era de CQEP” (A.), que regressam depois de ter suspendido o processo e 
que, na sua perspetiva, “a maior parte das suspensões têm a ver exatamente com mudar de 
vida e, portanto, não ser possível continuar a fazer o processo de orientação aqui, ou o 
processo de RVC, no caso de estarem no percurso do processo” (A.). 
“O estado de suspensão do nosso CQEP é um bocadinho (pausa), naquilo que posso 
esclarecer sobre esse aspeto, tem a ver com duas fases distintas: uma tem a ver com o CNO e 
nós herdamos esses valores do CNO… Portanto, eu relativamente a esses estados de 
suspensão não sei dizer quais são os motivos… (…) ou então ‘não consigo dar continuidade 
à minha qualificação porque vou…’ (…) muitas vezes tem a ver com questões de profissão, 
começam a trabalhar muitas vezes até longe daqui do local e, portanto, isso obriga a uma 
suspensão. (…) Pela minha experiência, a suspensão, muitas vezes, é… informações que são 
dadas pelos adultos no sentido de que ‘olhe eu vou começar a trabalhar longe daqui e… não 
consigo concluir o processo, ou o processo de orientação e encaminhamento…’ (…) nesta 
era de CQEP temos um ou dois casos em que manifestaram a intenção de retomar, mas… e a 
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maior parte das suspensões têm a ver exatamente com mudar de vida e, portanto, não ser 
possível continuar a fazer o processo de orientação aqui, ou o processo de RVC, no caso de 
estarem no percurso do processo.” (A.) 
B. evoca também a herança de CNO que, uma vez encerrados, muitos dos seus 
candidatos/as foram absorvidos pelos CQEP. A resposta de B. abarca, tal como a de A., a 
tentativa de contacto com a/o candidata/o. Explica B. que procedem como se fazia nos 
CNO, ou seja, tentam estabelecer contato telefónico três vezes, depois enviam um ofício 
escrito. Assim, segundo B., “muitos vieram, até podem ter dito que sim, mas depois não 
dizem mais nada. Portanto, nós temos que fazer, como eu digo, a limpeza do sistema, 
porque depois temos 400 processos que… quase que não existem” (B.). É de sublinhar, na 
resposta de B., a não referência às metodologias e às práticas pedagógicas utilizadas, 
centrando-se, inicialmente, numa “limpeza do sistema” (B.) que acaba por ser meramente 
administrativa.  
“Nós, no fundo, fomos… estão 341, foram levados… que eram pessoas ativas, em 
reconhecimento, e que foram transferidos, automaticamente pelo Sistema, para os CQEPs 
mais próximos das residências, portanto, foram divididos. Vêm de todo o lado (antigos 
CNO), uns fecharam, outros não foram… não foram… os CQEPs não abriram, portanto… E 
estes todos nós tivemos de contactar, para saber o ponto da situação (…). Houve pessoas que 
marcaram (sessão), outros que não vieram, que receberam ofícios, telefonemas, uma série de 
coisas… Portanto, nós fizemos aquilo, também, que se usava nos CNOs: três tentativas de 
chamada, mensagens e normalmente, depois, ofícios. Neste percurso, muitos vieram, até 
podem ter dito que sim, mas depois não dizem mais nada! Portanto, nós temos que fazer, 
como eu digo, a limpeza do sistema, porque depois temos 400 processos que… quase que 
não existem.” (B.) 
B. refere que esse número elevado de suspensões se deve, também, a uma 
representação que muitos candidatos/as trazem consigo, e que se traduz numa visão de 
facilitismo sobre o trabalho a realizar. B. sublinha que ainda hoje acontece este tipo de 
ideia preconcebida de associar este projeto a meia dúzia de semanas: as pessoas querem “é 
uma coisa rápida (…) fazer processos e ter que andar a escrever a minha vida num 
portfólio, ou ir para um curso todos os dias à noite, ou fazer isto todo o dia? E eu de 
manhã? Quem fica com os meus filhos?” (B.). Como se nota, a explicação de B. sobre o 
motivo das suspensões assenta, também, numa responsabilização individual do/a 
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candidato/a por esse facto. Além disso, muitos centros não trabalhavam da forma mais 
correta e tal facto contribuía para essa representação de facilitismo dos/as candidatos/as. 
“(…) o que é que está na base disto? Muita gente (pausa) vem… ou vinha ao CNO muito 
entusiasmados, porque achavam que aquilo era feito facilmente. Porque o próprio… porque 
fizeram um panorama tão de… facilitismo, no meio disto tudo, na grandiosidade do tema 
fizeram uma coisa tão (pausa) má, que foi colocar isto com o facilitismo. Que as pessoas 
depois quando chegavam percebiam, realmente… mas isto é assim a nível nacional… 
percebiam que aquilo não era tão fácil como seria suposto… Ainda hoje, hum… ainda hoje 
dizem ‘mas nós agora, nestas sessões, não fazemos já o portefólio? Não fazemos o 
reconhecimento? Isto não é já o portfólio?’ Associam isto a meia dúzia de semanas! 
Portanto, o trabalhar esta ideia que está preconcebida, e que nós nunca a tivemos e que… 
infelizmente, sabemos que, se calhar, tivemos alguns Centros que não trabalhavam tão bem, 
faz com que este impacto de suspensões também exista. Porque as pessoas o que querem é 
uma coisa rápida. ‘Fazer processos e ter que andar a escrever a minha vida num portefólio, 
ou ir para um curso todos os dias à noite, ou fazer isto todo o dia? E eu de manhã? Quem fica 
com os meus filhos?’...” (B.) 
B. prossegue dizendo que a mudança de rotinas dos/as candidatos é “um bicho-de-
sete-cabeças” (B.), por causa do horário, e que “fazer uma formação diária é o arco-da-
velha” (B.). B. faz referência ao facto de muitas mulheres não poderem sair de casa à noite 
sozinhas, ou durante o dia todo, portanto assentando a sua explicação na desigualdade de 
género. Também sublinha, no entanto, os aspetos motivacionais: “as pessoas hoje em dia 
têm que estar mesmo com vontade” (B.). Para B., como antes para A., as questões 
profissionais das/os candidatas/os contribuem para o elevado número de suspensões, uma 
vez que deixam de ter tempo, nomeadamente no período de verão, dados os trabalhos 
sazonais. Está igualmente presente na sua resposta um certo desânimo dos/as 
candidatos/as, uma certa descrença de que um nível maior de habilitações possa contribuir, 
efetivamente, para o aumento da empregabilidade. Por fim, explica que as obrigações 
familiares também influenciam esta questão, na medida em que “há pessoas sozinhas com 
filhos pequenos, portanto, (…) quem é que fica com eles?” (B.) 
“Hoje em dia está difícil. Portanto, o alterar qualquer tipo de rotina, hum… é um bicho-de-
sete-cabeças. O facto de… ‘mas é duas vezes por semana, ou uma vez por semana?’, ‘ah, 
como é que eu vou fazer isto? E por causa do horário?’ Portanto, também há este tipo de 
dilema e, depois, há aquelas famílias que, efetivamente, estão desestruturadas e… que isto de 
fazer uma formação diária é o arco-da-velha, não é? (…) Há casos ainda que as mulheres não 
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podem sair à noite, ou não podem estar todo o dia fora de casa… Portanto, há uma série de 
registos diferentes para justificar as suspensões, mas… hum, as pessoas hoje em dia, têm que 
estar mesmo com vontade… (…) Portanto isso é… ainda hoje, quando nós os recebemos; 
aqui mesmo, os que estão connosco! Trazem isto: ‘Eu estou aqui mas isto não vai dar para 
nada!’ ou ‘para que é que me vou esforçar?’ (…) Portanto, o pessoal depois entra neste tipo 
de ciclo, de desânimo, não é? E contagia-se… uns aos outros (…) E mesmo processos ativos, 
estes que começaram e que quiseram suspender ‘mas porque eu não tenho tempo’… depois 
veio uma altura, por exemplo, esta fase de pessoal que começou agora a trabalhar no período 
das férias, preferem suspender até porque depois têm expectativa de ficar e depois já não têm 
tempo. Há muita gente ligada à restauração, aos shoppings, hum, Continentes e 
hipermercados. E isto também desestrutura, não é? (…) A nível familiar… também há 
pessoas sozinhas com filhos pequenos, portanto, saber quem é que fica com eles? Depois 
como estão habituados a fazer e não pedir… ‘mas pedir a quem?’” (B.) 
 
Fontes de informação sobre possibilidades de Encaminhamento 
 
As três entrevistadas recorrem à internet. No caso de EFA Escolar, não precisam, 
segundo A., de procurar, pois dispõem dessa oferta na escola onde se localiza o CQEP. 
Diz, contudo, que a oferta de Cursos EFA de Dupla Certificação é, mesmo no Grande 
Porto, muito limitada. B. também refere a importância do contacto com as entidades 
parceiras, no sentido de recolher informação sobre o que existe. Tem, além disso, uma base 
de dados onde regista a oferta formativa que vão recebendo por email, mas que “muitas 
vezes não tem lá o que nós precisamos” (B.). C. salienta as mesmas fontes de B.; internet, 
entidades parceiras e base de dados construída pela equipa do CQEP. 
“Se no processo da fase de diagnóstico nós percebemos que o adulto queria muito fazer uma 
dupla certificação (pausa), nós exploramos a internet no sentido de averiguar se (no Grande 
Porto) existe algum curso que possa, eventualmente, ir de encontro aos interesses do adulto. 
O que é que acontece? Primeiro, não há, e muitas vezes os que há… os que, eventualmente, 
apareçam (pausa) também não começam quando seria suposto começar. Porque, aguardam 
que se preencham o número mínimo de formandos e, portanto, tudo isso demora muito 
tempo e, às vezes, acaba por não arrancar, não é? Portanto, esse é um constrangimento, mas, 
basicamente, nesses casos é a internet que nós usamos. (…) No caso do EFA escolar, não 
precisamos de usar porque nós temos aqui, portanto, vamos enchendo o grupo…” (A.)  
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“A internet… os contactos que às vezes temos com as outras entidades, os parceiros, 
portanto, vamos estando em contacto com eles. Efetivamente, não há nada a não ser pela 
internet, portanto, é (riso) mesmo pesquisar, navegar, para chegar algum encaminhamento. 
(…) Quando nós recebemos a informação por email nós temos uma base de informação mas, 
às vezes não tem lá o que nós precisamos.” (B.) 
“Olhe, site em primeiro lugar. Sites das entidades formadoras. Portanto, geralmente, têm 
disponível a oferta formativa que vão ter. Depois, temos uma base de dados criada por nós 
com os contatos telefónicos, de email e a pessoa responsável de cada uma das entidades 
formadoras. Portanto, quando eu procuro uma área em concreto que não tenho dentro da 
minha rede mais próxima, vou a essa base de dados e começo a contactar os vários parceiros 
e digo se o plano de formação tem alguma saída nesta área ou naquela, de que dispõem neste 
momento? E vou fazendo sempre a atualização dessa base de dados. Essa base de dados é 
constituída por todo o tipo de entidades formadoras, desde Centros de Formação Profissional 
a IPSSs, escolas públicas… nós estamos, constantemente, a manter contacto com essas 
instituições que, no fundo, funcionam à nossa… como a nossa rede formativa e vamos 
atualizando internamente essa nossa base de dados. É uma rede de relações, informais, que 
nós vamos estabelecendo, digamos assim.” (C.) 
 
Perfil-tipo ideal das pessoas encaminhadas para RVCC de nível básico 
 
Sobre esta questão, A., B. e C. mantêm alguns pontos comuns: (i) a necessidade de 
a/o candidata/o possuir uma experiência de vida rica em termos pessoais, sociais e 
profissionais, (ii) a mobilização de saberes de TIC, (iii) as questões da escrita e da 
oralidade são salientadas por B. e C. (no caso de C., há referência também à leitura), assim 
como (iv) a importância de uma experiência profissional rica, (v) A. e C. valorizam a 
capacidade de adaptação à mudança e em “acatar bem as sugestões”, bem como (vi) a 
questão do exame: A. destaca o exame escrito e C. o exame oral. De qualquer forma, e 
após este pequeno apanhado sobre alguns temas abordados pelas três entrevistadas, 
importa proceder a uma análise mais profunda do discurso de cada uma.  
B., quando abordada sobre esta questão, refere o Referencial de Competências-
Chave de nível básico, enumerando as suas quatro áreas de competências-chave. Destaca a 
importância do domínio das competências de escrita, e também de oralidade, dizendo que é 
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mais importante a escrita, mas a expressão “oral, normalmente, vem associada à escrita” 
(B.). 
“Portanto, dentro do nível básico, nós temos quatro áreas, que são: Linguagem e 
Comunicação, Tecnologias da Informação e da Comunicação, Cidadania e Empregabilidade 
e Matemática para a Vida. Portanto, nós temos que olhar para uma pessoa, essencialmente 
que domine, de alguma forma, a parte escrita, a expressão oral e escrita, essencialmente a 
escrita, a oral, normalmente, vem associada à escrita, para o bem e para o mal. Mas… mas 
pronto, tentamos que sejam pessoas que sejam candidatos que tenham uma boa expressão 
oral, que consigam, de alguma forma, ter gosto pela escrita.” (B.) 
B. salienta ainda a importância de o/a candidato/a conseguir falar de si próprio. Este 
é, no seu entender, um pré-requisito incontornável, de tal modo que um/a candidato/a que 
não esteja disponível para falar sobre si e a sua vida, é impossível que “vá para um 
processo de RVCC”, porque não faz sentido fazerem o processo “contrariadas”. B. lamenta 
esta situação, pois considera que alguns candidatos/as poderiam desenvolver processos 
“bons” e “sustentados”. 
“E que consigam, antes de chegarmos às competências, que consigam falar sobre si mesmas. 
Porque há pessoas… portanto, só com isto já estamos limitados. Uma pessoa que diz, logo, 
no início, ‘eu não vou falar sobre mim’, é impossível que ele vá para um processo de RVCC. 
Portanto, normalmente, não conseguimos nem queremos que as pessoas façam contrariadas. 
(…) Mais do que as questões da escrita, é a pessoa assumir que não quer falar sobre ela 
própria. Isto já está aqui um constrangimento… (riso) uma barreira inabalável. 
Normalmente, quem não gosta, não gosta mesmo. E às vezes são bons processos. Ainda esta 
semana tive uma senhora, que eu acho que tem uma história de vida fantástica, numa 
entrevista individual, que acho que dava um processo sustentado. E a pessoa diz: ‘olhe que 
eu já ouvi falar do RVCC, mas não quero’. Portanto, está fora de questão. Portanto, e aqui 
temos de entrar com outras coisas, depende das personalidades… ou falar melhor do que é o 
Processo, apresentar como é que ele é, e as pessoas começarem, também, a pensar… e é por 
aqui.” (B.) 
B. acrescenta, todavia, que a ausência de disponibilidade do/a candidato/a pode ser 
contornada mediante a explicitação e clarificação que não se trata de falar sobre si, no 
aspeto íntimo. Para B., é importante desconstruir esta ideia. 
“Portanto, o facto de, às vezes, nós dizermos que se calhar o RVCC… tem de se explicar o 
que é que existe. As áreas, o que é que pode na vida fazer a ligação, dar a noção de que mais 
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do que falar do pessoal, não é o íntimo é o pessoal, é aquilo que por norma as pessoas 
conhecem, não é preciso ser o irmão que conta os segredos… Portanto, fazer estas 
distinções, porque quando falam: ‘Ai não gosto de falar sobre mim’, mas depois falam… de 
tudo. ‘Mas está a ver, está a falar sobre si’, dizem logo: ‘Ah, mas é sobre isto que querem 
saber?’ Eles acham que falar sobre eles é contar as intimidades, portanto, há que 
desmistificar um bocado isto.” (B.) 
B. afirma, então, a seguinte ordem: primeiro, se o/a candidato/a não tem 
constrangimentos a falar sobre si, uma vez que “é um processo que, infelizmente ou 
felizmente, só a própria pessoa é que o pode contar”; depois, as competências de 
comunicação escrita; finalmente, a história de vida da/o candidata/o. 
“Portanto, é a pessoa gostar e não ter constrangimento de falar sobre si mesma, porque é um 
processo que, infelizmente ou felizmente, só a própria pessoa é que o pode contar. Depois, as 
competências de comunicação escrita, sem dúvida. (…) Numa terceira fase, eu olho para a 
história de vida, só depois daquilo é que eu olho para a história de vida.” (B.) 
Ainda sobre o perfil-tipo, B. afirma que, além da escrita e da vontade de falar de si, 
no caso de a/o candidata/o afirmar que quer aprender, o Processo de RVCC nunca é visto 
como possibilidade de encaminhamento, explicando que os TORVC não são professores, 
logo, “nunca vamos conseguir ir de encontro àquilo que ele necessita, portanto, está fora de 
questão” (B.). No entanto, noutro excerto afirma que alguns candidatos/as dão “pulos 
extraordinários à medida que se vão reconhecendo” (B.). Lendo-se em complementaridade 
estas respostas, elas não são necessariamente paradoxais. Podem ser interpretadas assim: 
B. considera o Processo de RVCC uma resposta que não está pensada para o/a candidato/a 
aprender coisas novas (ao contrário de A., como veremos), mas constata saltos nos/as 
candidatos/as que, partindo de um reconhecimento de si próprios/as, implicam mais uma 
vez a referência a características dos/as candidatos/as e da sua inteira responsabilidade. 
Apesar desta resposta, lembramos que noutro momento, por exemplo na construção do 
PDV e do PIC, eles dão “dicas” e “orientam tudo”, mostrando-se, aqui sim, o paradoxo 
presente no discurso de B. 
“Agora o perfil é comunicação, escrita, a vontade de falar sobre si, o saber que não vai estar 
a aprender. Uma pessoa que diz ‘mas eu quero aprender’, nós não somos professores, nunca 
vamos conseguir ir de encontro àquilo que ele necessita, portanto, está fora de questão. (…) 
O gosto por explorar, o ter alguma valorização pessoal para poder, também, reconhecer 
isto… Mas, às vezes, nem é esse ponto o mais importante, o que a gente consegue em sessão 
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ir trabalhando isto… há pessoas que dão pulos extraordinários, à medida que se vão 
reconhecendo. (…) Saber escrever. Sim, sim, essencialmente, ter capacidade de fazer esta 
mobilização de competências na escrita, é conseguir falar sobre si, é falar… é conseguir 
refletir sobre o que é que foi aprendendo ao longo da vida nos vários contextos, não é? Mais 
do que a organização, porque a gente depois também os ajuda a organizar e ajuda a fazer os 
modelos todos bonitinhos… Não é? É mesmo as questões práticas, é ter as competências 
para demonstrar. Depois é pôr o portefólio de forma que o outro também perceba. Hum…, 
portanto, essencialmente, é ter as competências… das quatro áreas, não é?” (B.) 
B. salienta também a relevância de percursos profissionais diversificados, o ter 
vindo a fazer formação, a participação em associações, a relação com filhos/as, a 
capacidade de organizar eventos e as competências de liderança. B. refere que há 
candidatos/as para quem olha e percebe de imediato qual é o melhor percurso para ele/a, 
pois afirma “ver umas bandeiras a apitar” (B.). No fim da sua resposta, B. reafirma que 
tudo depende das/os candidatas/os, se se encontram “disponíveis ou não” (B.). 
“O facto de vermos que existe, no básico, percursos profissionais diversificados, que aquela 
pessoa até teve alguma duração razoável dentro dos percursos, que foi até em percursos 
ascendentes, que até foi fazendo alguma formação, às vezes não muita, mas até dentro da 
empresa fazia, ou que gosta de explorar, ou que gosta de estar com a filha e ensinar-lhe a 
fazer trabalhos. Às vezes, são pequenos apontamentos que ela vai deixando que, mais do que 
olhar para os certificados maçudos, não é? E aquela pessoa que (…) fala muito bem. É 
preciso também ter esta disponibilidade para explorar cada uma das coisas. E há pessoas que 
eu estou a olhar para elas e estou a pensar ‘já sei o que eu acho que pra ti é o melhor’. 
Portanto, sabe-se assim até umas bandeiras a apitar… hum… e tudo depende se eles estão 
disponíveis ou não. (…) E, portanto, às vezes, o ponto-chave é ter esta… não é vasta, mas ter 
alguma diversidade de experiências… em contexto ali… ou vai ao filho, depois as 
associações em que se envolve, o gostar de fazer festas… No outro dia, descobri uma 
senhora que fazia as festas numa terra, (…) que organizava tudo que era cortejos e afins, 
portanto, tem uma série de seguidores, fotos que me trazia para me mostrar… Isto é uma 
líder nata, não é?” (B.) 
De novo, B. aponta o papel da/o TORVC e a sua capacidade de olhar para uma 
pessoa e projetar as competências das/os candidatas/os, sublinhando o desconhecimento 
das mesmas por parte destes, em parte porque os/as candidatos/as não conhecem o 
referencial. 
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“Ora, nós fazemos um bocado esse papel que é: nós olhando para a pessoa parece que 
estamos a projetar tudo que é competências, eles não sabem porque não conhecem o 
referencial. Se o conhecessem eles iam valorizar. Porque eles não valorizam, porque 
ninguém valorizou, até hoje, o que não está certificado, como é óbvio. Portanto, eles contam 
isto, com a maior das naturalidades e a achar que aquilo não tem mais-valia nenhuma. Em 
sessão de reconhecimento, quando eles conhecem o referencial… ‘Ai, mas eu faço isto’.” 
(B.) 
Ainda sobre o perfil-tipo, B. afirma a mobilização de competências de TIC, assim 
como a facilidade de comunicação oral e escrita. 
“(…) portanto, o perfil é sem dúvida, além desta diversidade de competências, que eles às 
vezes não valorizam (…) mas para nós o perfil é a facilidade de comunicação imediata, na 
oral e na escrita, o conseguir falar sobre si é importante, o ter alguma diversidade de 
competências, por exemplo no computador, saber ou pelo menos poder mobilizar… não 
sabendo, também vamos ter que lhe dizer ‘olhe, era importante que começasse a fazer’.” (B.) 
Quando questionada sobre a importância da escrita, B. afirma que a escrita é “a 
base disto tudo”, e vai mais longe na sua resposta: “mesmo uma pessoa que tenha poucas 
competências, se souber escrever bem, consegue transformar aquilo que sabe numa forma 
grandiosa, se quiser, não é? E se mesmo que não saiba, por exemplo, o que é a 
Matemática? Vai fazer porque tem agilidade para o fazer, e vai construir uma tabela e pôr 
lá o que eu quiser. Porque usa o raciocínio e é só pôr o que a gente pede…” (B.). Para 
exemplificar, fala da separação de resíduos: “Por exemplo: ‘O que sabes sobre a separação 
nos ecopontos?’ ‘Ah, nem tenho. Lá só tenho o contentor do lixo e faço lá qualquer coisa 
na horta’. Mas se eu quiser vou à internet, exploro, tenho as ferramentas… não é?” (B.) 
“(A escrita) É a base disto tudo, do Processo de RVCC. Mesmo uma pessoa que tenha 
poucas competências, se souber escrever bem, consegue transformar aquilo que sabe numa 
forma grandiosa, se quiser, não é? E se mesmo que não saiba, por exemplo, o que é a 
Matemática? Vai fazer porque tem agilidade para o fazer, e vai construir uma tabela e pôr lá 
o que eu quiser. Porque usa o raciocínio e é só pôr o que a gente pede… Por exemplo: ‘O 
que sabes sobre a separação nos ecopontos?’ ‘Ah, nem tenho. Lá só tenho o contentor do 
lixo e faço lá qualquer coisa na horta’. Mas se eu quiser vou à internet, exploro, tenho as 
ferramentas… não é? Aqui mais do… é ter as ferramentas para eu saber como demonstrar, 
não é, os conhecimentos. E a gente pode às vezes não saber, como eu digo, cozinhar e se 
quiser faz uma proporção e mostra a Matemática, seja no carro seja na cozinha, não é? As 
competências podem estar… são transversais. Uma pessoa que sabe, que gosta de ir à 
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internet explorar, que gosta de escrever, nem que seja, um mail ou mandar cartas, já está a 
ter… Está a apurar-se! Aliás, porque a Linguagem e Comunicação é transversal às quatro 
áreas. Assim como nas TIC, eu posso fazer tudo nas TIC para mostrar competências nas 
outras áreas… mas é preciso que eu tenha Linguagem e Comunicação.” (B.) 
Então, quando o investigador pergunta se já teve um/a candidato/a com uma vida 
rica mas com dificuldade de expressão escrita, B. responde que talvez tenha tido, 
fornecendo um elemento interessante para análise: “normalmente quem se envolve com a 
parte profissional ou social são pessoas que podem ter… lacunas, mas não são dificuldades 
inultrapassáveis. Acentos, vírgulas, frases longas… pronto. São coisas mais pacíficas” (B.). 
Segundo B., quem possui dificuldades na escrita apresenta uma vida mais “pacífica”: 
“quem está com dificuldades de escrita tem uma vida mais… pacífica (tom muito baixo), 
já não escreve há séculos”. 
“(…) no básico há pessoas extremamente ricas…. Mas que normalmente não têm tanto essa 
falha. Têm também esta falha de ortografia, de acentuação, às vezes uma construção frásica, 
o calão, a forma como falam é como escrevem… Tem de ser um bocado por aí! Mas quem 
está com dificuldades de escrita tem uma vida mais… pacífica (tom muito baixo), já não 
escreve há séculos… ‘Eh pá, já não escrevo desde que saí da escola’ ou ‘só preencho os 
requerimentos para os meus filhos’… É impossível. Leitura zero. (B.) 
Ainda no âmbito da Linguagem e Comunicação, B. aborda a necessidade de o/a 
candidato/a revelar competências de oralidade, uma vez que “agora também é importante, 
pois eles fazem uma prova oral” (B.). 
“O poder ter aqui a utilização da linguagem e comunicação, nomeadamente da escrita, ou a 
oral porque agora também é importante, pois eles fazem uma prova oral. É transversal a 
todas. Portanto, estas para mim são a base para depois termos o… a exploração. Porque se as 
pessoas não sabem escrever… nem podem. Não vão poder escrever sobre nada, não é?” (B.). 
C., por sua vez, diz que não encaminha ninguém, “quem se encaminha são os 
adultos”. Cabe-lhe prestar “toda a informação necessária sobre o Sistema Nacional de 
Qualificações e fazer-lhes o máximo de questões para que eles possam perspetivar a sua 
vida e o contexto em que esta se insere, e olhar para a possibilidade de encaminhamentos e 
identificar qual é o mais adequado a si” (C.). Para C., a decisão final decorre do candidato, 
ainda que a/o TORVC possa emitir “uma opinião técnica” que acompanhará o/a 
candidato/a, mesmo que ocorra transferência para outro centro. 
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“Eu não encaminho ninguém, quem se encaminha são os adultos. Cabe-me, a mim, prestar-
lhes toda a informação necessária sobre o Sistema Nacional de Qualificações e fazer-lhes o 
máximo de questões para que eles possam perspetivar a sua vida e o contexto em que esta se 
insere, e olhar para a possibilidade de encaminhamentos e identificar qual é o mais adequado 
a si. Se eu discordar, tecnicamente, que esse encaminhamento é o mais adequado, eu vou 
emitir a minha opinião técnica, mas o que prevalece é sempre a decisão final do adulto, ok?” 
(C.). 
C. prossegue, admitindo que o perfil-tipo mais enquadrado com o RVCC implica 
(i) uma experiência de vida rica aos níveis pessoal, social e profissional. Caso contrário, 
têm claras dificuldades de “fazer o processo de RVCC” (C.); (ii) competências de leitura, 
escrita e expressão oral, sublinhando a necessidade de o/a candidato/a vir a realizar um 
exame oral e de, no caso de não dominar a expressão oral, vir a “experienciar o fracasso” 
(C.); (iii) o uso de tecnologias diversas: smartphones, tablets e equipamentos domésticos; 
(iv) competências de cidadania, de “ter consciência do que é ser cidadão, ter consciência de 
direitos e de deveres” (C.) e, ainda, (v) de matemática. 
“É obvio que, sobretudo do ponto de vista pragmático, que existe um perfil-tipo mais 
enquadrado com o Processo de RVCC. Estamos a falar de pessoas que tiveram uma 
experiência de vida pessoal, social e profissional rica, que lhes permitiu desenvolverem 
inúmeras competências que não estão efetivamente certificadas mas que faz sentido serem 
certificadas. E há pessoas que, por força da vida, não tiveram este tipo de possibilidades de 
aprendizagens experienciais, portanto, que terão claramente dificuldade a fazer o processo de 
RVCC. Portanto se eu for, enquanto Técnica, olhar para um perfil-tipo de RVCC, 
obviamente falo de alguém que tenha competências ao nível da leitura, ao nível da escrita, ao 
nível da expressão oral também, até porque mediante os dispositivos atuais todos os 
candidatos são sujeitos a provas. Provas que em algumas áreas são orais também, portanto se 
não houver aqui um domínio da oralidade vai experienciar o fracasso na realização da prova. 
(…) Portanto, estamos a falar de competências ao nível da escrita, da oralidade, a falar de 
competências ao nível das TIC, pelo menos os conhecimentos básicos na ótica do utilizador. 
Não só do computador, mas como também hoje em dia de smartphones, tablets, todo o tipo 
de equipamentos domésticos, etc. Estamos a falar de competências ao nível da cidadania, é 
ter consciência do que é ser cidadão, ter consciência de direitos e de deveres. E ao nível da 
Matemática para a Vida tentar perceber até que ponto a vida daquela pessoa implica o uso de 
determinados conhecimentos na área da matemática” (C.). 
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Então, C. destaca que o “perfil” passa por demonstrar um nível de experiência e de 
cultura geral “significativo”. Também acentua que as dificuldades ao nível da escrita são 
detetadas “rapidamente”, mediante a utilização de instrumentos, tanto ao nível do 
Diagnóstico como ao nível do Processo de Informação e Orientação. 
“(…) é óbvio que tem que ser uma pessoa que tenha um nível de experiência significativa e 
um nível de cultura geral, também, significativo. E este é o perfil-tipo ideal para o Processo 
de RVCC, que sempre que não acontece… eu, por exemplo, tenho aqui pessoas que a nível 
da escrita… e eu deteto isso rapidamente nos instrumentos que passo de… quer ao nível de 
Diagnóstico quer de Informação e Orientação, têm muita dificuldade” (C.) 
No caso de um/a candidato/a desejar um Encaminhamento para Processo de RVCC, 
visto ser, por razões de horário, a única possibilidade, C. antecipa as dificuldades e “alerta” 
para um cenário de certificação parcial. 
“Mas, chegam ao fim e dizem-me ‘olhe, por motivos, eu trabalho por turnos, neste momento 
a única possibilidade que eu tenho é fazer o Processo de RVCC, porque nenhuma oferta 
formativa se coaduna com o trabalho por turnos’. Eu: ‘Ok, é bom perspetivar isso. É bom 
perceber que, se calhar, o ideal para si seria uma oferta formativa mas, como trabalha por 
turnos, a única possibilidade é o processo de RVCC. Ok, muito bem. Vamos, então, seguir 
pelo Processo de RVCC. Mas, antes de formalizarmos o encaminhamento, vamos já 
perspetivar que dificuldades é que eu posso antecipar. Por exemplo, ao nível da escrita, acha 
que escreve com facilidade? Gosta de escrever?’ Tento sempre sensibilizar o adulto para as 
dificuldades que ele pode encontrar neste processo e alertá-lo para a certificação parcial, ou 
seja, para o facto de chegar ao fim e não conseguir ter uma certificação total na área que ele 
procura.” (C.) 
No caso de perspetivar que a/o candidata/o não conseguirá demonstrar 
competências nas quatro áreas de competências-chave, C. informa o/a candidato/a e 
elabora um parecer que acompanha a pessoa num processo de transferência para um 
RVCC Escolar a realizar numa escola. 
“A nível escolar a mesma coisa. Portanto, se tenho um candidato que queira aumentar a 
escolaridade mas que eu perspetivo que ele não vai demonstrar conhecimentos nas quatro 
áreas de competências-chave, eu vou já alertar. E mais ainda, se eu tiver que fazer uma 
transferência para uma escola, porque o candidato apenas quer fazer o Processo de RVCC 
Escolar, eu vou também informar a Técnica que vai receber o processo deste adulto do 
resultado do diagnóstico de Informação e Orientação, sendo que é sempre solicitada ao 
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adulto a autorização para que estes resultados sejam divulgados, ok? Nós temos um 
documento em que o adulto, sempre que é transferido após Encaminhamento para Processo 
de RVCC Escolar, nos autoriza a partilhar os instrumentos de Diagnóstico com a técnica que 
vai receber o processo dele. (…) Portanto, estamos a falar de alguém que tenha uma 
experiência de vida ao nível pessoal, social e profissional complexa, diversificada, que tenha 
bons conhecimentos ao nível da escrita e ao nível da oralidade, portanto expressão oral e 
escrita, e que tenha alguns conhecimentos na área das TIC. Estamos a falar em termos de 
candidatos ideais. É um bocadinho por aí… se falarmos do Processo de RVCC-PRO, no 
mínimo três anos de experiência profissional na área que se propõe obter certificação” (C.). 
 
Quanto às pessoas que evidenciam dificuldades de leitura e escrita, C. encaminha-as 
para a Formação em Competências Básicas.  
 
“(…) não tem conhecimentos de leitura e de escrita, então Formação em Competências 
Básicas. (…) Nós aqui (…), como já lhe disse a população tem muito baixa escolaridade. 
Portanto, é muito fácil conseguirmos montar uma turma de competências básicas. Dirijo-me 
ao Centro de Emprego, por exemplo, faço uma convocatória a todos os desempregados com 
menos do 4.º ano de escolaridade, ou tendo o 4.º ano mas tendo dificuldades, é sinalizado 
com eles, fazemos a divulgação, mostramos quais são as condições, proposta de horários, 
etc. E as pessoas aderem muito bem. As pessoas procuram, apesar de ser uma população 
muito rural, aqui a deste contexto, com baixa escolaridade e índices de desemprego muito 
elevados, são pessoas muito sensíveis à formação.” (C.) 
Também a propósito do perfil ideal para o Processo de RVCC, A. ressalta a 
capacidade de autonomia e o domínio das TIC, uma experiencia de vida “bastante rica”, o 
sentido de independência do/a candidato/a, a sua vontade de aprender (aqui diverge de B., 
pois afirma, como vimos anteriormente, que o Processo de RVCC não é para os candidatos 
aprenderem coisas novas), a curiosidade subjacente, o sentido de responsabilidade de 
cumprir o que é solicitado, uma certa abertura moral, saber adaptar-se à mudança. 
“Relativamente ao perfil tem que ser uma pessoa autónoma, tem que ser uma pessoa que 
domine as novas tecnologias, tem que ser uma pessoa que tenha uma experiência pessoal 
bastante rica, no sentido de que, ao longo da vida, teve vivências bastante diferentes, hum, 
tem que ser uma pessoa que (pausa longa) independente já disse, autónoma, que tenha 
vontade também de aprender, porque apesar do processo ser uma bocadinho revelar aquilo 
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que se sabe, mas também tem de ter esse espírito aberto de… não só… querer saber mais, 
porque também se constrói assim o portefólio. Mas, também, o… a curiosidade, não é? Aí 
está subjacente a curiosidade (pausa), o querer… sei lá… (…) Responsáveis… Não é 
responsáveis hum… é responsável no sentido de cumprir com os compromissos que 
assumem connosco, por exemplo… e isso muitas vezes vê-se no processo de orientação… 
Quando é uma pessoa que… aquilo que a gente sugere para trabalhar em casa, a pessoa na 
sessão seguinte traz, cumpre, hum… Portanto, é essa pessoa que sabe gerir bem o tempo, 
gerir o tempo no sentido de saber que se meteu a fazer este processo, há determinadas coisas 
que tem mesmo que as fazer, que não pode protelar no tempo. Definir metas, uma pessoa que 
seja capaz de definir metas e objetivos… (…) A pessoa ser… acatar bem as sugestões que 
são dadas. Conseguir… conseguir fazer o retorno das sugestões que lhes damos. E também 
uma pessoa que tem de ter… mas lá está: também isso apela, o processo todo, também pede 
um adulto que é assim… abertura moral, abertura à novidade, à mudança porque o processo 
tal como ele está definido agora tem ali uma grande dose ali de… de… novidade no próprio 
processo, de… saber adaptar-se à mudança… é um… Porque aquela componente do exame 
final… há gente que nunca fez exames na vida, não é? Portanto, isso obriga a que a pessoa… 
aliás, tem que ser um sublinhado muito feito nas sessões até ao encaminhamento, não é? 
Portanto, tem que ser uma pessoa que também tenha espirito aberto, que… não é resiliência 
no sentido de que vamos massacrá-lo e ele tem que saber regenerar-se, não é neste sentido… 
é no sentido de (pausa) estar aberto… a vida também é um bocadinho assim, não é assim? É 
a pessoa reagir, estar sempre reativo, aquilo que se pede, ele ir ao encontro das 
solicitações… Basicamente é isso” (A.). 
De acordo com A., este corresponde a um “tipo ideal”, referindo que “é difícil uma 
pessoa conseguir juntar estas caraterísticas todas (…). Eu também acho que a pessoa não 
tem que ter este perfil na sua plenitude mas… que há características que são fundamentais 
e… às vezes até apostamos em pessoas que nem têm, de todo, estas características e 
conseguem fazer o processo” (A.). Nesse sentido, a relação que a/o TORVC estabelece 
com a/o candidata/o é uma questão-chave para “manter a chama acesa” (A.).  
“Agora é difícil uma pessoa conseguir juntar estas caraterísticas todas? É, mas também no 
processo podemos ir ensinando algumas destas características. Eu também acho que a pessoa 
não tem que ter este perfil na sua plenitude mas… que há características que são 
fundamentais e… às vezes até apostamos em pessoas que nem têm, de todo, estas 
características e conseguem fazer o processo e, portanto… (pausa) eu acho que parte muito 
do compromisso que se estabelece entre o técnico e o adulto e depois o técnico tentar ser ali 
muito o motor que mantém a chama acesa, hum… enviando mensagens, perguntando como 
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estão as coisas, pronto… reunindo com ele sempre que ele precisa. Portanto, essa ligação é 
também muito importante.” (A.). 
Os exames no Processo de RVCC 
A introdução de exames no processo de RVCC pode acarretar, segundo A., 
“dificuldades acrescidas” e obriga a “fazer um sublinhado grande (…) uma vez que 
estamos a falar de quatro exames escritos e dois orais. Portanto, são contextos e situações 
muitas vezes inéditas na vida das pessoas e que criam alguns constrangimentos, hum… e 
que se calhar são decisivos na hora de se ponderar qual é o melhor caminho a percorrer…” 
(A.). 
“Bom, em termos de explicação do que é modalidade… ou o percurso de nível básico na 
modalidade de Processo RVCC, a novidade é de facto o exame, não é? E nós temos que 
fazer um sublinhado grande relativamente a essa parte da avaliação porque… (pausa) não é 
tarefa fácil, principalmente para aqueles que, estando a concluir, ou sendo candidatos à 
conclusão do 9.º ano, hum, nunca fizeram um exame na vida e… e isso pode acarretar 
dificuldades acrescidas, uma vez que estamos a falar de quatro exames escritos e dois orais. 
Portanto, são contextos e situações, muitas vezes inéditas na vida das pessoas e que criam 
alguns constrangimentos, hum… e que se calhar são decisivos na hora de se ponderar qual é 
o melhor caminho a percorrer… (…) Quando estamos a trabalhar essa modalidade o 
sublinhado tem de ser feito relativamente ao exame, porque há pessoas que não conseguem 
fazer, portanto, se não conseguem fazer não vale a pena, sequer, optar por essa modalidade, 
não é?” (A.) 
B., por seu lado, afirma que a introdução desta metodologia de avaliação trouxe 
mudanças na forma de o/a TORVC atuar no percurso entre o Diagnóstico e a fase de 
Informação e Orientação, na medida em que, na perspetiva de B., “temos que avançar com 
elas para a mesa. Não pode andar a tapar o sol com a peneira e depois serem todos 
apanhados desprevenidos, no final. Isto é tudo clarificado, quando se fala em RVCC isto 
tem que sair” (B.). E as mudanças estendem-se ainda às fases de Acolhimento e 
Encaminhamento, implicando uma atuação diferente dos/as TORVC. 
“Eu estou a pensar, precisamente, no impacto até para eles, no final. Para nós muda, logo 
desde o início, que sabemos as condições e que temos que avançar com elas para a mesa. 
Não pode andar a tapar o sol com a peneira e depois serem todos apanhados desprevenidos, 
no final. Isto é tudo clarificado, quando se fala em RVCC isto tem que sair, não é? De 
alguma forma tem que se lhe dizer. E dizer é dizer conforme as coisas são. No final disto 
tudo, o que eu ando aqui um bocado a cozinhar… se quer saber, eu… eu não desgosto, sendo 
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que sai um bocadinho ao modelo que vinha anteriormente. (…) Temos mesmo de confrontá-
los com isto. Quando há, por exemplo, uma pessoa que diz ‘Ah, mas eu só quero fazer 
RVCC’, temos de colocar esta carta na mesa. Não é? Que é, por exemplo, quando há 
problemas de escrita… quer dizer... Como é que nós vamos poder depois numa prova, que é 
escrita, fugir… não é? Bem, tem aqui algum tempo de preparação, pode ler, pode fazer 
ditados. Que é isso que nós estamos sempre a dizer: ‘não é impossível’. Depois, temos 
cotação, certificação, de B1, B2 e B3, mediante o patamar que temos aquela pessoa está… 
Eu tenho pessoas, por exemplo, que têm a 4.ª classe. Nós negociamos um reconhecimento 
para nível B2. Obviamente que há aqui alguma fragilidade na escrita, porque foram pessoas 
que só fizeram a Primária, não usaram, fizeram outro tipo de trabalho. E que estão numa 
tarefa de ditados, de cópias, que é para se fortalecerem. Agora eu não estou à espera que ele 
faça milagres na prova, que não dê nenhum erro, não é? Porque vai dar alguma gaffe, mas 
até nós podemos dar, não é? Agora ela tem é que ter a noção que isto vai-se avaliar. Isto tem 
que ser lançado.” (B.) 
A. refere que esta mudança veio trazer uma “maior solenidade” e formalização ao 
processo de RVCC, o que poderá contribuir para a valorização social desta modalidade. 
“Por outro lado, se calhar, também veio dar (pausa), qualquer coisa como… uma maior 
solenidade ao percurso. Não é? Porque ao sentirmos que vamos ser postos à prova em 
determinado momento, hum, dentro de um contexto tão formal, obriga-nos, se calhar, a 
tornar a coisa mais (pausa) mais solene, mais formal, e a não ser se calhar uma modalidade 
desvalorizada, como foi até agora.” (A.) 
Para B., também são de salientar os ganhos de credibilidade e de reconhecimento 
social do Processo de RVCC, e a mudança de mentalidade sobre o suposto facilitismo 
desta modalidade, nomeadamente pelas entidades empregadoras. 
“A partir deste momento, e muito honestamente, eu não vou dizer que não desgoste… Até 
porque acho que dá alguma credibilidade o facto de ser uma escola, de serem professores 
externos, de serem outras pessoas, de eles não saberem a nota porque o professor é que vai 
dar a nota. Depois é que vamos saber como sai a oral para fazer a média. Portanto, isto dá 
alguma credibilidade, e pode dar alguma mudança de mentalidade sobre o facilitismo do 
RVCC. Até para as entidades, não estou a falar da sociedade em geral, especificamente, mas 
também. Mas mais para as entidades que empregam, não é? Que diziam: “Ah, isto não vale 
pra nada”, “o certificado das Novas Oportunidades é zero”. Portanto, pode mudar esta visão 
favoravelmente para quem tem estes certificados, a partir de agora” (B.). 
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Apesar dos aspetos positivos, A. afirma que a atribuição de 40% da nota final ao 
percurso de vida e os restantes 60% ao resultado obtido em exame pode condicionar o 
trabalho realizado em vários meses e terminar numa certificação parcial. 
“É evidente que a primeira parte do percurso, que é a realização do portefólio, mantém-se 
(pausa), só que, nesta nova modalidade de avaliação deste percurso, é desvalorizada 
relativamente ao exame, porque só vale 40% enquanto que o exame vale 60%. O peso das 
duas coisas é… diferente. Portanto, no fundo há como que aqui uma desvalorização do 
percurso de vida, uma vez que esse só vale 40%... em detrimento de um exame que tem um 
peso de 60% na avaliação completa do adulto. Portanto, pode-se mesmo falar que, se calhar, 
colocados em… em pratos iguais,,, o exame tem um peso muito maior… é um momento de 
90 minutos, mais ou menos, em média 90 minutos têm o peso de 60% na avaliação do 
percurso desta modalidade (…) que pode durar vários meses, que pode em si condicionar 
aquilo que foi feito em vários meses. Porque se um adulto não conseguir, de todo, fazer um 
exame que cubra minimamente os parâmetros que deve cobrir… se calhar… não consegue 
fazer… ali… completar o percurso. Fica na posse de uma certificação parcial e depois 
completa o percurso através de formação, não é?” (A.) 
Para B., a introdução desta metodologia de avaliação trouxe mudanças, que podem 
aumentar as certificações parciais. Apesar de tudo, B. admite que lhe agrada o novo 
modelo de avaliação, pois “pode valorizar esta visão do mercado sobre os certificados” 
(B.).  
“Ele hoje em dia tem de fazer provas… de tudo. Não é? Ele tem de fazer provas das TIC e… 
e avaliados por pessoas externas, nas quatro áreas. Para todas tem que fazer provas escritas, 
não é, depois tem a escrita de TIC… desculpe, tem a oral de TIC mas tem ali uma prova de 
fogo… Portanto, só este conjunto é que vai dar a certificação total, se ele não certificar… se 
não conseguir atingir uma média positiva, nisto tudo… Ele não vai conseguir uma 
certificação total. (…) Portanto, eu gostei desta nova versão, acho que as coisas se forem 
levadas a sério, e devem ser levadas a sério, que pode valorizar esta visão do mercado sobre 
os certificados.” (B.) 
Já como TORVC, sentiu-se excluída, ou seja, depois do trabalho feito, sentiu-se 
reduzida a uma mera administrativa. 
“(…) eu sinto que a equipa trabalhava com aquela pessoa, avaliava, ajudava… e que no final 
tinha aquele gosto de estar no júri, de fazer e dar comentários e, hoje em dia, somos 
meramente observadores! A não ser para tratar de toda a papelada que aquilo tudo engloba. 
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Portanto, eu quase que… vou por favor integrar a prova oral dos meus candidatos. Senti-me, 
como Técnica, como quem fica à margem. (…) Hum, como Técnica senti-me excluída. 
Depois de acompanhar aulas, de sofrer muito com eles… e de ver as minhas colegas 
formadoras todas envolvidas, com as competências ‘e como é que vamos pôr’… hum, depois 
ficamos meramente administrativas…” (B.) 
Pelo contrário, C. considera que a introdução de exames, uma “forma mais objetiva 
e mensurável”, não trouxe a necessidade de alterar a sua atuação como TORVC, uma vez 
que, antes, “a defesa perante o Júri” já obrigava a antecipar dificuldades e alertar e 
confrontar para “a possibilidade de certificação parcial” (C.). 
“É assim, enquanto Técnica… e já trabalho desde 2007 com estas questões… hum… a 
certificação tal como ela está pensada agora de forma mais objetiva e mensurável não veio 
introduzir nenhumas alterações no meu trabalho. Anteriormente, só havia a defesa perante o 
júri, portanto, era a defesa do próprio portefólio… e já aí eu antecipava estas questões e 
quando percebia que ia ter claramente dificuldades, preferia alertar, confrontar com a 
possibilidade de certificação parcial do que deixar o adulto ir e depois chegar a júri: ‘E 
agora? Então prometeram-me que me iam dar o 9.º ano e tenho o 9º incompleto? Mas afinal 
o que é que eu tenho? É o 9.º? É o 6º ano ou o 9º ano incompleto?’ Sempre, onde eu 
trabalhei, e antes trabalhava apenas os Processos de Reconhecimento de Competências 
Escolares, só, exclusivamente, sempre alertámos para a certificação parcial.” (C.) 
Ainda assim, refere que é “contra” o novo modelo. Em primeiro lugar, porque não 
veio trazer rigor nem objetividade, pois “tendo em conta que é cada Centro que pode fazer 
as suas provas e incidir em determinadas competências e em determinadas unidades para 
cada adulto, eu acho que não estamos a colocar rigor nenhum” (C.). Critica, em segundo 
lugar, a escolarização do Processo de RVCC, referindo que “submeter a uma prova escrita 
final, para mim, é escolarizar um processo que deveria estar distanciado do modelo 
escolar” (C.). E, do seu ponto de vista, não é prudente confrontar o candidato com 
situações de ansiedade e com o stresse de estarem numa mesa com uma prova à frente, até 
“porque estamos a falar de pessoas que fugiram (…) ao modelo escolar” (C.). 
“Agora se me questiona sobre qual é o meu ponto de vista sobre o atual processo de 
certificação, de certa forma sou contra. Primeiro lugar, porque o objetivo era colocar maior 
rigor e, de certa forma, maior objetividade das competências e também o caracter 
mensurável das mesmas, no entanto, tendo em conta que é cada Centro que pode fazer as 
suas provas e incidir em determinadas competências e em determinadas unidades para cada 
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adulto, eu acho que não estamos a colocar rigor nenhum. Eu faço a prova como eu quiser, o 
outro Centro faz a prova como quiser, eu adapto às competências que o adulto tem… 
Portanto, não vejo grande rigor que isto veio incutir. Mais ainda: na minha opinião veio 
escolarizar o processo. O submeter a uma prova escrita final, para mim, é escolarizar um 
processo que deveria estar distanciado do modelo escolar. Porque é precisamente um 
Processo que vai reconhecer adquiridos pela via da experiência que não devem ser 
formalizados de acordo com o modelo escolar. (…) Até porque estamos a falar de pessoas 
que fugiram (riso)… na maior parte… não é... na altura delas, ao modelo escolar. E não sei 
quantos anos depois vou confrontá-las com toda a ansiedade e o stresse de estar novamente 
sentados numa mesa com uma prova à frente, com o tempo cronometrado, com alguém que 
está a fazer a vigilância da prova… Portanto, acho que não faz qualquer sentido. Acho que se 
o objetivo era introduzir rigor, poderiam manter a perspetiva anterior de defesa do próprio 
portefólio, talvez o membro que está a fazer a avaliação externa ser mais interventivo, mas 
nunca um modelo escolarizado como agora temos de provas” (C.). 
Apesar de criticar a escolarização do processo, C. é da opinião que esta não veio 
contribuir para a delimitação do perfil do candidato a RVCC, referindo que as provas têm 
de ir ao encontro do portefólio. 
“Não é o facto de existir essa forma de certificação que vai delimitar, que vai diminuir as 
possibilidades do adulto. Até porque as provas de certificação devem ir mesmo de encontro 
ao portefólio. Se o adulto no portefólio me fala que usa a Matemática para a Vida para 
calcular a área, eu vou obviamente pedir que ele me prove, me mostre na prova como 
demonstra a área, mas não vou pedir-lhe algo que não tem nada a ver com a vida dele. A 
prova é ela personalizada. Nós fazemos provas personalizadas para cada adulto, ok? É 
apenas uma formalização que tem que existir, uma formalização escrita, escolarizada ok, 
mas sempre de encontro ao que está espelhado no portefólio” (C.). 
 
Encaminhamento de pessoas adultas com dificuldades de literacia 
 
A. refere que, na sua opinião, a resposta para candidatos/as que “não sabem ler nem 
escrever” passa por uma matriz de contexto mais escolar, uma “modalidade que tenha uma 
vertente de ensinar a escrever” (A.). As pessoas que não dominam estes saberes sentem-se, 
com frequência, atravessadas por sentimentos de inferioridade, “diminuídos” pela falta de 
prática. Assim, a escrita interfere e condiciona muito “os percursos que podem 
eventualmente ser equacionados para completar o nível básico” (A.). A. menciona ainda 
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que o seu CQEP identificou nove candidatos, relativamente novos, que se caracterizam por 
ter uma vida ativa pela frente de pelo menos duas décadas e que têm muitas dificuldades 
em escrever. Segundo A., são candidatas/os que exerceram trabalhos indiferenciados e que 
agora têm muitas dificuldades de encontrar novo emprego. 
“Hum, as respostas são sempre… tem de ser sempre ser uma matriz… de contexto muito 
mais… hum, escolar, se podemos falar assim, não é? Porque desde logo a exigência de 
saber… ou poder apresentar um trabalho, hum, (pausa longa), com um suporte informático, 
fica logo um bocadinho condicionado. Para além de que, há de facto pessoas que… (pausa) 
têm muitas dificuldades na escrita. Não só em escrever, como em escrever bem. Portanto, há 
aqui duas associações: é conseguir colocar no papel aquilo (pausa) que se pretende, ou aquilo 
que elas próprias pretendem, têm uma grande dificuldade. Além disso sentem-se diminuídas 
na ação de escrever bem, porque (pausa) muitas delas já não praticam isso há muitos anos. 
Não é? Deixaram de escrever (pausa), hum, textos completos, com parágrafos, hum… As 
pessoas não escrevem e, portanto, isso condiciona muito, depois, os percursos que podem 
eventualmente ser equacionados para completar o nível básico, ou para aumentar as 
qualificações. (…) A possibilidade de encaminhamento é só uma. Tem que ser sempre uma 
modalidade que tenha uma vertente de ensinar a escrever… ou aperfeiçoar a escrita. Ah… e 
também não é fácil, não é? Porque nós temos adultos que nos procuram (pausa)… hum, o 
ano passado, há um ano atrás… tivemos nove casos identificados de pessoas que tinham 
grandes dificuldades em escrever (pausa) e pessoas que estão em idade perfeitamente útil, e 
numa idade em que têm cerca de vinte anos à frente para poderem exercer uma profissão. E, 
portanto, é muito complicado, não é? Foram profissões que exerceram sempre… porque 
tinham perfil, naquela altura, para exercerem tarefas de indiferenciado e agora… isso 
desapareceu. Portanto, como estão no desemprego, têm grande dificuldade em voltar e 
regressar ao… à qualidade de empregado, porque não têm sequer… muitos deles escrevem 
muito mal o nome, por exemplo… e, portanto, não conseguem…” (A.) 
C. distingue dois tipos de candidatos/as: o/a que “não tem mesmo competências, e 
se não tem vai fazer, então, Formação em Competências Básicas” e “aquele que tem 
algumas dificuldades, portanto, tem algumas lacunas de competências” (C.). Para este/a, 
existe a possibilidade de realizar um Processo de RVCC, podendo completar as suas 
lacunas mediante a realização de 50 horas de formação complementar, contempladas no 
âmbito do Processo de RVCC. 
“Estava a dizer que podemos ter, então, dois tipos de adultos. Aquele que não tem mesmo 
competências, e se não tem vai fazer então Formação em Competências Básicas, ou aquele 
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que tem algumas dificuldades, portanto, tem algumas lacunas de competências. No caso de 
haver essas lacunas de competências, nós temos sempre 50 horas de Formação 
Complementar no âmbito do Processo de RVCC que podemos utilizá-las. Portanto, se eu 
estou perante alguém que tem dificuldades ao nível da leitura e da escrita mas tem de facto 
uma experiência de vida rica, que evidencia conhecimentos nas outras áreas, então pode 
perfeitamente ir fazer o Processo de RVCC e, provavelmente, vai precisar de Formação 
Complementar para incidir nas lacunas que tem, nas competências de leitura e escrita para 
melhorar, dentro dessas 50 horas disponíveis, essas competências” (C.). 
 
Respostas de alfabetização existentes 
 
Sobre a existência de oferta de Formação em Competências Básicas, A. e B. 
referem que no respetivo concelho há carência. A. salienta igualmente a distância a que 
estas formações ocorrem, que torna difícil a sua frequência, uma vez que muitos/as 
candidatos/as não dispõem, sequer, das condições económicas para as deslocações. 
“Mas também não há alternativa no concelho, não é? E ainda que haja alguma alternativa… 
temos de pensar assim: é um bocadinho aquilo que já disse no início da entrevista… como é 
que eu vou fazer deslocar 9 pessoas, que são (…) de freguesias distantes daqui, (…) e eu 
agora, de maneira muito pragmática, muito objetiva: ‘Não, o senhor agora vai para (longe), 
porque há lá um curso de alfabetização, que o senhor tem de frequentar, portanto, vai para 
lá’. (…) Eu cheguei a perceber que haveria algures (pausa) no concelho… Hum, 
normalmente, funcionam durante o dia. Não há em horário pós-laboral e as pessoas também 
não têm grande interesse nisso, porque as pessoas querem estar disponíveis para arranjar 
emprego. E, portanto, não é frequentando o curso que isso acontece. Portanto o ideal seria, já 
que estão aqui, e até chegamos a questionar as pessoas: ‘E se fosse aqui vinha?’ ‘Ah, vinha, 
vinha’. E para mim era uma grande coisa fazerem aqui o curso. Mas isso não foi… Não, não 
foi possível porque… (pausa) por questões, com certeza, administrativas não foi possível 
fazer isso…” (A.) 
“Alfabetização… que, neste momento, está numa grande falha, não é? (…) Estamos, eu não 
trouxe a base agora, mas já não vejo há algum tempo uma oferta. Havia na (escola)… eu há 
pouco tempo tenho um processo de uma menina brasileira que tem o 11.º ano. Para todos os 
efeitos, em Portugal, a equivalência, porque ela vem de um curso numa escola lá… 
profissional, de contabilidade ou administração, assim uma coisa… e deram-lhe equivalência 
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ao 11.º ano, só que ela não sabe escrever (…) se não sabe escrever não terá sequer o 1.º 
ciclo” (B.). 
Pelo contrário, para C., esta questão não é problemática, pois dispõem no concelho 
da oferta de que precisam, ainda que indique a excessiva escolarização desta oferta de 
alfabetização. 
“Neste caso, temos Formação em Competências Básicas. (…) Não, não há dificuldade em 
constituir turmas. Nem há dificuldade em apresentar oferta formativa. O IEFP permite-nos 
desenvolver Formação em Competências Básicas, sempre que houver necessidade. Portanto, 
mesmo que imagine por exemplo um conjunto de escolas ou um conjunto de centros de 
formação, identificam quatro de cada um dos sítios, eu tenho uma turma de 20 (pessoas), 
posso abrir Formação em Competências Básicas. (…) Este é um processo muito 
escolarizado. Formação em Competências Básicas estamos mesmo é a falar de, lá está, de 
Alfabetização (profere a palavra separando as sílabas)” (C). 
Para A., a inexistência de resposta para esta população é muito frustrante, porque 
são criadas expectativas que depois “não são consequentes” (A.). Assim, entende A., 
deveríamos preocupar-nos com este público, “que perspetiva ainda uma longa carreira 
profissional, mas já estão excluídos até por nós. Porque não há oferta que vá de encontro às 
necessidades deles” (A.). 
“Por outro lado, também há aqui a referir uma coisa, se de facto não há… para esta faixa de 
população que não tem sequer, muitas delas, o 1.º ciclo… Hum, estar-lhes a criar 
expectativas que, depois, não são consequentes, é uma frustração grande e, se calhar, valia a 
pena nós pensarmos detalhadamente neste público que, é como eu digo, tem uma idade 
perfeitamente… hum, que perspetiva ainda uma longa carreira profissional, mas já estão 
excluídos até por nós. Porque não há oferta que vá de encontro às necessidades deles. 
Portanto, acho que se tenha de pensar bem… ainda que sejam apenas meia dúzia, acolher 
estas pessoas e trabalhar com elas, neste sentido” (A.). 
Por fim, destaca-se a resposta de B., que é exemplificativa e contribui bastante para 
pensar a diferença (visto que não é tão clara como parece) entre um/a candidato/a com 
perfil para Formação em Competências Básicas e outro que, apesar das dificuldades de 
escrita, já seria admissível como candidato/a para RVCC. Isto porque, apesar de dar uns 
erros, é recuperável, porque a competência tem de ser praticada, caso contrário esquece-se. 
Por outro lado, este excerto da resposta de B. também encerra o estereótipo de que as 
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pessoas com profissões menos prestigiadas, como as de limpeza, detêm menos 
competências. 
“Eu costumo dizer que o saber tem que estar sempre em ação, não praticando deixamos de o 
ter. A competência só existe porque nós praticamos e insistimos nela. Há pessoas que… se 
nós pensarmos que não trabalhávamos em… ou que não andamos a fazer formação, ou que 
não andávamos na faculdade. Hum, que o nosso trabalho era limpar o escritório, ou estar 
numa receção, o que é que nós íamos escrever? Nada. Empregada doméstica, (pausa, fala 
baixo) faz a lista de compras. Até posso fazer no Excel uma tabelinha para as despesas. Mas 
o que é que a gente escreve? Há pessoas que dizem às vezes: ‘agora é que eu consigo 
escrever porque tenho uma causa para escrever que é o portefólio (gargalhada) senão não 
tinha’. E é verdade, não é?” (B.) 
 
Relevância do processo de RVCC para pessoas com dificuldades de literacia 
 
B., em resposta à pergunta sobre os eventuais ganhos subjacentes à realização de 
Processo de RVCC de nível básico por pessoas com maiores dificuldades de literacia, diz 
que o/a candidato/a “para estar no reconhecimento tem que ter algo para reconhecer”, logo, 
apesar de depender de cada caso, “poderia ter vantagens (…). Mas a lei do mercado RVCC 
é: escreve sobre ti. E este é o ponto de partida, por isso é que eu continuo a achar que antes 
de olhar para o… tenho que ver aquilo que é o obrigatório que é: ‘eu tenho que saber 
escrever para falar sobre mim e só depois é que o posso demonstrar’” (B.). Não deixam de 
ser interessantes as imagens a que B. recorre para exemplificar: por um lado, o consumo, 
como se adquirir uma competência fosse comparável à compra de uma mercadoria; por 
outro lado, a comparação de uma certificação parcial (que parece ser para B. o resultado 
mais expectável para estes/as candidatos/as, caso integrassem o Processo de RVCC) a ir a 
uma festa só com um sapato, sem possibilidade de adquirir o outro, pois como B. afirma: 
“alguma coisa ficou a meio. E eu acho que é melhor ter a meio do que não ter nada. O 
problema é que depois o mercado não nos dá oferta… e já não dava nos CNOs, já havia 
pouca oferta, para dar seguimento a esta coisa” (B.). Esta é uma nota importante, no 
sentido de se compreender que a adoção de um modelo influenciado pelo modelo de 
mercado, baseado na lei da oferta e da procura, não funciona, pois, na ausência de “oferta”, 
fica-se, segundo B., na impossibilidade de “dar seguimento a esta coisa” (B.). 
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“Antes de mais: Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências. Ele para estar 
no reconhecimento tem que ter algo para reconhecer. Dependendo do caso, poderia ter 
vantagens. Mas a lei do mercado RVCC é: ‘escreve sobre ti’. E este é o ponto de partida, por 
isso é que eu continuo a achar que antes de olhar para o… tenho que ver aquilo que é o 
obrigatório, que é: ‘eu tenho que saber escrever para falar sobre mim e só depois é que o 
posso demonstrar’. Imagine que eu vou comprar… nós usávamos uma coisa muito engraçada 
para demonstrar isso aos candidatos, que era uns cartões com uns bonequinhos, aqueles 
pretos do Clipart, que era para falar sobre o reconhecimento de competências, e cada um 
tinha um bonequinho diferente, isto ainda nos Centros Novas Oportunidades, hum… nós 
quando vamos comprar… eu usava um chapéu, agora vou utilizar como exemplo uns 
sapatos… eu vou comprar uns sapatos e compro para dois pés. Vou ver se gosto, se não 
gosto, e vou validar. Não é? Hum, primeiro: só peguei neles porque reconheci a importância 
que eles poderiam ter para aquilo que eu preciso, para ir a uma festa… (…) Se eu vou aqui… 
que é quando toda a gente chega à festa e se eles não vão gostar dos sapatos, ou se eu vou só 
com um, porque só tenho um pé, porque o outro ou não existe ou porque é falso ou porque 
não sabia ou não sei o quê… seja o que for, ou porque parti o pé, qualquer coisa, eu já não 
vou com o par. E, portanto, aqui alguma coisa ficou a meio. E eu acho que é melhor ter a 
meio do que não ter nada. O problema é que depois o mercado não nos dá oferta… e já não 
dava nos CNOs, já havia pouca oferta, para dar seguimento a esta coisa” (B.). 
B., ainda, quando o investigador perguntou se procuram selecionar “os melhores”, 
respondeu: “Sim, sim… os melhores” (B.). Os “melhores” são aqueles/as que sabem, mas 
estão esquecidos/as. 
“Por exemplo, estes certificados (refere-se aos júris de certificação que este CQEP realizou), 
são pessoas que tiveram formação, sempre connosco, por exemplo na Linguagem e 
Comunicação e na Matemática, mas em Linguagem e Comunicação precisamente por falhas 
que tinham, falhas que as pessoas esquecem, as regras… até nós nos enganamos, não é, mas 
eles esquecem-se, não se lembram, isto serve de aprumo também. Agora o portefólio dá-lhes 
uma estaleca boa, não é? Porque eles começam a escrever e depois quanto mais escrevem 
mais querem escrever, não é? E depois quanto mais querem escrever e dizer coisas, mais 
estragam… Eles envolvem-se naquilo. Depois o que nós fazemos é, por exemplo, ir 
identificando os erros, como é que estão, dar sugestões de melhorias. Isto também é uma 
aprendizagem, estes processos demoram nove ou dez meses” (B.). 
B. refere o caso bem-sucedido de um candidato que tinha dificuldades na escrita, 
que superou com “vontade própria” (B.). 
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“Hum… nós temos o caso de um senhor que tem o 4.º ou 5.º ano, que está em Processo (de 
RVCC), o senhor é simplesmente um homem de grande… como é que hei de dizer… de 
tanto esforço pessoal, para se dedicar a isto que, ele escrevia pouco, começou a escrever uns 
trabalhos, ainda na fase de Diagnóstico, tinha grande dificuldade na escrita, e que ele 
começou logo a trabalhar no computador, a aprender com o filho, a ler… e que hoje em dia 
está…. Claro, está aqui a trabalhar, foi dos primeiros grupos que tivemos, engatado na 
construção mas que demora imenso a nível de escrita. Por força de vontade, porque ele quer 
mesmo fazer isto, ele ainda é trabalhador, quer mesmo evoluir ao nível de… percebeu que a 
escrita era a forma que ele tinha de ultrapassar, porque ele competências tem! Tem as 
competências todas (do RCC) e… e… olhe é uma pessoa mesmo… daquelas boas pessoas 
mas que, depois, é de trabalho, é de formação, tinha um leque espetacular de… que era uma 
pena ele não poder usufruir de um Processo (de RVCC), mas que tinha que sustentar e 
fortalecer a escrita. E está a fazê-lo, e muito bem” (B.). 
Para C., a resposta é positiva, os candidatos ganhariam sempre alguma coisa, quer 
ganhos informais e ocultos quer formais. 
“Ganham sempre, há sempre ganhos. Até porque há ganhos, digamos, informais, não 
contemplados, os chamados quase ganhos ocultos, tal como acontece na escola, o currículo 
oculto existe, aqui também existe. Ganhos que não estão controlados e não estão previstos, e 
que vai decorrer do próprio processo em que a pessoa está envolvida. Há ganhos pessoais, há 
ganhos sociais, e há ganhos do ponto de vista das competências formais também, na minha 
opinião. (…) Bem, mesmo esses ganhos ocultos podem mesmo contemplar ganhos formais 
também. Porquê? Hum… está a fazer um Processo de RVCC, não está formalmente a 
receber formação, o objetivo não é a aprendizagem, mas o contacto e o desafio com diversos 
tipos de situação, por exemplo, na área da literacia todo o Processo em si… todo o Processo 
de RVCC, por norma, tem uma componente de escrita muito forte. A pessoa não tendo 
competências, de uma forma direta ou indireta, vai sempre acabar por melhorar essas 
competências. Vai ser forçada aqui, entre aspas, a ter que escrever, por muitos erros que 
tenha, vai ser corrigido pelo Formador da área de Linguagem e Comunicação e, portanto, vai 
sempre ter a possibilidade de melhorar. Também nas áreas… nas Sessões de Descodificação 
do RCC (Referencial de Competências-Chave) e do Reconhecimento de Competências, o 
formador da área de Linguagem e Comunicação fala sempre de uma série de questões 
relacionadas, por exemplo, com os erros mais comuns que as pessoas dão, palavras 
sinónimas, homónimas, faz sempre uma “achega”; embora seja sempre durante poucas horas 
passa sempre alguma informação. Portanto, quer pelo contacto que tem com os outros 
colegas, com os formadores, e estamos aqui a falar não de forma formal, mas do ponto de 
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vista informal, quer a ver com estas sessões mais formalizadas, vai haver ganhos de 
competências. Vai haver conhecimentos que depois vão-se traduzir em competências 
também. Portanto, há sempre ganhos, não só nas outras áreas como também diretamente 
nessa área da literacia. Portanto, na minha opinião há… obviamente que as restantes… há 16 
competências que nós vamos testar e há ganhos, sempre, nas 16 competências. Agora, em 
algumas das competências podem não ser os ganhos necessários para obter uma certificação 
total. Mas há sempre ganhos” (C.). 
Por sua vez, A. considera que seria melhor ter alguma coisa do que não ter nada, 
que seria possível desenvolver a escrita ao longo do processo e não fazer dela pré-requisito 
para aceder a um percurso deste tipo. 
“Hum, (pausa longa), eu acho que (pausa) entre não ter nada e ter alguma coisa, é preferível 
ter alguma coisa, (pausa) entre não dar formação e dar alguma formação é preferível dar 
alguma formação. E eu penso que poderia eventualmente isso ser uma prática, desde que 
depois se pudesse aliar, de facto, o aperfeiçoamento da escrita, ou a possibilidade de se 
desenvolver a escrita (pausa) nesse tipo de processo que, não sendo necessário a escrita, mas 
depois seria uma das competências desenvolvidas ao longo do processo” (A). 
Após esta apresentação dos principais resultados, farei no capítulo seguinte a 
respetiva discussão. 
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Capítulo IV 
Discussão dos resultados 
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Neste capítulo, tentarei fazer uma síntese e discussão dos principais resultados, à 
luz das questões de investigação e da teoria.  
Sobre as funções sociais dos CQEP, destacam-se, nas respostas das entrevistadas, 
as questões ligadas à formação profissional, ao emprego e à competitividade. Assim, para 
A., a missão passa por “alertar” para a importância da “essencialidade da formação 
profissional”, mais concretamente no papel que esta assume “na vida de qualquer pessoa”. 
Na resposta de B., assumem destaque as questões de educação e formação e, além disso, a 
“importância da qualificação na reintegração no mercado de trabalho”. A entrevistada C. 
refere o papel do CQEP relacionando-o com o cumprimento de propósitos de formação 
profissional e associa-lhe a questão do aumento da competitividade. Ora, em C., 
verificamos uma argumentação que procura, antes de mais, delimitar as funções sociais 
perseguidas, de acordo com o tipo de CQEP a que nos estamos a referir. Então, C. 
esclarece que, estando o seu CQEP integrado num Centro de Gestão Participada do IEFP, 
“tem como missão fundamental” a promoção de processos de educação e formação (como 
o RVCC-Pro e de dupla certificação), o que também responde a “um propósito muito 
concreto ligado com as empresas”, uma vez que “este processo ligado à vertente 
profissional” promove “a competitividade das empresas” e para “incutir, naqueles 
funcionários, a lógica da aprendizagem ao longo da vida e da reciclagem profissional”. Na 
resposta de C., não deixa de ser interessante a nota prévia que faz sobre a inserção 
organizacional do CQEP, como elemento a levar em consideração na forma de definir as 
preocupações e propósitos sociais que ele cumpre, enfatizando o “aumento de 
competitividade das empresas”. Interessa problematizar esta questão, nomeadamente pela 
ausência de referência aos ganhos de competitividade dos/as adultos/as em causa. Ora, 
mesmo um discurso em torno da formação profissional e do aumento da competitividade 
pode referir-se às “mais-valias” para as/os candidatas/os. Nas respostas das entrevistadas, é 
clara a subordinação às preocupações derivadas do mercado de trabalho, da reciclagem 
profissional, da empregabilidade e da competitividade. 
Não obstante, as entrevistadas destacam ainda a função social do CQEP em termos 
da inclusão social e das questões de cidadania. A. sublinha que, apesar de o percurso dos 
candidatos no CQEP ser, muitas vezes, de orientação e encaminhamento, tal “ajuda” as 
pessoas que os procuram. Saliento a conceção assistencialista presente na resposta de A., 
apesar de esta levar em consideração as contribuições “sociais” decorrentes do momento 
de Recolha, Validação, Sistematização e Divulgação da Informação. Para B., também se 
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“procura ajudar as pessoas na orientação, numa fase inicial”, na mesma esteira de uma 
lógica assistencialista. Segundo B., a perseguição de objetivos de inclusão social também 
está muito ligada à cultura da organização onde está integrado o seu CQEP, uma 
associação de desenvolvimento local, que teve na sua origem “uma sensibilidade para 
públicos desfavorecidos”. Na resposta de B., denota-se uma hesitação quando pensa nas 
missões do CQEP definidas pela ANQEP e as decorrentes da própria associação, mas 
conclui que “todo o nosso trabalho acaba por ser com públicos mais desfavorecidos”. De 
acordo com C., as questões da inclusão social e da cidadania estão “obviamente” presentes, 
mas a sua resposta é particularmente interessante pois, ao contrário de A., que considerava 
os contributos, em termos sociais, da frequência do CQEP desde a Orientação até ao 
Encaminhamento, C. destaca estas dimensões (inclusão social e cidadania) para as pessoas 
que estão já a frequentar “qualquer” processo de RVCC. Ora, pela leitura e análise da 
entrevista de C., verificamos que estão ausentes, pelo menos de forma explícita, os 
contributos para a inclusão social e cidadania dos/as candidatos/as que estejam entre o 
Acolhimento e o Encaminhamento. 
Quando se abordam as principais preocupações entre as fases de Acolhimento e 
Encaminhamento, as entrevistadas apresentam certa unidade nas respostas apresentadas, 
nomeadamente na referência à necessidade de realização das diferentes etapas de 
intervenção dos CQEP: Acolhimento, Diagnóstico, Informação e Orientação, 
Encaminhamento. 
O momento de Acolhimento é destacado por B. e C. como a altura em que se 
procede à coletânea de documentação da/o candidata/o, sendo este exercício percebido 
como de natureza “burocrática” por B. A entrevistada C. destaca, além do procedimento de 
verificação assente no princípio da ficha única do SIGO, a clarificação, tal como B., da 
missão do CQEP. Refere ainda que o/a adulto/a se desloca ao CQEP quando tem 
“necessidade de aumentar a (…) qualificação”, destacando o impulso individual, enquanto 
expressão motivacional, para se dirigir ao CQEP. Em A., também é visível a importância 
da componente motivacional dos/as candidatos/as, na medida de “darem este passo” de 
maneira a “saberem o que podem fazer para melhorarem as suas qualificações”, assumindo 
que é a necessidade de qualificação, sentida de forma individualizada, que está na base 
deste impulso. Pela adoção da nomenclatura de “qualificação”, em detrimento de outras, 
são explícitos os princípios subjacentes, e influentes, nos discursos, de uma filosofia de 
mercado marcada pelas necessidades de formação numa lógica de (re)qualificação dos 
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“recursos humanos”. Assim, reportando-nos ao suporte proveniente da proposta de Harris 
(1999), pode-se afirmar que as respostas das entrevistadas A., B. e C. sobre a função social 
dos CQEP, enquanto contexto organizacional onde se desenrolam os Processos de RVCC, 
estão impregnadas de uma lógica discursiva marcada pelo vocacionalismo subjugado à 
filosofia do mercado. 
Outra das preocupações que ocorre entre as fases de Acolhimento e 
Encaminhamento passa pela necessidade de se realizar um diagnóstico da/o candidata/o. 
Como se percebe pela análise de conteúdo das entrevistas, nestes diferentes CQEP, 
verifica-se o recurso a diferentes instrumentos, estratégias e metodologias. No entanto, 
apesar da constatação dessas diferenças, os objetivos, na etapa de Diagnóstico, mantêm-se 
os mesmos para as entrevistadas, que apontam a necessidade de se proceder à análise do 
perfil individual do/a candidato/a, realizando um diagnóstico que comporte as suas 
motivações, os seus percursos de vida nas esferas escolar, profissional e pessoal. Assim, 
através da compilação de um conjunto de documentos, certificados formais, entre outros, 
do/a candidato/a, dão início à construção do Plano de Desenvolvimento Vocacional do/a 
adulto/a, que culminará no Plano Individual de Carreira. 
Na etapa de Informação e Orientação, referem a preocupação de fornecer 
informação aos/às candidatos/as sobre as ofertas disponíveis, de acordo com o Sistema 
Nacional de Qualificações. Aqui, surgem as primeiras referências, nos discursos 
produzidos pelas entrevistadas, à capacidade de escrita e leitura dos/as candidatos/as. 
Para o efeito, não deixa de ser interessante referir que, segundo C., aquele CQEP 
valoriza uma intervenção marcada pela oralidade, além de que o técnico tem o cuidado de 
adaptar a sua linguagem ao público que possui à sua frente. Ora, se, por um lado, refere a 
alternância entre “a exposição oral e informação obtida também de forma oral e com 
informação escrita”, afirma, por outro, que “a escrita está sempre presente”. Destaca, 
também, a necessidade de o/a candidato/a possuir ou construir um currículo escrito no 
computador ou, em última instância, à mão. A posse de um currículo é, para C., encarado 
um elemento-chave, apontado como algo indispensável, uma vez que “sem currículo 
dificilmente as pessoas conseguem arranjar trabalho”, dando relevo, uma vez mais, a uma 
conceção marcada pelas questões da empregabilidade e do mercado de emprego. 
A. acentua que, “na maior parte dos casos”, os candidatos têm muita dificuldade na 
escrita e que, na “entrevista escrita”, essa dificuldade é revelada, pois eles/as “escrevem de 
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forma muito acanhada, deficiente, com pouca informação”, preferindo A., nesses casos, 
evitar instrumentos marcados pela escrita. 
Para B., que recorre à realização inicial de uma “entrevista individual” na etapa de 
Informação e Orientação, a realização de uma atividade que envolve a leitura de excertos 
de textos permite “avaliar a capacidade de leitura deles”. Então, as capacidades de leitura e 
escrita são objeto de valorização positiva, dada também a necessidade de se construir um 
Plano de Desenvolvimento Vocacional. 
C. afirma que “a capacidade de escrita é fundamental” e que, nesta fase de 
preenchimento de instrumentos, ela é “fator de exclusão”. Nesse sentido, afirma que as 
dificuldades (ou “inc…”, como começou a dizer) de preenchimento do “questionário de 
caracterização” pelos/os candidatos/as dão “pistas para um eventual futuro 
encaminhamento”. Ora, não me posso furtar a dois exercícios: um é obviamente destacar o 
papel atribuído ao domínio da escrita. De acordo com C., uma pessoa com dificuldades na 
escrita fica condicionada em termos de percurso a realizar, apesar de ser possível 
encaminhá-la para um processo de RVCC, se ela assim o desejar, mas é desaconselhada a 
fazê-lo, na medida em que poderá ter dificuldades de obter uma certificação total. Outro 
elemento a destacar, em C., é a quase ocorrência de um lapso verbal, corrigido a tempo. A 
dificuldade revelada numa determinada competência não pode ser confundida com 
incompetência. Seja como for, a noção de “ausência de competência” de escrita não se 
constitui como indicador objetivo e realista, pois, construído na marca da ausência, assente 
numa visão deficitária, não reflete a omnipresença da escrita na realidade contemporânea, 
enquanto competência que está presente em inúmeros contextos de vida dos/as 
candidatos/as, nomeadamente pela adesão e utilização de tecnologia digital, como 
mensagens de telemóveis e chats de comunicação. Sam Duncan e Irene Schwab (2015) 
apontam a importância de os/as profissionais que trabalham com adultas/os com 
dificuldades de literacia evitarem a consolidação deste modelo deficitário (Duncan & 
Schwab, 2015, p. 14). As autoras argumentam que a literacia é uma prática social, pelo 
que, deste ponto de vista, “what is importante is what people do with literacies, not what 
they cannot do” (Duncan & Schwab, 2015, pp. 14-15). Então, a noção de “ausência de 
competência” não é a mais adequada para designar as capacidades de escrita. 
B. também valoriza a escrita, além das competências de TIC. Segundo B., as 
pessoas com dificuldades de literacia têm de ser acompanhadas individualmente, estando 
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impossibilitadas de “entrar em grupo”. Assim, de acordo com B., os/as candidatos/as “por 
norma têm de saber ler e escrever (…) senão têm de ser encaminhados para ofertas de 
literacia para lhes dar (…) competências de literacia”. Percebe-se então que, neste CQEP, 
as pessoas que revelem dificuldades nesta competência ficam impossibilitadas de participar 
nas sessões em grupo e, consequentemente, de usufruírem de um clima relacional e 
convivial, de trabalho em conjunto, com os/as outros/as candidatos/as que revelam 
domínio da competência de escrita, o que vai claramente contra o princípio previsto de que 
este trabalho de Orientação deve “proporcionar um acesso não discriminatório em especial 
às pessoas e grupos em risco de exclusão” (ANQEP, s.d., p. 4). 
À pergunta sobre as possibilidades de encaminhamento existentes, C. responde que 
o seu CQEP, como está integrado num Centro de Gestão Participada do IEFP, não possui 
constrangimentos do ponto de vista do volume de formação existente e disponível, tais 
como Formações Modulares (para quem não tem interesse em aumentar o nível de 
escolaridade), Cursos EFA (escolar e profissional), a Formação em Competências Básicas 
(destinadas para os adultos com dificuldades de literacia, cálculo e TIC) e o Processo de 
RVCC. 
B. aponta a relação que mantêm com o IEFP e o encaminhamento para Cursos EFA 
de Dupla Certificação (apesar de referir que há “alguma dificuldade” em “arranjar” estes 
cursos), Cursos EFA Escolar, Ensino Recorrente e Formações Modulares. 
Para A., só existem duas alternativas para se realizar o encaminhamento: o Processo 
de RVCC e os Cursos EFA Escolares. A opção de encaminhamento para Cursos EFA de 
Dupla Certificação esbarra com muitos obstáculos, isto porque os/as candidatos/as, apesar 
de poderem estar a receber subsídio de desemprego, desejam manter a sua disponibilidade 
para realizar biscates. Nestes casos, o horário pós-laboral permite-lhes estar disponíveis a 
qualquer momento para realizarem atividades profissionais pontuais. Segundo A., a oferta 
de Cursos EFA de Dupla Certificação é tão reduzida que afirma: “eu não sei se existem”. 
Como foi destacado na revisão teórica, os Processos de RVCC continham, originalmente, a 
vantagem da flexibilidade de horários, que permitia às pessoas adultas articular a educação 
e formação com outras responsabilidades. Recordemos que a preferência pelo Processo de 
RVCC se deve ao facto de este ter “menos custos de oportunidade para os indivíduos 
(menores sacrifícios porque tem maior capacidade de adaptação às condições pessoais de 
cada adulto)” (Carneiro et al., 2010, p. 9). 
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A. afirma que não conhece oferta no terreno que permita aos candidatos com mais 
baixos níveis de escolaridade concluir um B2. Sobre o Programa de Formação em 
Competências Básicas, sinaliza um conjunto de obstáculos, como a distância. Segundo a 
entrevistada, atendendo ao perfil destas/es candidatas/os, que já fizeram ”um grande 
esforço em virem ao CQEP”, não é adequado encaminhá-las/os para ofertas que ocorrem a 
uma distância considerável do CQEP, visto que muitas/os delas/es não possuem condições 
económicas para suportar tais deslocações. Assim, na resposta de A., está implícito que o 
Processo de RVCC de nível básico não constitui um encaminhamento a ser considerado 
para estas/es candidatas/os.  
Quando, no decurso das entrevistas, se abordou as respostas predominantes de 
encaminhamento em cada um dos CQEP, considerou-se também os dados levantados do 
SIGO. Assim, para o CQEP-A, verificava-se uma percentagem de encaminhamento mais 
elevada para Cursos EFA Escolares de nível básico (25.30%) do que para Processos de 
RVCC (2.16%). Quando questionada sobre o facto, A. defendeu a perspetiva de que o 
encaminhamento deve resultar de uma negociação com o/a adulto/a. Disse que o número 
de candidatas/os que procuram concluir este nível de escolaridade está a diminuir e que, no 
processo de orientação, muitas pessoas manifestam lacunas de escrita e de conhecimentos 
de TIC. Alertou também para o facto de o Processo de RVCC (tanto de nível básico como 
secundário) apela a uma autonomia e independência dos/as candidatos/as que “não é fácil 
encontrar”. No caso das mulheres, verifica-se, segundo A., que muitas não possuem uma 
vida que lhes permita dispor de tempo para construir um portefólio. Então, a tendência 
dominante de encaminhamento, no CQEP-A, para Cursos EFA Escolares, em detrimento 
do Processo de RVCC, prende-se, também, com as dificuldades de o/a candidato/a se 
organizar autonomamente, de maneira a refletir sobre as suas aprendizagens e a “colocar 
isso no papel”. Para A., quanto mais baixo é o nível habilitacional maior é essa dificuldade. 
Ora, a centralidade da escrita e da reflexão surge aqui como contexto de explicação, e até 
legitimação, para a diminuta percentagem de encaminhamento de candidatos/as para 
Processos de RVCC. 
Outro aspeto relevante e comum, em vários momentos das entrevistas, é o facto de 
os níveis básico e secundário serem considerados da mesma forma, e isso é dito como 
evidência de que não há discriminação entre candidatos/as de um nível e de outro. Ora, 
julgo que, no caso deste público em particular, esse discurso assente na ideia de igualdade 
faz com que não haja, para o nível básico, uma discriminação positiva, no sentido de 
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aumentar a abrangência destes dispositivos e fomentar a inclusão social destes/as 
candidatos/as. Isso traduz, em meu entender, uma enorme desigualdade para as/os 
candidatas/os com dificuldades de literacia, paradoxalmente assente em explicações 
igualitárias, “de consideração” ou do “mesmo respeito por estes dois níveis” de RVCC. Tal 
atitude conduz à injustiça e à desigualdade, na medida em que invisibiliza as características 
específicas deste público, em geral, e as idiossincrasias dos/as candidatos/as mais 
fragilizados/as do ponto de vista de capital cultural, em particular. Este é um discurso que 
aparenta ser apolítico, mas que deve ser refletido, dada a contribuição que dá para o 
incremento das desigualdades e das fraturas sociais. 
Perante esses casos, A. opta por uma modalidade mais estruturada, com um horário 
definido, onde sejam ajudados/as nas pesquisas e “a pensar”. Mas não é isso que também 
define o trabalho desenvolvido no âmbito dos Processos de RVCC, isto é, haver um/a 
técnico/a que auxilia o/a candidato/a? E é necessário ajudar a pensar? Além disso, A. 
justifica a discrepância entre encaminhamentos para EFA Escolar e Processo de RVCC 
com o facto de muitos jovens com 18 e 19 anos de idade estarem impossibilitados de 
frequentar a escola de dia. Recorrem, por isso, ao CQEP para acederem a Cursos EFA. É 
de relevar os apontamentos que A. faz sobre este público, considerando-o como “uma faixa 
de público bastante interessante”, “que não tem falhas”, que “já revela muitas 
competências ao nível das TIC”, mas que não possui experiência profissional que se exige 
à frequência de um Processo de RVCC. Não deixa de ser manifesta a importância atribuída 
à posse de determinadas competências, que permitem caraterizá-los como um público 
interessante, e que a não constatação das mesmas é encarada como “falhas”. Parece 
pertinente recordar que estamos a avaliar competências e não pessoas. De acordo com 
Duncan e Mallows, 
“we will aim for terminology which: recognises that ‘people are not at levels, skills 
are’; is respectful; is positive, that is, where possible avoids contributing to a deficit 
model; recognizes that ‘a beginner reader (or writer) is not a beginner thinker’” 
(Duncan & Mallows, 2015, Preamble). 
B. centra a sua explicação no facto de, no CQEP-B, valorizarem o encaminhamento 
de desempregados/as para Cursos EFA de Dupla Certificação, dadas as relações que 
mantêm com o IEFP e o Centro de Emprego. Ora, a delimitação da resposta ao caso 
concreto das pessoas desempregadas foi da iniciativa da entrevistada B., visto que o 
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investigador não colocou a questão nestes termos, o que demonstra mais uma vez as 
preocupações com a empregabilidade. 
Os dados do SIGO mostram que, apesar da sua resposta, o encaminhamento para 
Processo de RVCC é superior ao encaminhamento para EFA de Dupla Certificação, isto é, 
não se verifica um encaminhamento predominante para essa resposta tal como defende. 
Então, B. justifica que muitos candidatos estão em “processo de recrutamento”, “existindo 
muita gente a aguardar” e que “não dá para todos”, reconhecendo igualmente que existem 
muitos/as candidatos/as em Processo de RVCC, que são pessoas que “têm alguma 
capacidade (…) para integrarem sem medo” o Processo de RVCC. Ora, neste momento, 
emerge no discurso de B. uma questão de importância vital para a nossa investigação, pois 
afirma que o Processo de RVCC é uma “resposta forte” do CQEP-B, para a qual podem 
“fazer o filtro dos melhores”. B. acrescenta que “tem que ser” assim, “temos de ter também 
a seriedade de só levar para RVCC quem tiver condições”. Recordemos que a B. 
sublinhou, anteriormente, que o CQEP em questão está localizado numa organização que 
tem como missão trabalhar com públicos mais fragilizados e socialmente excluídos e, 
agora, afirma abertamente que selecionam os/as “melhores” candidatos/as a Processo de 
RVCC. Ora, de acordo com Harris (1999), 
“Knowlegde, skills and experience are standardised and formalized with whatever 
falls beyond the purview of ‘standards’ being rendered invisible. The holders of 
knowledge, skill and experience which diverges from the standards can, all too easily, 
be subjected to alternative (perhaps slightly kinder) forms of exclusion” (p. 130). 
Segundo B., tem de se demonstrar a “seriedade de só levar para processo de RVCC 
quem tiver condições”. Ora, torna-se mais claro com esta afirmação que o Processo de 
RVCC descrito por B. se aproxima dos modelos “procustiano” e “aprendizagem e 
desenvolvimento” propostos por Harris (1999), uma vez que as aprendizagens prévias que 
são reconhecidas são as que encaixam nos standards predeterminados, ou aquelas que se 
aproximam de standards académicos, uma abordagem em que o reconhecimento de 
competências é um exercício discreto, acrítico em termos de “one-way bridge to existing 
mainstream” (Harris, 1999, p. 128). 
C. afirma que, no CQEP-C, predomina o encaminhamento para Cursos EFA, 
justificando-o com a caracterização da realidade envolvente, onde existem muitos 
candidatos com 4 e 6 anos de escolaridade, em situação de desemprego de longa duração e 
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dificuldades de expressão oral e escrita, nas TIC, “dificuldades ao nível da cidadania e da 
empregabilidade”. São portanto candidatos/as que não possuem o “perfil” ideal para serem 
encaminhados/as para Processo de RVCC, logo são encaminhados/as, na maioria dos 
casos, para Cursos EFA. 
Nas três entrevistas, encontramo-nos bastante distantes da conceção de Processos 
de RVCC que procuravam “reconhecer e valorizar os diferentes tipos de inteligência, de 
formas de apreensão e compreensão do saber, e de modalidades de expressão das 
capacidades, dos conhecimentos e das competências”, atribuindo “prioridade às 
populações mais desfavorecidas do ponto de vista educativo e socioeconómico” (Grupo de 
Missão para o Desenvolvimento da Educação e Formação de Adultos, 1999, p. 15). 
O tema das suspensões foi abordado com as três entrevistadas, sendo que o CQEP-
B possui a maior taxa de suspensão (60.24% das pessoas inscritas); no CQEP-A, verifica-
se a existência de 33.64% de suspensões e, no CQEP-C, o valor de suspensos/as é o mais 
baixo dos três CQEP que participaram nesta investigação, sendo, em comparação com os 
restantes, surpreendentemente baixo (1.22%). As suspensões referem-se a candidatas/os 
distribuídas/os por diferentes etapas: a suspensão pode ter ocorrido depois da inscrição, 
antes do encaminhamento ou depois do encaminhamento para Processo de RVCC. A 
percentagem apresentada nesta investigação não permite o refinamento por cada uma das 
diferentes etapas. Como nota, refira-se que as pessoas encaminhadas, por exemplo, para 
Cursos EFA Escolares, e que suspenderam o seu processo, não constam nestes dados, pelo 
facto de se tratar de uma oferta de escola. Sendo assim, a partir do momento em que são 
encaminhadas para essas instituições deixam de constar no SIGO referente ao CQEP. Estes 
valores podem, por essa razão, não representar na realidade o fenómeno de suspensão nos 
CQEP. De qualquer forma, parece ter sido um instrumento de análise fundamental, 
sobretudo no desenho e na colocação de questões às entrevistadas A. e B. 
Quando questionadas sobre o número das suspensões, A começa por afirmar que tal 
se deve, por um lado, à herança dos CNO, por outro, ao facto de os/as candidatos/as 
‘começarem a trabalhar’, ‘deixarem de ter disponibilidade’, em suma, ao “mudar de vida”. 
B. evoca igualmente a herança dos CNO, uma vez que muitos candidatos foram 
transferidos dos CNO que encerraram, e explica que o número elevado de suspensões se 
deve à “representação” que as/os adultas/os trazem com elas/es de que o trabalho é feito 
com ‘facilitismo’, algo “pré-concebido” e que se faz em “meia dúzia de semanas”. B., tal 
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como A., considera os efeitos da desigualdade de género, referindo que muitas mulheres 
“não podem sair de casa à noite sozinhas ou o dia todo”. A sua resposta toca também as 
questões motivacionais, isto é, “as pessoas hoje em dia têm que estar mesmo com 
vontade”. Assiste-se, segundo B., a um certo desânimo que se manifesta em expressões 
proferidas, e “que são contagiantes”, pelos/as candidatos/as, por exemplo: “eu estou aqui 
mas isto não vai dar para nada”, que se traduz num “ciclo” e “desânimo”. 
É de notar, no entanto, que as justificações e as explicações atribuem as suspensões 
à exclusiva responsabilidade dos/as candidatos/as. Não se coloca como hipótese de 
explicação a natureza, os procedimentos, a conceptualização e as características do 
trabalho desenvolvido nos CQEP pelos/as técnicos/as de ORVC e restante equipa. 
Também é de referir que a associação, feita por B., entre a dificuldade de frequentar 
a formação e o conceito de “famílias desestruturadas” é arriscada, isto porque não existem 
famílias desestruturadas, mas antes famílias estruturadas em torno de práticas e valores 
culturais e simbólicos que não são os mesmos das pessoas que classificam os outros como 
desestruturados. Interessa destacar que a apreensão do fenómeno com recurso a 
explicações de ordem social determinista pode criar também dificuldades à ação 
profissional do/a técnico/a de ORVC. É curioso que B. tenha conduzido a explicação para 
os procedimentos técnicos que segue, de forma a resolver a questão dos/as suspensos/as. 
Joaquim Luís Coimbra adverte-nos que, “por vezes, o discurso cega” e 
“a nossa capacidade de não ver é praticamente ilimitada (…). No que respeita à 
educação-formação, facilmente sucumbimos à artificialidade do ponto de vista 
técnico. Isto é, deixamo-nos iludir pela perspectiva segundo a qual o problema com 
que nos confrontamos é tomado como uma evidência em si e a sua resolução como 
uma questão de opções e de decisões de caracter técnico, as decisões certas” 
(Coimbra, 2007, p. 101). 
Quanto às fontes de informação que usam para realizar os encaminhamentos, as 
entrevistadas referem o recurso ao computador e à internet. B. e C. destacam a construção, 
pela equipa do respetivo CQEP, de uma lista de instituições parceiras locais. Os contactos 
informais também são uma fonte de informação.  
Em termos do perfil-tipo ideal para Processo de RVCC de nível básico, obtivemos, 
nas entrevistas realizadas, bastantes aspetos comuns: a necessidade de a/o candidata/o 
possuir uma vida rica em termos pessoais, sociais e profissionais; a mobilização de saberes 
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de TIC; as questões da escrita e da oralidade; a capacidade de adaptação à mudança; o 
acatar “bem as sugestões”. 
Na sua resposta, B. destaca o Referencial de Competências-Chave. Esta indicação 
dá pistas sobre a sua conceção do Processo de RVCC e qual o tipo de aprendizagem 
valorizada no processo de reconhecimento. Defende que o/a candidato/a deve dominar “de 
alguma forma” a escrita e a expressão oral. B. diz recorrer a três fatores, enumerando-os 
pela ordem em que surgem: primeiro, verifica se a pessoa não tem constrangimentos para 
falar dela, depois analisa a sua capacidade de escrita e, por fim, aborda a sua história de 
vida. É curioso que a história de vida vem como último elemento a ser considerado. 
Também argumenta que não é um processo adequado para quem quer aprender, uma vez 
que o/a técnico/a de ORVC não é um professor, logo não poderá responder às necessidades 
da/o candidata/o. Destaca, por isso, o relevo que assumem os percursos profissionais 
diversificados, a formação realizada, a participação em associações. Quando B. afirma “há 
pessoas que eu estou a olhar para elas e estou a pensar ‘já sei o que eu acho que pra ti é o 
melhor’” e “olhando para a pessoa parece que estamos a projetar tudo que é competências, 
eles não sabem porque não conhecem o referencial. Se o conhecessem iam valorizar”, 
demonstra a centralidade que atribui às competências descritas no Referencial de 
Competências-Chave. 
Segundo B., a escrita “é a base disto tudo, do processo de RVCC”; e vai mais 
longe, quando diz: 
“(…) mesmo uma pessoa que tenha poucas competências, se souber escrever bem, 
consegue transformar aquilo que sabe numa forma grandiosa, se quiser não é? E se 
mesmo que não saiba, por exemplo, o que é a matemática? Vai fazer porque tem 
agilidade para o fazer, e vai construir uma tabela e pôr lá o que eu quiser. Porque usa o 
raciocínio e é só pôr o que a gente pede… Por exemplo, ‘O que sabes sobre a 
separação nos ecopontos?’ ‘Ah, nem tenho. Lá só tenho o contentor do lixo e faço lá 
qualquer coisa na horta’. Mas se eu quiser [o/a candidato/a] vou à internet, exploro, 
tenho as ferramentas… não é? Aqui mais do… é ter as ferramentas para eu saber 
como demonstrar, não é, os conhecimentos” (B.). 
Ora, esta perspetiva vai ao encontro do modelo “aprendizagem e desenvolvimento” 
de Harris (1999), quando defende: 
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“(…) in learning and development RPL, candidates’ prior learning has to be 
manipulated to conform to canonical bodies of knowledge. (…) [it] is essentially a 
translation device, a one way bridge-building process between different cultures of 
knowledge. As the names suggests, there is an emphasis on gauging whether 
individuals already possess, or have the capacity to develop, cognitive capacities 
equivalent to often implicit academic standards” (Harris, 1999, p. 131). 
Quando pergunto se já teve um/a candidato/a com uma vida rica mas com 
dificuldade na expressão escrita, B. afirma que talvez tenha tido mas que “normalmente 
quem se envolve com a parte profissional ou social são pessoas que podem ter… lacunas, 
mas não são dificuldades inultrapassáveis. Acentos, vírgulas, frases longas… pronto. São 
coisas pacíficas”. Segundo B., “quem está com dificuldades de escrita tem uma vida 
mais… pacífica”. Ora, esta tendência de relacionar adultos com dificuldades de escrita com 
o pressuposto de “uma vida pacífica” parece abusiva e estereotipada. Não deixa de ser 
particularmente interessante a referência que B. faz às “lacunas” que “não são 
inultrapassáveis”, pois contribui para reforçar a diferença entre os/as candidatos/as que 
podem ser encaminhados/as para Processo de RVCC, apesar de se preverem algumas mas 
pontuais dificuldades de percurso – os “reabilitáveis”, a que José Pedro Amorim (2012) faz 
referência –, e aqueles/as para quem não há resposta. 
Para C., o perfil-tipo ideal relaciona-se, igualmente, com uma experiência de vida 
rica do ponto de vista pessoal, profissional e social, competências de leitura, escrita e 
expressão oral (esta é importante, para ter sucesso no exame oral), uso de tecnologias 
diversas, competências de cidadania, consciência do que é ser cidadão, dos seus direitos e 
deveres e, ainda, de matemática. No fundo, o perfil passa por demonstrar um nível de 
experiência e de cultura geral significativo, acentuando C., de forma semelhante a B., que 
deteta rapidamente pessoas com dificuldades na escrita através do preenchimento dos 
instrumentos que passa quer ao nível do Diagnóstico quer ao nível do Processo de 
Informação e Orientação. Então, no caso das pessoas com dificuldades de literacia, 
encaminha-as para o Programa de Formação em Competências Básicas. 
No caso de A., o perfil-tipo ideal do/a candidato/a a Processo de RVC escolar inclui 
a autonomia do/a candidato/a e o domínio das TIC, uma experiência de vida rica, a sua 
vontade de aprender (o que distingue a resposta de A. da de B., que afirma que o processo 
de RVCC não é um processo para aprender), a curiosidade, o sentido de responsabilidade, 
a abertura moral, a adaptação à mudança e o cumprimento dos trabalhos solicitados. A. 
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aponta, de resto, a dificuldade de se reunir, num/a candidato/a, todas estas características, 
ainda que não precise de “ter este perfil na sua plenitude mas… que há características que 
são fundamentais”. 
Então, consideradas as respostas, emerge um perfil-tipo ideal de candidato/a a 
processo de RVCC algo sofisticado, onde se destacam as competências de TIC, ter uma 
vida pessoal, social e profissionalmente rica, mas, sobretudo, o domínio da leitura e da 
escrita. Estas características funcionam então como os fatores exclusivos escondidos de 
que nos fala Harris (1999, p. 125), quando destaca que se privilegia os/as candidatos/as que 
sejam capazes de escrever com “autoridade” e que consigam sustentar um “discurso 
reflexivo e académico” (Harris, 1999, p. 125). Nas palavras de Harris, “RPL was fulfilling 
the same social function as traditional academia – the perpetuation of a social elite, of 
cultural and symbolic capital” (Harris, p. 125), o que radica na sua proposta de analisar os 
dispositivos de reconhecimento de competências (RPL, na denominação adotada por 
Harris) “as a social practice rather than a set of seemingly innocent and benevolent 
procedures” (Harris, 1999, p. 125).  
Sobre a obrigatoriedade de realizar provas escritas, orais e/ou mistas na conclusão 
do Processo de RVCC, obriga A. a sublinhar este ponto junto das pessoas que desejem 
seguir por esta via. São situações muitas vezes inéditas para os/as candidatos/as, que 
podem criar constrangimentos e que devem ser ponderadas. Para B., a introdução desta 
metodologia de avaliação conduziu a mudanças na forma de o/a TORVC atuar nas etapas 
de Diagnóstico e de Informação e Orientação, sendo necessário “avançar isto para a mesa”, 
uma vez que “não se pode andar a tapar o sol com a peneira e depois serem todos 
apanhados desprevenidos”. No entanto, tanto A. como B. destacam aspetos positivos desta 
modalidade: para A., corresponde a “uma maior solenidade” e formalização, podendo 
contribuir para a valorização social do RVCC; para B., há ganhos de credibilidade e de 
reconhecimento social do Processo de RVCC e, eventualmente, uma mudança de 
mentalidade, frequente nas entidades empregadoras, sobre o suposto facilitismo do 
processo. Afirma, contudo, que se sentiu excluída, uma vez que não pode assistir aos júris 
de certificação, quando antes “preparava” o/a adulto/a e estava com ele/a no momento da 
certificação. Sente-se, por isso, como que reduzida a uma mera administrativa. 
Para C., a introdução desta modalidade de avaliação não alterou em nada a forma 
de atuar como técnica de ORVC, pois afirma que “a defesa perante o júri”, sem exame, 
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obrigava já a antecipar dificuldades e a alertar para “a possibilidade de certificação 
parcial”. É, no entanto, contra a introdução deste modelo de avaliação, na medida que não 
veio trazer rigor nenhum nem objetividade, veio antes escolarizar um processo que se 
deseja afastado do modelo escolar, até porque, segundo ela, “estamos a falar de pessoas 
que fugiram (…) ao modelo escolar”. Esclarece ainda que, apesar de criticar o modelo, é 
da opinião que ele não veio contribuir para a delimitação do perfil do/a candidato/a a 
RVCC, o que é bastante interessante, na medida em que questiona o lugar onde é 
concebido o conhecimento, mas não o tipo de conhecimento que conta. Seguindo na esteira 
de Harris, quando se refere ao modelo “procustiano”: “although the site of knowledge 
production is challenged, what counts as knowledge most certainly is not” (Harris, 1999, p. 
130). 
Sobre o encaminhamento das pessoas com dificuldades de literacia, surge como 
destaque o encaminhamento para respostas mais formalizadas, uma vez que a escrita 
interfere e condiciona os percursos equacionados para completar o nível básico. C. 
distingue dois tipos de adultos/as: “os que não têm mesmo competências” vão fazer 
formação em competências básicas e aquelas/es que têm algumas lacunas, podem 
completá-las nas 50 horas de formação complementar. Sobre as respostas de alfabetização 
existentes, C. refere que, para os primeiros, não tem dificuldades em constituir turma e 
abrir um curso de Formação em Competências Básicas. Para A., há carência deste tipo de 
ofertas, o que é frustrante, na medida em que as expectativas destas pessoas não são 
concretizadas. 
Questionadas sobre a relevância do processo de RVCC para pessoas com mais 
dificuldades de literacia, as entrevistadas têm tanto reações positivas com negativas. B. 
defende que “para estar no reconhecimento tem que ter algo para reconhecer”, assim, 
“poderia ter vantagens (…). Mas a lei do mercado RVCC é: escreve sobre ti”. Para C., 
estes/as candidatos/as ganhariam sempre alguma coisa em frequentar um processo de 
RVCC. A. considera que seria melhor ter algo que não ter nada. Mas para isso, então, seria 
importante “desenvolver a escrita ao longo do processo e não fazer dela pré-requisito para 
aceder a um percurso deste tipo”. 
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A presente investigação procurou compreender os contributos dos Processos de 
RVCC de nível básico, conduzidos nos CQEP, para a inclusão social e a cidadania dos/as 
candidatos/as. A reflexão argumentativa considerou alguns dos pressupostos que estiveram 
na emergência deste dispositivo, em Portugal, enquanto proposta inovadora, em termos de 
conceptualização metodológica e até epistemológica, que acompanhava um conjunto de 
objetivos de natureza inclusiva, do ponto de vista social, e na promoção da cidadania, 
particularmente daqueles/as que detinham os mais frágeis níveis de escolaridade, 
qualificação e literacia. 
Identificamos, na revisão da literatura sobre o tema, a ocorrência de um debate em 
torno da operacionalização destes dispositivos de reconhecimento, que procura destacar 
ora as suas potencialidades para responder a esses objetivos ora os riscos que lhe estão 
associados. Dito de outro modo: por um lado, existem ganhos para os/as candidatos/as que 
acedem à realização de um Processo de RVCC de nível básico, confirmando-se como uma 
resposta que satisfaz aquelas expectativas. Por outro lado, ocorrem neste debate outros 
posicionamentos mais críticos, que questionam o recurso a metodologias que privilegiam o 
domínio da expressão escrita e de níveis de reflexividade, na construção de um discurso de 
natureza académica por parte dos/as candidatos/as. A marca da importância que assumem 
as questões da literacia, e que enforma a operacionalização dos Processos de RVCC, 
conduz à promoção daqueles/as candidatos/as que, possuindo estas características, têm a 
possibilidade de, mediante o desenvolvimento do Processo de RVCC, ver reconhecidas, 
validadas e certificadas as suas competências. A valorização das competências de literacia 
conduz, todavia, à exclusão dos candidatos que não as detêm. Assim, os objetivos do 
Processo de RVCC, como contributo para a efetivação da inclusão social, na promoção da 
justiça social e redução das desigualdades, fomentando a cidadania das pessoas mais 
fragilizadas e grupos socias mais excluídos (tal como era desenhado na proposta do Grupo 
de Missão e através dos Centros de RVCC), ficam em xeque. Não descurando que os 
Processos de RVCC permitem a promoção da inclusão social e da cidadania de certas/os 
candidatas/os, é necessário sinalizar que ocorre, também, a consolidação de desigualdades 
pré-existentes, pois exclui todas/os aquelas/es que não detêm o perfil pretendido e pré-
requisitos associados, justamente aquelas/es para as/os quais o Processo de RVCC foi 
pensado. Então, à consolidação da desigualdade inicial, pré-existente, acrescem novas 
formas de exclusão, mais subliminares, por estarem assentes em narrativas que destacam 
um exercício discreto, apolítico e acrítico do reconhecimento de competências, como um 
123 
exercício técnico de tradução para as competências que estão consideradas no Referencial 
de Competências-Chave. Estas práticas tendem, assim, a promover a convergência de 
conhecimentos alternativos e divergentes, de forma a excluir a diversidade (Harris, p. 134), 
tendo implicação no défice do cumprimento das promessas que veiculava, muito 
particularmente para os candidatos com dificuldades de literacia. Como destaca Harris 
(1999), “The power of oppositional discourses to mount a challenge to hegemonic 
discourses is uncertain and the promise that learning from experience can lead to social 
and political transformation has all too often not been realised” (Harris, 1999, p. 134). 
Assim, para esse público, a oferta de alfabetização, em geral, tem sido muito diminuta e o 
Processo de RVCC desenvolvido nos CQEP, em particular, na forma como tem sido 
implementado não responde às suas necessidades mais específicas. 
A constatação, na presente investigação, de que diferentes tipologias de CQEP 
encaminham para Processos de RVCC de nível básico candidatos/as que correspondem a 
um perfil sofisticado, que reúne competências muito concretas, tais como a escrita (leitura 
e oralidade), TIC, matemática, autonomia e auto-organização, no fundo, e como dizia a 
entrevistada C., de níveis de cultura geral e experiência significativos. Tal opção faz com 
que se dê vantagem a quem já a detêm à partida. Não andam os centros à procura dos 
“melhores”?  
Também se verificou que as diferentes tipologias institucionais onde estão situados 
os CQEP que participaram na investigação produzem de facto diferentes 
encaminhamentos. No entanto, essa diversidade não parece traduzir-se em ganhos para os 
domínios da inclusão social, uma vez que definem de forma bastante similar o perfil ideal 
de candidato/a para o processo. Quando destacam as competências de literacia, excluem 
os/as candidatos/as que estão afastados desse perfil. 
Possuindo os CQEP analisados preocupações que orbitam finalidades educativas de 
natureza vocacionalista, de formação profissional, voltadas para as questões da 
instrumentalidade dos Processos de RVCC, de nível básico, à esfera do mercado, economia 
e competitividade, e valorizando perfis de candidatos pautados pelas competências de 
literacia, acabam por contribuir para a promoção de fenómenos de exclusão social. 
A presente investigação elegeu a delimitação de um campo que abrangia as 
seguintes etapas de intervenção: acolhimento, diagnóstico, informação e orientação, e 
encaminhamento. Uma das perguntas da investigação colocada foi: será que os dispositivos 
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do processo de encaminhamento contribuem para a inclusão social? Podemos afirmar que, 
segundo a presente investigação, apesar de eles contribuírem a inclusão social de muitos/as 
candidatos/a, os dispositivos não incluem pessoas com dificuldades de literacia, para as 
quais existe uma oferta diminuta (só assinalável como suficiente por C.). Além disso, a 
seleção dos “melhores” para a frequência do Processo de RVCC de nível básico contribui 
para consolidar, no público mais fragilizado em competências de literacia, formas de 
exclusão existentes. 
Por fim, esta investigação permitiu concluir que as etapas de diagnóstico, 
informação e orientação, muito concretamente, pelos objetivos e preocupações que 
preconizam, recorrem a um conjunto de estratégias metodológicas que valorizam as 
componentes da literacia, nomeadamente no que respeita à capacidade de escrita dos/as 
candidatos/as. A tal ponto que corre o risco de excluí-los/as, também, do acesso, que devia 
ser igualitário, ao próprio trabalho de diagnóstico, informação e orientação. A evidência 
deste fenómeno está no facto de, segundo as entrevistadas, os/as candidatos/as com 
dificuldades de literacia serem facilmente identificados/as na aplicação dos instrumentos, 
chegando a assinalar-se que nestes casos seriam objeto de processos mais individualizados. 
Ora, o processo de acolhimento, e as etapas que se lhe seguem, não se deveria traduzir num 
exercício técnico e burocrático, e o diagnóstico, a informação e a orientação não se 
constituem mais como espaços conviviais, de proximidade e de partilha de saberes, tal 
como ocorreriam nos clubes S@bER+. Não sendo assim, e constituindo-se o diagnóstico, a 
informação e a orientação como exercício eficiente e eficaz de seleção e encaminhamento 
de candidatos/as, os materiais e instrumentos utilizados são desenhados no sentido de 
sinalizarem aspetos muito concretos, como os apontados.  
Sobre o assunto abordado no parágrafo anterior, e contemplando as preocupações 
enunciadas sobre o Processo de RVCC, gostaria de referir que a análise das entrevistas 
indica também que o trabalho realizado nestas etapas de intervenção nos CQEP, pelas suas 
equipas, não são uma questão de opção, isto é, a implementação desta forma de trabalhar 
não foi apresentada às equipas no sentido de recolher as suas considerações ou propostas. 
Os técnicos/as de ORVC, e a restante equipa dos CQEP, não podem ser encarados como 
maus/ás técnicos/as, ou como revelando incapacidade de analisar criticamente o seu 
trabalho no campo da educação e formação de adultos, em geral, e nos Processos de 
RVCC, em particular. Como se verificou, todas as entrevistadas eram da opinião que a 
frequência de um processo de RVCC de nível básico por candidatos/as com dificuldades 
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de literacia seria positiva. Então, a mudança deste estado de coisas talvez não passe 
unicamente pela ação de um/a técnico/a, de uma equipa e/ou de um CQEP, pois como 
desemboca num processo de emissão de certificação, estes profissionais não dispõem, 
muitas vezes, da possibilidade e da legitimidade para alterar um conjunto de aspetos 
definidos, conceptualizados e impostos nos termos da sua implementação. Cabe, no 
entanto, às/aos profissionais que trabalham com estes/as candidatos/as percorrer um 
corredor de liberdade que, apesar de existir, e de tão estreito, condiciona a liberdade de 
movimentos e ações, o que não favorece o seu papel no aumento da transformação e 
mudanças que muitas vezes ambicionam. É, todavia, e por isso mesmo, cada vez mais 
necessário arriscarmo-nos a percorrer esse corredor. 
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